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Noticias de Petree & Dorr

NOVOS APARELHOS E PROCESSOS PARA A INDUSTRIA AÇUCAREIRA DO
BRASIL NA NOVA SAFRA (DE 1939-1940) . VÃO INICIAR-SE OS SEGUINTES :

17 CLARIFICADORES DORR DO TYPO NOVO MULTIFEED :

Nas Usinas Amália, Santa Barbara, Tamoyo e Vila Raffard, em São Paulo.
Aliança, São Bento, São Carlos e Terra Nova, Na Baía.
Santa Terezinha, em Pernambuco e São José (Prado), em Sergipe.

11 TURBOMIXES DORR, MISTURADORES CONTÍNUOS DE CAL COM CALDO :

Nas Usinas Amália, Monte Alegre, Tamoyo e Vila Raffard, em São Paulo.
Quissaman, no Estado do Rio e Aliança e Terra Nova, na Baía.

m
®
®

9 PROCESSOS DA CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR :

Nas Usinas Amália, Monte Alegre, Tamoyo e Vila Raffard, em São Paulo.
Aliança, São Bento, São Carlos e Terra Nova, na Baía.

Santa Terezinha, em Pernambuco.

ILHA DA MADEIRA

Na Ilha da Madeira, d'onde veiu a cana de açúcar para o Brasil, vão ins-

talar-se CLARIFICADORES DORR. Também vão DORRS novos para
Angola, Austrália, Trinidad, índia e as Ilhas Francesas das Antilhas.

DORR MULTIFEED

O tipo novo de CLARIFICADOR DORR MULTIFEED já tem demons-
trado suas qualidades superiores pela sua maior capacidade e pela qua-
lidade ótima do caldo clarificado.

20 ANOS DE SERVIÇO PETREE-DORR.

Foi no ano de 1919 que começaram as experiências com o primeiro Clari-

ficador DORR, na Usina Mercedita em Cuba. 20 anos depois disso compro-
varam-se as qualidades superiores dos DORR em todas as partes do mundo,
podendo vencer mais de 30 outros tipos de aparelhos, ficando sempre o
Clarificador DORR sem rival — o melhor Clarificador para as Usinas de
Açúcar.

Um aparelho que se amortiza a si próprio em 3 anos ou menos é BARATO.
A Clarificação Composta DORR reembolsa o capital em 3 safras no máximo.

PETREE & DORR ENGINEERS INC.

120 WALL STREET, NEW YORK CITY
Caixa Postal 3623 RIO DE JANEIRO Telefone 26 - 6084
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POLITICA AÇUCAREIRA
Na sessão efetuada pela Comissão Execu-

tiva do Instituto do Açúcar e do Álcool, a 22

de setembro ultimo, o sr. Barbosa Lima So-

brinho apresentou a seguinte exposição:

"Para conhecer a influência que a guer-

ra europeia pode ter no mercado do açúcar,

ou para definir as linhas gerais de uma polí-

tica do açúcar, não ha melhor orientação do
que a de procurar a repercussão, que teve,

nesse mesmo domínio, a conflagração mun-
dial em 1914.

Naquela época, a beterraba e a cana de

açúcar vinham disputando as preferências

do mercado europeu, em que dia a dia avul-

tava o açúcar de beterraba, mercê de tarifas

e de facilidades de transporte, fatores ou ele-

mentos de uma situação privilegiada.

A Convenção de Bruxelas, em 1902, não

havia conseguido evitar a expansão da be-

terraba, muito embora limitasse os direitos

alfandegários sôbre o açúcar e proibisse a

concessão de prémios à exportação dêsse pro-

duto.

A deflagração da guerra mundial trou-

xe, entretanto, a desorganização do mercado
produtor da Europa, o que veiu reduzir, de

ano para ano, no conjunto da produção mun-
dial, a percentagem correspondente ao açú-

car de beterraba, como se poderá ver dos

algarismos seguintes:

1913/14 44,8

1914/15 42,3

1915/16 33,0

1916/17 32,1

1917/18 27,7

• 1918/19 25,4

1919/20. . . 20,1

De 1913 a 1920, a produção de açúcar de

beterraba desceu, na Europa, de 8,257.000 a

2.567.000 toneladas, o que daria uma redu-

ção de quasi 707c. As superficies cultivadas

passaram de 2.200.000 hectares para
1.279.346 hectares, naquelle mesmo perío-

do de 1913 a 1920.

As reduções foram quasi gerais, só se
podendo contar entre as exceções algumas
nações neutras, que muito fizeram conser-
vando a produção mais ou menos no mesmo
nível de 1913, como a Holanda, a Dinamarca,
a Suécia e a Espanha. Quanto aos outros, vale
a pena recordar alguns números, em milha-
res de toneladas:

1913/14 1918/19 1919/20

França 797 122 172

Alemanha 2 716 1.328 702

Áustria 1 680 8 5

Tcheco-Slovaquia. .

.

624 507

Bélgica 230 74 147

Rússia 1 .740 370 88

Itália 330 120 186

Os fatores dessa redução podem ser relem-
brados. Foram:

I
o — A própria guerra, que destruiu la-

vouras e fábricas. Foi o que ocorreu, por
exemplo, na França, onde a principal cultu-

ra de beterraba se havia concentrado nos
Departamentos do Norte, justamente os que
mais sofreram com a invasão germânica. De
206 fábricas de açúcar, que funcionavam em
1913/14, 51 somente conseguiram trabalhar em
1918/19. A area da lavoura da beterraba

contava 206.000 hectares em 1913/14 e não
passava, em 1919/20, de 65.259 hectares. Na
Áustria houve também quatro fábricas des-

truídas, no decorrer das hostilidades. No ter-

ritório polonês, pertencente à Rússia, de 49

usinas existentes, houve 21 devastadas pela

guerra

.

2o A mobilisacão trouxe a escassez de
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rnao de obra, que se tornou também inferior

a que existia antes da guerra.

3
o — Houve também falta de matérias

primas, de adubos, de carvão e mesmo de

metais para a reforma, ou o reparo dos ma-
quinismos.

4o — Outro fátor, que se fez sentir na
baixa de produção do açúcar, foi o interesse

maior dedicado a culturas mais rendosas, como
a dos cereais. Em 1915, na Alemanha, fôra

tão grande a falta de cereais, que o governo
alemão permitiu a todos os agricultores que
se libertassem parcialmente dos contrátos em
vigor, consagrando a essa cultura 25'/' das

terras que, normalmente, deveriam ter re-

cebido sementes de beterraba. A mesma cou-

sa ocorreu na Rússia, onde a cultura de ba-

tatas e de cereais também desviou traba-

lhadores e interesses das lavouras de beter-

raba.

5o — Devemos registrar as influências

mais gerais da grande guerra, as dificuldades

de transporte, obstáculos criados ao comér-
cio, o efeito da luta nos espíritos, impedindo
que houvesse ambiente para um trabalho

realmente produtivo. Na Bélgica, por exem-
plo, embora poucas fábricas fossem devasta-

das, o certo é que os alemães não consegui-

ram manter, sob o regimen de ocupação, o

ritmo anterior, observado no tempo da paz.

Uns e outros fatores concorreram, não
apenas para que se reduzissem às lavouras,

como também para que descesse o rendimen-
to agricola.

Na França, o rendimento desceu de 238

quintais métricos por hectare, em 1913/14, a

167 quintais métricos em 1919/20. Na Alema-
nha verificava-se o mesmo fenómeno, sendo,

em 1913/14, de 318 quintais métricos o rendi-

mento por hectare, e passando a 186 quintais

métricos o rendimento por hectare, e pas-

sando a 186 quintais métricos em 1919-20 O
publicista J. A. Pennock, em cujos dados se

apoiam as informações acima, observa mui-
to bem que "as consequências das destrui-

ções ocorridas no período de 1914 a 1918 se

faziam sentir ainda por muito tempo, e o ren-

dimento por hectare, que havia diminuído
consideravelmente, só muito devagar se re-

ergueu. Êsse rendimento menor (acrescen-

tava o autorizado F. O. Licht) é uma das
consequências naturais de um trabalho de
campo defeituoso, de adubos insuficientes,

etc, e ainda não foi de todo remediado, mes-

mo hoje, em numerosos países. O sr. Licht

escrevia essas palavras em 1929. Na realida-

de, somente em 1926/27, a Europa conseguiu
voltar ao nível de produção de 1913, e isso

mesmo à custa de medidas, que fizeram da
indústria açucareira uma das industrias mais
protegidas do universo, nos programas de au-

tarquia, ou mercê de tarifas altas e até de
prémios, ou subsídios especiais. Desde 1919,

a Convenção de Bruxelas havia sido denun-
ciada, e o esforço dos ex-beligerantes, venci-

dos ou vencedores, ía aplicar-se deliberada-

mente à restauração de suas fabricas de açú-

car

.

II

A' medida que se ía reduzindo a produ-
ção europeia, cresciam as probabilidades dos
demais produtores.

Lembremos o caso de Cuba que, no co-

meço da guerra, produzia aproximadamente
2.600.000 toneladas. Em 1915/16, ela passava

de 3.000.000 toneladas, quantidade que não
fôra alcançada até então em país nenhum. Em
1917/18, excedendo-se a si mesma, Cuba pro-

duziu 3.444.605 e quasi completava quatro
milhões de toneladas em 1918/1.9, num surto

de produção surpreendente e quasi fabuloso,

se não fosse conhecido o vulto dos capitais

americanos, que nesse objetivo se aplicaram.

Êsse mesmo fenómeno poderá ser obser-

vado nos algarismos brasileiros, através de
nossa exportação de açúcar.

Em 1913, havíamos exportado apenas
5.371 toneladas.

A partir dessa data, fomos numa expan-
são regular, descontada, em alguns anos, a in-

fluencia que podia advir da situação de nos-

sas safras. A exportação, a partir de 1914, foi

a seguinte:

Toneladas

1914 31 . 875

1915. . 59.170

1916 54.438

1917 138.159

1918 115.634

1919. 69.429

1920 109.149

1921 : 172.094

1922. . . 252.112

A influencia da guerra foi sensível. No
período anterior á guerra, a nossa média de
exportação anual não ía adiante de 20.000 to-

neladas.

Nos primeiros três anos de luta, subiu a
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cerca de 50.000 toneladas. De 1917 em dian-
te, porém, tomou expansão maior, alcançando
o máximo no triénio de 1920 a 1922. Neste ul-

timo ano se registra, aliás, a maior exporta-
ção verificada no século atual. Se observar-
mos que o decréscimo de produção do açúcar
de beterraba, na Europa, chegou ao ponto ex-
tremo em 1920, concluiremos que o.desenvol-
vimento de nossa exportação acompanhou, de
perto, o decréscimo da produção europeia.

Entre o volume de exportação e o preço,

a correspondência foi também contínua. O
valor da tonelada de açúcar, em moeda in-

glesa, o qual. desde 1910, vinha em média
pouco acima de onze libras, não se alterou nos
dois primeiros anos da luta, sendo, para 1914

e 1915, respectivamente, de 11,7 e 12,8. Mas a

partir dessa data, sobe. vertiginosamente:

1916. -. . 24,0

1917 ; 27,9

1918. . . . 47,2

1919 44,7

1920 45,6

O valor máximo foi verificado em 1918,

enquanto a exportação maior se fazia em 1922.

As variações cambiais cooperavam, todavia,

para essas divergências, pois que a maior co-

tação, em moeda brasileira, ocorria em 1920,

com o preço de 970S000 por tonelada.

A partir do ano de 1920, descem os preços

quasi aos niveis anteriores à guerra, com uma
pequena reação em 1923 e 1924. A quéda do

câmbio dissimulava, todavia, ou mascarava

a quéda do valor em moeda britânica.

Se a influência da guerra europeia não

foi imediata quanto aos preços, o certo é que

desde o primeiro momento surgiu, para a pro-

dução brasileira, urna oportunidade nova, que

se foi ampliando com o tempo, à medida que

se tornavam mais sensíveis os efeitos da des-

organização das lavouras de beterraba.

III

O que se passou no Brasil ocorreu tam-

bém nos demais países produtores de açúcar,

todos êles favorecidos pela guerra, apezar

das medidas que os grandes compradores ha-

viam tomado.

Sabia a Alemanha que a Inglaterra não

possuía grandes estoques de açúcar, mercado-

ria que a Grã-Bretanha em grande parte re-

cebia dos Impérios Centrais, na proporção de

39% em 1912 e 66% em 1913. No começo da

luta, todo o açúcar existente na Inglaterra

chegava apenas a 337.000 toneladas, para um

consumo anual de 1.885.000 toneladas. Afim
de fazer face à situação, o governo inglês

criou uma Comissão de Suprimento de Açú-
car, centralizando todas as aquisições dessa
mercadoria. Os seus grandes fornecedores, no
período da luta, foram Cuba, Java, as índias
Inglêsas do Ocidente e o Perú. Depois de
1919, ainda continuou a contribuição desses
vendedores, incluindo-se também o Perú. Os
Estados Unidos e o Canadá concorreram com
parcelas consideráveis de açúcar cristal. No
período de 1914/15 a 1921, as aquisições bri-

tânicas de açúcar se elevaram a um total de
9.029.344 toneladas, por conta própria, e a

1 .077.840, por conta dos aliados. A guerra sub-
marina dificultava o abastecimento, o que não
impediu que a Inglaterra concluísse a guerra
com um estoque de 238.332 toneladas, mais
do que o seu estoque de 1917.

Cessada a guerra, as lavouras de beterra-

ba ressurgiram. Mas o desenvolvimento da
produção de cana de açúcar tivera tão grande
expansão, que em 1923/24, o total da produ-

ção mundial de açúcar de todos os tipos já

excedia de um milhão e meio de toneladas a

produção de antes da guerra.

Já em 1923/24, a produção mundial ul-

trapassava o consumo universal. O gráfico,

baseado nos algarismos de Gustav Mikusch,
mostra que em 1923/24 se encontravam as

duas linhas, a do consumo e a da produção.
No ano imediato, havia um excesso de dois mi-
lhões de toneladas, continuando o consumo
abaixo da produção. Em 1926/27, novamente
se aproximavam as duas linhas, para de novo
se separarem a partir dessa data. Em 1928/29,

a diferença era de quasi dois milhões de tone-

ladas. Em 1930/31 excedia a dois milhões de
toneladas.

A partir de 1925, desaparecera a situação

excepcional criada pela guerra, muito embo-
ra a grande crise do açúcar se viesse verifi-

car, de acordo com o que se passava no uni-

verso, em 1930, como poderemos certificar

pelos preços de 1921 a 1935, tomados em mé-
dia, sôbre a praça de Londres, em shillings e

pence por hundredweight (cwt = 50 qg. 802)

:

1921 18/3 V2
1922 15/3

1923 25/9

1924 21/9

1925 12/9

1926 12/3

1927 13/9

1928 11/7 V2
1929 9/0 y2
1930 6/7
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1931 6/3 %
1932 5/9 Vz

1933 5/3

1934 4/8 %
1935 4/7 %

A primeira queda violenta ocorre de 1924

a 1925, passando os preços de 21-9 a 12/9. Es-

tacionam nêsse nivel, mais ou menos, até

1927. Em 1928 sofrem nova queda, qué se re-

petiu em 1929. Em 1930 se acentua a baixa,

que continúa até 1935. Essas oscilações esta-

vam, aliás, em correspondência com o movi-
mento de produção, refletindo a influência dos

saldos existentes sôbre o consumo mundial.

De todas essas considerações, em torno

da conflagração mundial de 1914, e de sua in-

fluência no mercado açucareiro, poderemos
concluir o seguinte:

I — A guerra abriu novas e maiores opor-

tunidades à produção açucareira, embora nem
sempre se pudesse observar essa influência,

dada a demora do ciclo vegetativo da cana de

açúcar e as incertezas das safras.

II — A situação que daí resultou garan-

tiu um periodo de cêrca de dez anos' de pros-

peridade às lavouras canavieiras do universo.

IV

Não podiamos estudar a situação, sem a

recordação de experiências recentes, como as

que haviamos apurado na conflagração mun-
dial de 1914. Entretanto, seria insensato con-

fundir os acontecimentos 'e tirar as mesmas
conclusões, quando ha uma série enorme de
fatores, diversificando os dois sucessos. Pro-

curemos apontar os aspectos mais significati-

vos do problema:

I — Os estoques de açúcar são hoje maio-
res, pelas reservas acumuladas por conta dos
próprios govêrnos.

II — No começo da guerra de 1914, a In-

glaterra recebia de suas colónias cerca de 4%
do açúcar que importava, o que a tornava de-

pendente do mercado mundial. Mesmo durante
a guerra, não cresceu muito essa percenta-
gem, adquirindo a Grã-Bretânha de aliados e

neutros 85% do açúcar de que precisava. Em
1913, os Dominios produziam cêrca de
3.200.000 toneladas de açúcar; em 1937, a pro-

dução dêles alcançava a 7.700.000 toneladas,

o que fez passar a sua percentagem, na pro-
dução mundial, de 17% a 26%. Atualmente,

a parte de produção dos Dominios, nas im-
portações britânicas, excede a 60%, o que
torna mais precária a posição dos demais pro-

dutores.

III — Na guerra de 1914, houve muita
usina destruida e campos de beterraba de-

vastados pela própria luta. As depredações,

na guerra atual, não chegaram ainda a ter

importância. Foram poupados, pelo menos,
os campos francêses, que na peleja anterior

haviam sido ocupados pelos exércitos germâ-
nicos e devastados pela sucessão das tremen-
das batalhas a que serviram de teatro.

Entretanto, mesmo que sejam dados esses

descontos, nem por isso a situação parece me-
nos favorável a um surto de exportação, se

não com a importância do outro, ao certo

com uma procura maior do que a anterior à

peleja. Basta a mobilização para determinar,

quasi infalivelmente, uma quéda de produ-
ção nos campos europeus. Devemos contar
ainda com os efeitos da guerra submarina,
que não poupará os navios pelo fáto de faze-

rem o transporte de açúcar. Além de tudo
isso, a execução do Acordo Internacional de
Londres trouxe, para o terceiro ano quota,

um excesso previsto de 350.000 toneladas, mas
excesso que os técnicos acreditavam que se

reduziria muito com as renuncias voluntárias,

como o demonstrava, aliás, a posição dos pre-

ços internacionais, com a redução da dife-

rença, ainda ha pouco em vigor, entre as ven-

das para entrega em prazo curto e a prazo

longo.

Dir-se-á que ainda estamos vinculados ao

Acordo Internacional de Londres. Èsse Acor-
do, porém, previa, no art. 51, que "qualquer
Govêrno contratante, caso se envolva em hos-

tilidades, pode pedir a suspensão de suas obri-

gações em face do Acordo. Se o pedido fôr

negado, tal Govêrno pode dar aviso de sua
retirada do Acordo". A letra "e" do art. 36

não é menos explicita, dizendo: "No caso de
qualquer Govêrno dar aviso de retirada do
Acordo, em conformidade com as disposições

deste artigo, qualquer dos outros govêrnos
contratantes terá o direito, nos três mêses
que se seguem, de dar também aviso de reti-

rada."

Acresce que o Acordo, criando um Con-
selho Geral e uma Comissão Executiva, lhes

deu por séde a cidade de Londres, o que por,

si só mostraria a necessidade de pelo menos
suspender a vigência do Acordo, enquanto
existir o estado de guerra. Em 1914, a Con-
venção de Bruxelas ficou também suspensa.
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Somente depois da conflagração se manifes-
tara!» as denuncias do tratado.

Não podemos, pois, nos considerar presos
pelas obrigações do Acordo de Londres. E vol-
tamos à situação já apontada: ha perspecti-
vas de maior procura internacional de açú-
car. Devemos abster-nos de maior interesse
pela situação ? Ou será antes o caso de estu-
dar as possibilidades, para que o Brasil não
fique à margem de uma exportação vanta-
josa ? A inação acarretaria responsabilidades
sérias para o Instituto do Açúcar e do Álcool,
que passaria a ser o culpado pelo que hou-
véssemos deixado de lucrar.

V

A dificuldade, porém, está em avaliar
exatamente a situação.

Tudo parece indicar que estamos diante
de uma guerra demorada.

Mas poderia também suceder que ela se
encerrasse dentro de pouco. Tudo depende da
influência que venha a ter a intervenção so-
viética, ou da maneira como a interpretem a
Inglaterra e a França. O ciclo vegetativo da
cana de açúcar torna ainda mais precários os
cálculos e arriscadas as decisões.

Por outro lado, o Brasil possue hoje uma
organização da indústria canavieira, organi-
zação que não existia em 1914 e cuja conti-
nuação pode ser considerada muito mais im-
portante para o produtor do que a obtenção
de lucros, ou de novos mercados, na equiva-
lência dos que tivemos naquela quadra. O
problema essencial, na hora presente, é me-
nos o de conseguir mercados estrangeiros do
que o de não comprometer a existência, ou o
prestigio do Instituto. Todas as vantagens de-
vem ser procuradas dentro da organização
existente, ou por seu intermédio.

Não havendo organização, cada produtor
planta por sua própria conta, correndo todos
os riscos do aumento de lavouras. Depois do
Instituto, porém, êsses riscos desapareceram.
E' o Instituto encarregado de superintender
a produção, garantindo preços. Dado um vo-

lume excepcional de safra, na ausência de con-

sumo equivalente, poderia o próprio Instituto

sossobrar, na impossibilidade de colocação

dos excessos de produção. Além dêsse aspecto,

devemos considerar a distribuição das quotas

entre as unidades federativas e a conveniên-

cia de manter a situação presente. Uma pro-

dução -livre, ou não controlada, poderia sub-

verter ou alterar o estado atua! das quotas,

trazendo problemas de enorme gravidade para

o que pode ser denominado o aspecto federa-
tivo da política do açúcar.

Daí resulta a necessidade de se manter o
controle da produção sob a autoridade do Ins-
tituto.. Qualquer medida, para aproveitar a
situação dos mercados externos, deve ser do
Instituto e não da iniciativa dos produtores.

Resta vêr se as quotas atuais permitem
atender a essas exigências, trazidas pela
guerra

.

Devemos argumentar com a limitação ?

Ou com o volume da produção efectiva ?

E' claro que com a limitação, fundamento
da politica do Instituto. Tomar por base a pro-
dução seria o mesmo que admitir, ou reco-
nhecer a liberdade de produção, atitude peri-

gosa para os destinos do Instituto.

A limitação atual atinge a 12.170.000 sa-
cos de açúcar de usina. O consumo, depois de
se manter na média mensal de 340.000 sacos,
no triénio de 1935 a 1937, subiu, em 1938. a
915.000 sacos. No ano corrente, de janeiro a
agosto, a média mensal é de 949.000 sacos.

Tomando a média do consumo de 1938 e dos
oito mêses de 1939, teríamos cêrca de 930 . 000.

A tendência, porém, é para que a média do
segundo semestre seja superior à do primei-
ro. A probabilidade é para que o consumo, na
safra 1939/40, não seja muito inferior a

11.600.000 sacos.

Teríamos, assim, um saldo de 670.000 sa-

cos, menos que a nossa quota internacional,

quota que tudo indica venha a ser inferior à
procura, ou à possibilidade de colocação da
mercadoria brasileira. Abandonaremos a quo-
ta ? E' claro que não. Se nos esforçamos para
mantê-la, em períodos de preços baixos, não
se explica que a desprezemos quando as co-

tações devem melhorar.
E' verdade que existe o extra-limite. Em-

bora a limitação seja de 12.170.000 sacos, es-

pera-se, para a safra atual, uma produção de
13.000.000 o que equivale a um acréscimo de
fi.8''' sôbre a limitação. Dir-se-á que o extra-

limite é inevitável, mas se o admitimos como
normal e o incorporamos ao nosso regime de
economia coordenada, estamos, praticamente,
abrindo uma brecha na represa da limitação.

Seria mais prudente, nêsse caso. fixar essa

margem de tolerância, tomando por ponto de
referência a produção nacional, e admitindo o
rateio entre os Estados, quando não fosse al-

cançada em todos êles a margem estabele-

cida"."

O assunto foi, em seguida, debatido pelos

membros da Comissão Executiva presentes à
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DIVERSAS NOTAS

BALANCETE DO I. A. A.

Na sessão efetuada a 5 de setembro ulti-

mo pela C. E. do I. A. A., o presidente subme-
teu à consideração da Casa o balancete do
Instituto, levantado em 31 de agosto passado.

Entre os elementos que constituem o do-

cumento exibido, destacam-se os referentes

ao orçamento do exercicio corrente e aos fun-

dos disponíveis do Instituto, como parte inte-

grante do seu património.

A posição atual do balancete demonstra
uma economia real já de Rs. 625:169$000, na
verba de Pessoal e Rs. 95:731$756, na verba
Material, o que indica uma economia prová-

vel, no exercicio, de cerca de Rs. 1.000 :000$000.

Das cifras referentes ao património do
Instituto, constata-se que é constituido o mes-
mo por quarenta e oito mil contos de réis em
dinheiro, 18.000:000$000 em empréstimos le-

gais, 51.000:0002000 em distilarias e refinarias

e 2.000:000$000 em estoques de açúcar e mela-

ço, perfazendo um total de Rs
119:000:000$000.

O balancete foi remetido ao Conselho Con-
sultivo, para o devido exame e aprovação.

MERCADO DA CAPITAL DA REPUBLICA

O presidente do I. A. A. dirigiu à Cia Usi-

nas Nacionais, a I
o de setembro ultimo, uma

carta solicitando-lhe definir as -condições do
preço de 47$000 Fob Recife, proposto para o

açúcar cristal destinado ao abastecimento das

refinarias desta Capital.

Em resposta recebeu s. s. a seguinte

carta:

"Snr. Presidente.

"Acusamos recebida a carta de v. excia.

destacada de ontem. Quando em carta dirigi-

da a v. excia. propuzemos pagar à razão de
473000 Fob — Recife todo o açúcar que fôr

adquirido por esta Companhia para o supri-

mento de sua fabrica neste Distrito Federal,

é claro que considerámos esse preço comer-
cial. Não pudesse a empreza que dirigimos ar-

car com as responsabilidades decorrentes des-

sa oferta, de certo não a teriamos feito. Seria

uma leviandade imperdoável de nossa parte

não consultar antes se os novos preços cons-

tantes da oferta feita decorriam da "exata e

rigorosa apreciação das condições comerciais

e industriais existentes". A nossa proposta ba-

seou-se na experiência colhida em sete mêses
de administração e consequentemente na mé-
dia de lucro que esta Companhia pode e deve
ter em condições normais de trabalho.

Pôde, pois, v. excia. ficar tranquilo que se

a nossa oferta beneficia a produção, oferecen-

do-lhe preço mais elevado, não prejudicará to-

davia as necessidades de conservação e melho-
ramento do património que administramos.

Com os nossos cumprimentos atenciosos.

Ass. Duarte Lima — Presidente da Cia.

Usinas Nacionais".

Essa ultima carta foi lida perante a C . E

.

do I. A. A., em sua sessão de 5 de setembro
recem-findo, tendo os delegados se manifes-

tado satisfeitos com a resposta da Cia. Usinas

Nacionais e ratificado, em consequência da

sessão, tendo sido finalmente tomada a se-

guinte resolução:

"O Instituto do Açúcar e do Álcool es-

tudará as consequências, condições e modali-

dades de uma nova quota, correspondente a

5% sobre a limitação geral do país, para aten-

der a necessidades novas que resultem da si-

tuação de guerra. Essa quota se destina tão

somente à safra futura."

O sr. J. I. Monteiro de Barros, represen-

tante dos usineiros de São Paulo, fez então

um apelo à Comissão para que, à vista da si-

tuação favorável dos mercados externos, pro-

ceda o Instituto a um estudo minucioso e ime-

diato, para determinar, desde lego, uma for-

mula a adotar para a liberação dos extra-li-

mite da safra corrente.

No Estado de São Paulo a safra já ultra-

passou a primeira metade, e necessitam os

produtores tomar uma orientação sobre os

excessos de sua produção, afim de que, desde

já, nesse sentido, encaminhem devidamente o

curso da mesma.

O presidente declarou que o pedido do sr.

J. I. Monteiro de Barros será tomado na de-

vida consideração, oportunamente.
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carta citada, a autorisação para o preço de
47$000 Fob, Recife ou Alagoas, para a rama
destinada ao abastecimento do mercado da Ca-
pital Federal.

QUOTAS DE EQUILÍBRIO DA SAFRA
1938/39

Na sessão efetuada a 19 do mês passado,
pela Comissão Executiva do I. A. A., foi lida

a seguinte exposição da Gerência do Instituto:

"Reajustamento de quotas de equilíbrio da
safra 1938/1939

Sacos
Produção do Brasil em 1938/39.. 12.702.710

Quota de equilíbrio:

Sacos
Pernambuco 726.558
Alagoas 210.000
Rio de Janeiro 271.570

1.208.128

Sobre a produção do país, a quota forne-

cida pelos Estados mencionados representa

uma percentagem de 9,5%.
Considerando, naquela proporção, a quo-

ta de equilíbrio dos mesmos Estados, teríamos:

Pernambuco. . . 9,5 '/<

sobre 4.974.561 = 472.583

Alagoas 9,5%
sobre 1.588.786 = 150.934

Rio de Janeiro.. 9,5%
sobre 2.023.707 = 192.252

8.587.054 815.769

Para o reajustamento, teríamos:

Parte reajustavel:

Pernambuco:
Sacos

Quota efetuada 726.558

Quota devida 472.583 253.975

Alagoas:
Sacos

Quota efetuada 210.000

Quota devida 150.934 59.066

Rio de Janeiro:

Sacos
Quota efetuada 271.570
Quota devida 192.252 79.318

A reajustar 392.359

Sobre-taxas de liberação, pagas:

Pernambuco. . 489.316 a 2S000 978:632$000
Alagoas 231.681 a 2S000 463:3G2S000
Rio de Janeiro. 25.269 a 4S000 101 :076SU00

Total das sobre-taxas 1 . 543 :070S000

Est. do Rio — Sobre-taxa de
6S000, de reajustamento de
quotas de equilíbrio. 110:164S000

Rs. 1.653:234$000

Por conta já foram efetuados os seguin-
tes reajustamentos:

Pernambuco. .

Alagoas
Rio de Janeiro.

Rs.

198:6138500

92:1088000

52:5478090

343:299S000

Recebido — total 1 . 653:234S00O

Pago 343:2í)9S000

Saldo Rs 1.309:935$000

Computando em 38000, por saco, o impos-

to de exportação, teríamos a restituir:

A Pernambuco 253 . 965 ses. a 38 761:9258000

A Alagoas 59.066 ses. a 3S 177:1988000

A Rio de Jan... 79.318 ses. a 3$ 237:9548000

392.359 ses. Rs. 1.177:077:8000

Ass. Julio Reis — Gerente"

Ante os fundamentos da exposição, o sr.

Barbosa Lima Sobrinho lembrou o aproveita-

mento das importâncias a restituir, e que per-

fazem o total de 1.177:0778000, em obias de

utilidaae publica, ligodas a interesses da in-

dustria açucareira nos três Estados em causa,

isto é, Pernambuco, Alagoas e Rio de Janei-

ro. Poderiam as mesmas ser aplicadas em me-
lhoramentos de estradas de rodagem que ser-

vissem ao transito publico e ao das distilarias

do Instituto no Cabo e em Campos e ao tran-

sito gerai em Alagoas.
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A uma consulta do sr. Monteiro de Barros,

esclareceu o presidente que não se trata abso-

lutamente de devolução de qualquer parcela

a usineiros dos três Estados referidos, mas de
reparação aos cofres dos Estados, por impostos

de exportação que deixaram de arrecadar so-

bre quotas de açúcar retirados do consumo in-

terno, por conta de contribuições que cabe-

riam a outros Estados, para o equilibrio entre

a produção e o consumo nacionais.

Os delegados de Alagoas e do Estado do
Rio sugeriram que aquelas importâncias fos-

sem empregadas em melhorias e ampliações
dos hospitais existentes em Maceió e Campos.
Finalmente, a Comissão resolveu, por unani-
midade, facultar a aplicação pelo I. A. A. das
importâncias de 761:925$000, I77:198$000 e

237:954$000, respectivamente, em Pernambuco,
Alagoas e Rio de Janeiro, reservando-se o es-

tudo do plano ou proposta para o destino cor-

respondente.

ESTADO DO RIO

No interesse comum do Instituto do Açú-
car e do Álcool e dos produtores fluminenses,
propôz a Gerência do I. A. A. uma formula
de reajustamento da quota de equilibrio do
Estado do Rio de Janeiro, proporcionando aos
produtores a redução da quota de açúcar de-

merara de 6 para 4%, suprindo a diferença
com a entrega de melaços, em volume corres-
pondente.

Por saco de açúcar reduzido da quota, re-

ceberia o Instituto um volume de 125 quilos
de melaços, a que equivaleria, em ambos os

casos, uma mesma produção de 30 litros de ál-

cool.

A quota de equilibrio do Estado do Rio se-

ria, assim, constituida por 80.000 sacos de açú-
car demerara e 5.000 toneladas de melaços,
mantido o preço de 36S000 para o açúcar e
estabelecido o de Rs. 200|000 por tonelada de
melaços normais, posta na Distilaria.

Ao Instituto, a par de uma economia de
Rs. 200:000S?000, proporcionaria a operação os
elementos necessários à maior facilidade e
eficiência na dissolução do açúcar em álcool,

pela sua mistura em maior proporção com os
melaços

.

Aos produtores proporcionar-se-ia uma
operação rendosa, com a venda de melaços a
Rs. 200$000 a tonelada, ao mesmo tempo que
se lhes facultaria uma produção de 40.000 sa-

cos de açúcar cristal, a mais, para o seu mer-
cado livre.

Submetida a proposta à consideração da
Comissão Executiva, na sessão de 5 do mês

BRASIL AÇUCAREIRO

passado, o sr. Tarcísio d'Almeida Miranda, re-

presentante dos usineiros fluminenses, decla-

rou que interessará a proposta, contanto que
o preço dos melaços seja fixado em 280$000 a

tonelada, compatível com os preços atuais do
álcool potável produzido nas usinas do Esta-

do do Rio.

S. s. apresentou a alternativa da opção
dos usineiros, de entrega da quota integral em
açúcar, ou parte em açúcar e parte em mela-
ços, nas condições da proposta em debate.

Os delegados presentes, inicialmente, se

manifestaram contrários ao preço de 280^000
bem como à opção proposta pelo sr. Tarcísio

de Miranda.
A proposta só poderia ser objeto de consi-

deração da Casa, nas condições indicadas na
sugestão da Gerência do Instituto, devendo,
em qualquer hipótese, presidir ã sua resolução

o exame e verificação das vantagens técnicas

que possam advir para o Instituto, da aquisi-

ção dos melaços, nas condições ali indicadas,

sem maior transtorno ao plano de defesa da
safra, já instituído.

O sr. Tarcísio de Almeida Miranda insis-

tiu no ponto de vista que externou, afirmando
que, fóra dele, a proposta se aftsta dos inte-

resses dos produtores fluminenses.

Com a palavra, o sr. Alde Sampaio decla-

rou que, uma vez que a proposta em debate
estava merecendo impugnação pelo próprio
representante do Estado do Rio, se sentia à

vontade para afirmar que julgava inconveni
ente qualquer alteração no plano de defesa ia

safra 1939/1940, em qualquer dos Estados que
para o mesmo vão contribuir.

O presidente observou que a aceitação, da
proposta em debate, embora fosse de interes-

se para o Instituto, sem prejuízo para os pro-

dutores, proporcionaria alterações ao plano de
defesa, promovendo, talvês, íeivindicaçóes

equivalentes por parte de outros Estados, e

cujos efeitos, em geral, prejudiciais à execu-

ção dos princípios de autoridade do Instituto,

que têm sido sempre o segredo do êxito de
suas resoluções.

O sr. Alde Sampaio lembrou ainda que c

Instituto, para garantir a eficiência industrial

da distilaria, por meio da compra de melaços
em proporção necessária à mistura ao açúcar,

para facilidade de sua fermentação, deverá
adquirir esse produto aos preços do mercado,
de acordo com a cotação do álcool potável, isto

é, segundo a proposta do sr. Tarcísio de Mi-
randa, a Rs. 280$000 a tonelada.

O sr. Alberto de Andrade Queiroz ressal-

tou que as distilarias do Instituto são instala-

das para atender à utilização dos excessos de

i
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matéria prima, quando oferecidos pelos pro-
dutores, adquirindo-os a preços que, sem cau-
sar prejuizo, não poderão constituir, entre-
tanto, vantagens especiais para os produto-
res.

No caso em debate se apresentava cir-

cunstancia contrária à prevista na lei, relati-

vamente à finalidade das distilarias do Insti-

tuto .

Os produtores fluminenses não dispõem
de excessos de matéria prima, para cuja uti-

lisação seja necessária a intervenção da disti-

laria do Instituto; indica-o claramente « con-
dição de preços que impõem os produtores,
para a matéria prima, através das propostas
de seu representante junto à Comissão Exe-
cutiva.

Nessas condições, a distilaria não necessi-

tará funcionar, aguardando que situações me-
nos favoráveis que possam surgir para os pro-

dutores fluminenses, demandem a sua interfe-

rência, para atenuar a crise surgida.

Assim, constatado que não deverá ser dis-

pensada a contribuição do Estado do Rio ao
plano de defesa da safra, opinava pela manu-
tenção da quota de equilibrio integral, insti-

tuída no próprio plano para os produtores flu-

minenses.

Debatido suficientemente o assunto, sub-

meteu-o o sr. Barbosa Lima Sobrinho ao voto

da Casa. Contra o voto do sr. Tarcísio d'Al-

meida Miranda, que mantém as alternativas

de sua proposta, resolveu a Comissão Execu-
tiva "não aprovar a proposta de alteração da
quota de equilibrio do Estado do Rio de Ja-

neiro, para manter a quota de equilibrio inte-

gral de 120.000 sacos de açúcar demerara, de

acordo com o estipulado no plano de defesa

da safra 1939/1940, tomando o Instituto as me-
didas necessárias para a imediata regularisa-

ção das entregas da mencionada quota à Dis-

tilaria do Instituto, em Martins Lage".
i

EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR

Com a aproximação da safra dos Estados

do Norte do Brasil, e dada a natural procura

de açúcar nos mercados externos, por motivo

da guerra européa, avolumam-se as ofertas de

toda a parte, para compra de açúcar brasi-

leiro.

Entre as propostas recebidas, destaca-se

uma de Montevideo, por intermédio do embai-

xador Batista Luzardo, para a compra de 10

mil toneladas de açúcar, efetuando-se, desde

já, um embarque de 2.400 toneladas, para aten-

der á urgente necessidade do mercado uru-

guaio.

No telegrama em causa, pede ainda aque-
le diplomata brasileiro cotações para resolver
ofertas que lhe são encaminhadas por outros
pretendentes.

A segunda oferta foi apresentada por Mar-
celino Martins & Cia., firma exportadora de
café, desta praça, para a compra de 200 000

sacas, a embarcar de setembro a dezembro
deste ano. O pagamento será efetuado, pelo

preço que fôr estipulado, em mil réis. contra
entrega de documentos relativos à mercado-
ria, posta a bordo ' dos navios determinados
pelo comprador, nos portos designados pelo

Instituto.

Uma terceira proposta foi ainda feita ao
Instituto, por intermédio do sr. Arnaldo Pe-
reira de Oliveira, para uma venda de dez mil
toneladas de açúcar branco moido frio, para
embarque de setembro a novembro.

Recebeu ainda o Instituto uma oferta de
negocio, diréta de Helsingfors. na Finlândia.

Nenhuma das ofertas mencionadas estipu-

la qualquer base de preço, estabelecendo ape-

nas as condições de embarque e garantias de
pagamento. Esta circunstancia mostra segura-

mente a desorientação dos mercados externos

do açúcar, indicando as evidentes perspecti-

vas de altas imediatas em todos os mercados
mundiais.

O presidente do I. A. A., ante a inde-

terminação de estimativas reais da safra bra-

sileira até o momento, e por não existir tam-
bém em nossos mercados qualquer estoque
disponível para a exportação para o estrangei-

ro, a todos os pretendentes tem informado que
somente a partir de novembro próximo po-

derá indicar as possibilidades e condições da
realização de qualquer negocio de açúcar para

o exterior.

ABASTECIMENTO DE SÃO PAULO

Na 42a sessão da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, o sr. Barbosa
Lima Sobrinho leu o teguinte telegrama que
lhe foi dirigido pela Delegacia Regional do I.

A. A., em São Paulo, a 31 de agosto ultimo:

"Em consequência da mediação do Insti-

tuto — remessa de açúcar das Usinas Paulis-

tas para a Capital — ficou quebrada a firmeza
do mercado cristal, hoje frouxo, tendo sido

feitos diversos negócios na base corresponden-
te ao preço estabelecido pelo I. A. A.. —
61S800. Em virtude de compras feitas pelos

refinadores é possivel que não se verifique

necessidade de encaminhamento de quantida-
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de superior a 15.000 sacos para esta Capital

o que será apurado a primeiro de setembro,

estando, portanto, assegurada a regularidade

do abastecimento para o consumo da capi-

tal".

Os delegados presentes se congratularam
com o presidente pelo pronto e eficaz re-

sultado das providencias tomadas em São
Paulo, para normalisação do mercado de açú-

car de consumo da capital paulista.

— Em telegrama posteriormente dirigido

à administração do I. A. A., a Delegacia Re-
gional, em São Paulo, prestou informações
sobre a situação de crise de abastecimento de
açúcar que voltou a afligir as refinarias da ca-

pital paulista.

Sobre o assunto, a Gerência do Instituto

emitiu o parecer abaixo que foi lido na sessão

efetuada pela Comissão Executiva, a 5 de se-

tembro ultimo:

"Refinarias de São Paulo — Em 13-9-39.

Dos 40.000 sacos de açúcar destinados ao
abastecimento da capital do Estado de São
Paulo, já entregaram os usineiros paulistas

30.000 sacos, e estão sendo tomadas as provi-

dencias para os embarques dos restantes 10

mil sacos.

Esses 40.000 sacos haviam sido calculados
para sustentar o mercado, até a chegada dos
primeiros lotes de uma compra efetuada pe-
los refinadores paulistas aos produtores de
Pernambuco, para embarque até 9 do corren-
te. Também falharam, para São Paulo, os em-
barques esperados da Baía.

Estes fátos, aliados à maior procura de
açúcar, estão determinando a probabilidade
de elevação de preços de refinados até 80$000,
por 60 quilos, para atender a necessidade de
aquisição do cristal nas usinas do Estado, a

65$000, independente de fretes e outras des-
pesas.

Está sendo afirmado pela Delegacia Re-
gional que o saldo de produção das Usinas que
não atingirão às respectivas quotas, subirá a
140.000 sacos e dentro desta cifra poderia ser
estabelecida uma nova quota de cristal para
as refinarias paulistas, nas condições de ga-
rantia e preços, estabelecidas na operação an-
terior.

A nova quota não superaria a 40.000 sa-

cos, necessários à manutenção do mercado até
o fim do mês, quando deverá começar a en-
trar açúcar dos Estados do Norte, por conta
das compras ali já realizadas.

Será atingido, assim, o total de 80.000 sa-

cos de açúcar para abastecimento da capital

paulista, correspondente a uma liberação do

4% sobre o limite do Estado, por conta de sal-

dos de produção de cerca de 7% do mesmo li-

mite.

Trata-se, pois, de uma liberação anteci-

pada para as Usinas que contribuiram para o

abastecimento da cidade de Sãc Paulo, sem
outras vantagens de qualquer natureza.

Ass. Julio Reis — Gerente".

A Comissão Executiva, por unanimidade,
aprovou o parecer da Gerência, autorizando,

pois, a realização de um novo lote de 40.000

sacos de açúcar cristal, para abastecimento às

refinarias da Capital do Estado de São Paulo,

mantidas às usinas fornecedoras as mesmas
garantias de antecipação de liberação de ex-

cesso, que no caso anterior, e mantido o pre-

ço de Rs. 61S000, por saco de 60 quilos, Cif São
Paulo.

COTAÇÕES NO EXTERIOR

A Gerência do I. A. A. organizou o quadro
abaixo, relativo aos preços do açúcar no mer-
cado de Nova York, bem como aos da sua cor-

respondência em nossa moeda, no caso de em-
barque para portos europeus:

EXPORTAÇÃO

Cotação Nova York

Cif — por libra — 0,458 quilos — 2,17 cents.

Taxa dólar — média de compra pelos Bancos
— 18$831.

Libra de açúcar. . . . = $409
um quilo = $893
um saco = 553$600 — Cif Europa

Frete — tonelada 30 sh. = 122&400

Frete por saco 7$200
Seguro 87c ad valorem. . . 4$000 11$200

Preço Cif = 53$600
Preço Fob = 42$400

Despesas a cargo do embarcador:

Imposto e despesas de embarque — 4$000.

Liquido em terra — 38$400 — demerara.
(Cristal — negócios normais Fob 52$000

— despesas embarque 4$000 — terra 48$000).
(Demerara — idem 48$000 — 12%; 48$000

— 5$800 = 42$200)

.

BRASIL AÇUCAREIRO OUTUBFO, 1939 — Pag. 12



BALANÇA AUTOMÁTICA "TOLEDO
ESPECIALMENTE CONSTRUÍDA PARA PESAR AÇÚCAR E CEREAIS

MODELO
CAPACIDADE: 1 00 kg .

— 3 1-18 9 1

SENSIBILIDADE = 3 grs.

O modelo em apreço, cuja roto-

gravura reproduzimos á margem,

é usado com resultados alta-

mente satisfatórios em impor-

tantes usinas e engenhos de

açúcar, tanto no Brasil, como
em todos os paises do mundo.

A rapidês, exovidão e durabi-

lidade, sob as mais severas con-

dições de trabalho, fazem das

balanças "Toledo" um instru-

mento ideal paro o controle da

produção, proporcionam, em mé-
dia, uma economia de 1 50/200
Réis por saco Paga-se por si

mesma em três meses de tra-

balho.

E' dez vezes mais rápida que as

balanças comumente usadas em
engenhos de açúcar e usinas.

E' a única balança que indica

automaticamente a quantidade

de açúcar ou cereal que falta

ou sobra.

TOLEDO SCALE COMPANY, TOLEDO-OHIO
AV. RIO BRANCO, 66/74
Teleph. 43-4820 - Ramal 11

SÃO PAULO
" Caixa Postal 461

Representantes para todo o Brasil

HERM. STOLTZ&Co.

R I O
Secção Técnica

DE JANE R O

End. Telegr. "HERMSTOLTZ"
CAIXA POSTAL 200

RECITE
Ca^a Postal 16S
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ZLATORIO que documenta um temperamento

E UMA CULTURA

Agamenon Magalhães.

O relatório de Barbosa Lima Sobrinho,

apresentado à Comissão Executiva do Institu-

to do Açúcar e do Álcool, é documento que

se lê com interesse e emoção intelectual. O
homem de letras, quando escreve, mesmo
relatório, movimenta os assuntos, deixando

nos conceitos e no estilo as faíscas do espi-

rito.

O que ha, entretanto, no relatório de Bar-

bosa Lima Sobrinho, não é um liberal. E' um
homem de sistema. O pensador, que procura

na cultura, a esta+ica das grandes linhas. O
intelectual que procura encontrar a harmo-
nia das atitudes e do pensamento no equilí-

brio das idéias. Diria melhor na equidistan-

cia, que leva ao ecletismo e nunca aos extre-

mos.

E seu relatório é uma tese, cheia de ob-

servações lúcidas, sobre a intervenção do Es-

tado no dominio económico. O homem de

cultura, diante da responsabilidade de uma
administração e diante de fatos económicos,

transige com os sistemas. Cede. Mas as tran-

sigências ou concessões, que faz, são para
voltar às suas ideias centrais. Leia-se esse tre-

cho: "O maior perigo, aliás, da intervenção
na economia, é que nos leva a um plano in-

clinado, onde se torna dificil estacar. Não
que aumente o desejo de ação da instituição

interveniente, mas porque as consequências
das intervenções anteriores trazem necessi-

dades novas de ação do poder coordenador.
Cumpre, entretanto, no instante mesmo em
que reconhecemos essa contingência, procla-

mar a moderação do Instituto, ou o seu de-

sejo de permitir, quanto possível, a ação livre

das forças económicas, convencido, como está,

e sempre esteve, que assim foge á influencia

perigosa dos elementos artificiais, que consti-

tuem o clima inevitável da intervenção. Não
quero, com essas palavras, estabelecer restri-

ções á formula de intervenção, adotada na po-
litica açucareira, pois que maior mal teria sido,

no caso, a continuação do regime de livre pro-

dução e de livre comercio, através do qual a

industria açucareira havia chegado, no Bra-
sil, a uma fase de profunda depressão e de

falência fatal. A politica do sr. Getúlio Var-
gas, executada pelos srs. Leonardo Truda e

Andrade Queiroz, constituiu mais do que
uma conveniência, a própria salvação da eco-

nomia açucareira. O que desejo, todavia, fri-

sar, com aqueles reparos, é que o Instituto

tem tido a inteligência de permitir, dentro
de um regime de intervenção, a influencia

corretiva das forças económicas, orientando
sem oprimir, coordenando -sem violências e

sem vexames".
E' o liberal que transige. Transige para

não ir até os extremos da intervenção. Na
maquina o que mais lhe seduz são os freios.

Nessa atitude, o temperamento de Barbosa
Lima Sobrinho define-se. Define-se pelo

pendor das medidas exatas. Pelo censo do
que é demais e pode ser evitado. Prefere re-

fletir e fazer que os outros reflitam a avan-
çar contundindo.

COMO EVITAR AS EXPLOSÕES DEVIDAS
A S POEIRAS DE AÇÚCAR

(F. Tõdt — "Zeitschrift d. Wirts-
chaftsgruppe Zuckerindustrie", abril 1936)

O autor realiza, de inicio, uma espécie de
"compte-rendu" das medidas postas em pratica

até o presente para evitar as explosões motivadas
pelas poeiras de açúcar (tomada com terra de cer-

tas peças metálicas, ionização do ar, aumento do
teor em humidade da atmosféra, preparação de
um pó cujas partículas tenham todas a mesma di-

mensão afim de suprimir novas peneiradas, re-

dução do teor em oxigénio ou adição de gases
inertes, como o gás carbónico, etc, etc.) . Tais

processos, como o têm demonstrado investigações
recentes e em particular as realizadas por Bur-
khardt, são as mais das vezes totalmente inefica-

zes, quando não perigosos, como por exemplo a

humidificação da atmosféra, sabido atualmente
que o açúcar húmido explode muito mais depressa
e mais facilmente que o sêco.

O estudo das causas de eletrização do açúcar
mostra que a melhor proteção contra as explo-
sões propiciadas pelas poeiras reside, dum lado, na
instalação de rêdes ou grelhas metálicas permi-
tindo cindir em diversas partes o espaço total re-

servado ás poeiras e, doutro lado, no emr»rego dum
excesso de ar tão fraco quanto possível, no mo-
mento em que se movimentam, ou páram os moi-
nhos.
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RESOLUÇÕES DA COMISSÃO EXECUTIVA DO I. A. A.

RESOLUÇÃO N° 10/39 — De 22 de agosto
de 1939

Dispõe sobre a organização de um arquivo
de legislação

A Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, usando das atribuições
que lhe são conferidas por lei, resolve:

Art. I
o — A Secção jurídica manterá

um arquivo no qual será classificada e ficha-

da toda a legislação federal, estadual relati-

va à matéria orçamentária, fiscal, processual
e de organização administrativa, especial-

mente a organização judiciária, e a legisla-

ção^municipal referente à matéria orçamen-
tária e fiscal.

Art. 2o — A Secção Juridica organizará
um cadastro da tributação federal, estadual
e municipal sobre as usinas, engenhos, ban-
guês e meio aparelhos e sobre a cana de açú-
car e seus derivados.

Art. 3o — Sempre que a Secção Juridi-

ca verificar a ilegalidade ou inconstituciona-

lidade de algum imposto ou taxa ' incidente

sobre os estabelecimentos ou mercadorias re-

feridas no art. 2o , comunicará o fáto ao Pre-

sidente do Instituto, mediante relatório cir-

cunstanciado, no qual indicará as razões em
que se funda.

§ único — O Presidente do Instituto po-

derá submeter o relatório acima referido à

apreciação da Comissão Executiva, para os

fins previstos na letra "o" do x
A.rt. 4o do De-

creto n° 22.981.

Art. 4o — Afim de dar cumprimento ao
disposto nos Arts. i° e 2o fica a Secção Ju-
ridica autorizada a elaborar a correspondên-
cia que se tornar necessária.

§ I
o — Essa correspondência será subs-

crita pelo Presidente do Instituto e remeti-
da por intermédio da Secção de Arquivo. O
Presidente poderá autorizar o Chefe da Sec-
ção Juridica a subscrever parte ou a totali-

dade dessa correspondência.

§ 2° — A Secção Juridica arquivará có-

pia da correspondência relativa a esse ser-

viço.

Art. õ° — Será fornecido à Secção Juri-

dica todo o material que fôr necessário à per-

feita organização deste serviço.

Rio de Janeiro, 5 de Setembro de 1939.

Barbosa Lima Sobrinho — Presidente.

NOVOS USOS PARA O FERMENTO

Das 305.000 toneladas de fermento produzi-
das anualmente no Reino Unido, carca de 175.000
são estragadas. Agora, quantidade tão apreciá-
vel irá ser utilisada, como, de resto, já se faz no
continente europeu, na produção do chamado ex-
traio de fermento, que apresenta a característica

de em nada poder ser distinguido — gôsto, cheiro
e aparência — do extrato de carne. Sua compo-
sição também é bem semelhante á dêste ultimo,
se bem que não idêntica, a única diferença resi-

dindo no fato de encerrar o produto animal maior
riqueza proteínica. Entretanto, seu teor em vi-

taminas é bem alto, constituindo, assim, um ali-

mento de grande valia e daí não ser coisa das
mais nroblematicas a criação de um mercado
promissor para a sua exploração industrial em
larga escala.

RECIFE .
'e
auÂ«oÀ?

E
• MACEIÓ

USINA SERRA GRANDE S/A
ASSUCAR "U S G A"

TODO/ Oí TIPO/ O COMBU/TIVEL NACIONAL
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DECISÕES DO PRESIDENTE DO I. A. A.

0 sr. Barbosa Lima Sobrinho, presidente do Instituto

do Açúcar e do Álcool, despachou os seguintes processos:

1.077/39 — Josué Lins de Andrade — Gravata — -PE
— Transferência de fábrica de aguardente — Foi deferido

— 7-8-39.

1.148/39 — José Severino Alves — ímaruí — SC —
Cancelamento de inscrição — Foi deferido — 7-8-39.

5.414/35 — José Gallo — Itaperuna — ER — Ins-

crição de engenho rapadureiro — Foi deferido — 7-8-39.

3.388/39 — José Joaquim Azevedo — Macaúbas — BA
—

- Inscrição de fábrica de aguardente — Foi deferido —
.7-8-39.

1.075/39 — José Barbosa do Amaral — Valença —
ER — Montagem de engenho — Foi indeferido — 7-8-39.

2.999/38 — Manoel Messias de Oliveira — Pósse —
GO — Cancelamento de inscrição — Foi deferido — 7-8-39.

3.372/38 — Miguel Antonio de Souza — Macaúbas —
BA — Inscrição de fábrica, de aguardente — Foi deferido

— 7-8-39.

2.816/38 — Maria Afra da Conceição — Afonso Cláu-

dio — ES — Cancelamento de inscrição — Foi deferido —
7-8-39.

1.444/38 — Mileto de Cerqueira Pinto — Itaperuna
— ER — Inscrição de engenho rapadureiro. — Foi deferi-

do — 7-8-39.

1.439/38 — Manoel Antonio Donato — Itaperuna —
ER — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido
— 7-8-39.

3.384/38 — Heitor Ramos Neto — Macaúbas — BA
— Inscrição de fábrica de aguardente — Foi deferido —
10- 8-39.

90/38 — Gabriel Elias' Pereira - - S. Miguel da Anta
— MG — Transferência de inscrição — Foi arquivado por

faltar ao requerente a qualidade de pvocurador devidamente
autenticada — 11-8-39.

411/38 — Orozimbo Valentim Barbosa — Itaperuna
— ER — Alteração de inscrição - - Foi indeferido —
11- 8-39.

3.036/38 — Alvaro Alves Vilas Bôas — Guarará —
MG — Transferência de inscrição — Foi' deferido —
12- 8-39.

1.335/39 — Aleebiades Marquea Rodrigues — Del-

finopolis — MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido
— 12-839.

1.231/39 — Almiro Candido da Silva — Guarará —
MG — Transferência de inscrição — Foi deferido —
12-8-39.

3.289/38 — Antonio Benjamin da Costa — - Alto Rio
Doce — MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido
12-8-:!!)

.

3.288/38 — Antonio Dias Moreira — Alto Rio Doce
1— MG — Inscrição de engenho - Foi indeferido —
12-8-39.

435/39 — Antonio Lucio de Oliveira — Virginopolis
1— MG — Inscrição de engenho - Foi indeferido —
12-8-39.

984/39 — Antonio Francisco Gomes — Carmo do Pa-
ranaíba — MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi
deferido — 12-8-39.

71/39 — Antonio Maciel — Virginopolis — MG
Inscrição de engenho — Foi indeferido — 12-8-39.

835/39 — Antonio Nepomuceno Teixeira — Alto Rio
Doce — MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
12-8-39.

834/39 — Antonio Pereira de Paiva — Alto Rio Doce
1— MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido :

12-8-39.

962/39 — Benevenuto Candido Ferreira — Delvinopo-

lis — MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
12-8-39.

857/39 — Antonio Domingues da Silva — Carmo do

Paranaíba — MG — Inscrição de engenho rapadureiro —
Foi deferido *— 12-8-39.

1.059/39 — Francisco Joaquim Pinto Filho — Delfi-

nopolis — MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido

— 12-8-39.

1.295/3? — Laurindo José da Silva — Paramirim —
BA — Inscrição de engenho — Foi deferido — 12-8-39.

1.055/39 — João Euzebio Gomes — Delfinopolis —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 14-8-39.

957/39 — João Francisco Costa — Delfinopolis — MG
— Inscrição de engenho — Foi indeferido — 14-8-39.

1.859/38 — João Tosta — São José dos Campos — SP
— Transferência de inscrição — Foi deferido — 14-8-39.

831/39 — Francisco Rodrigues de Paula — Alto Rio

Doce — MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
14-8-39. f

960/39 — Manoel Gomes dos Reis — Delfinopolis —
MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi indeferido

— 14-8-39.

1.065/39 — Maria Filisbina de Jesus — Delfinopolis

— MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
14-8*39.

1.136/39 — Lindolfo Alves da Silva — Guanhães —
MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
14-8-39.

954/39 — José Alves Pereira — Delfinopolis — MG
— Inscrição de engenho — Foi indeferido — 14-8-39.

1.376-39 — José Amâncio de Faria — Delfinopolis —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 14-8-39.

1.243/39 — José Ferreira de Oliveira — Delfinopolis

— MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 14-8-39.

1.063/39 — José Marques da Costa — Delfinopolis —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 14-8-39.

849/39 — José Pedro Pereira — Alto Rio Doce — MG
Inscrição de engeriho — Foi arquivado por já se achar ins-

crito — 14-8-39.

1.133/39 — José de Sá Barreto Sampaio — Barba-

Iha — CE — Transferência de inscrição — Foi deferido

— 17-8-39.

899/39 — Germano José do Prado — Bóa Esperança
— MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi defe-

rido — 19-8-39.

2.765/36 — Joaquim Basilio de Godoy — Lindoya —
SP — Transferência, de inscrição - Foi deferido —
19-8-39.

841/39 — Joaquim Gonçalves Viana -— Alto Rio Doce
— MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
19-8-39.

326/39 — José Claro Coelho — Virginopolis — MG —
Inscrição de engenho — Foi indeferido — 19-8-39.

567/39 — José Jardiano de Araujo — Virginopolis —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 19-8-39.

999/39 — José da Silva Araujo Primo — Viçosa —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido porque o en-

genho em causa sè encontra completamente paralizado —
19-8-39.

1.054/39 — José Pinto da Costa — Delfinopolis —
MG' — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 19-8-39.

983/39 — José Pedro da Silva — Carmo do Paranaíba
— MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido
— 19-8-39.

2.909/38 — José Matoso da Costa — Curvelo — MG
Cancelamento de. inscrição — Foi deferido — 19-8-39.
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729/39 — João dá Cruz Reis — São Manoel MG
Inscrição do engenho — Foi indeferido — 19-8-38.

926/39 — Manoel Moreira da Silva — Carmo do Pa-
ranaíba — MG — Inscrição de er.gen.ho rapa dure iro — Foi
deferido — 19-8-39.

5.052/35 — Antenor Thomé da Costa — Itaperuna
RJ. Inscrição de engenho -— Foi deferido — f,-.-s-:io.

1.049/39 — Braz Bento Barroso — Teófilo Otoni
MG — Cancelamento de inscrição — Foi deferido
17-8-39.

.

•

741/39 — Matilde Maria de Almeida — Cássia — MO— Cancelamento de inscrição — Foi deferido 19-8-3!).

2.926/38 — Antonio Silva Gusmão — Arassuaí — MG— Cancelamento de inscrição — Foi deferido — 19-8-39.
1.616/38 — Antonio Malioel de Oliveira — Dôréa da

Bôa Esperança — MG — Inscrição de engenho — Foi inde-

ferido'— 19-8-39.

978/38 — Antonio Firmino Ferreira — Pedra Branca
1— MG — Cancelamento de inscrição — Foi deferido
19-8-39.

2.884/38 — José Gabriel Ribeiro — .Monie Carmelo— MG — Cancelamento de inscrição — Foi deferido
19-8-39.

836/39 — Benedito Soares Ferreira — Minas Xovas
— MG — Cancelamento de inscrição :— Foi deferido —
17-8-39.

1.465/38 — Antonio Rodrigues dos Reis — Rio Cas-
ca — MG — Alteração de inscrição — Foi arquivado por
nada haver o que deferir — 19-8-39.

1.760/39 — Arsênio Armênio da Silveira — Joazeirò
— CE — Inscrição de engenho — Foi deferido — 19-8-39.

2.925-38 — Camillo Araujo Pechin — Arassuaí —
MG — Cancelamento de inscrição — Foi deferido —
21-8-39.

177/39 — Gabriel Machado Pinheiro — Minas Xovas
— MG — Cancelamento de inscrição — Foi deferido —
21-8-39.

2.923/38 — José Alexandrino Borges — Frutal — MG— Cancelamento de inscripão — Foi deferido — 21-8-39.

573/37 — Sociedade Produtos Agrícolas do Estado de
São Paulo — São Paulo — SP — Inscrição de fábrica de
álcool de cereais — Foi arquivado — 22-8-39.

773/36 — Jonas Veiga — Nepomuceno — MG — Ins-

crição de engenho — Foi mandado inscrever como produ-

tor de aguardente — 22-8-39.

109/37 — Anami Kititaro — Juquery — SP — Ins-

crição de fabrica de aguardente — Foi arquivado por já se

achar inscrita — 23-8-39.

554/37 — André José Filho — Presidente Wenceslau
— SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arqui-

vado por já se achar inscrita — 23-8-39.

110/37 — Antonio Bueno de Morais — Juquerí — SP
— Inscrição de fabrica de aguardente — Foi arquivado por

já se achar inscrita — 23-8-39.

142/37 — Antonio Martins — Mogí das Cruzes —
SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado

por já se achar inscrita — 23-8-39.

575/37 — Antenor Brandão — Jaboticabal — SP —
Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já

se achar inscrita — 23-8-39.

20/38 — Avelino Benedito Ramos — Nazaféth — SP
— Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por

já se achar inscrita — 23-8-39.

2.323/38 — Cláudio de Almeida Pena — Paramirim

BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
24-8-39.

1.245/39 — João Alves da Silva — Ouanhães — MG
— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —

r

21-8-39.

520/39 — Albertino Ferreira de Toledo — Carangola

rido — 24-8-39.

— MG — Inscrição de fabrica de aguardente — Foi defe-

832/39 — Diógenes Gomes de Oliveira — Alto Rio Doce

— MO — Inscrição do engenho — Foi indeferido —
24-8-39.

249/37 — Franciscp Pedro Monteiro da Silva — Ara
raquára — SP -— Inscrição de fábrica de aguardente —
Foi arquivado por já se achar inscrito — 24-8-39.

1.882/38 — Gonçalo Tavares — S. Vicente Ferrer —
MA — Remoção de engenho — Foi deferido — 24-8-39.

•136/37 — Gastão Rachou — Itapecoricn — SP — Ins
Crição de fábrica de aguardente — Foi Arquivado por já s!

achar inscrito — 21-8-39.

558/37 — Guilherme Chaves de Oliveira — P.irnafba— SP — tliécriçfio de fábrica de aguardente — Foi ar
quiyado por jú se achar inscrito — 24-8-39.

139/37 — Guilherme Muller — Xiririca — SI' — Ins.

crição de fábrica de aguardente -— Foi arquivado por jú
achar inscrita — 24-8-39.

557/37 — - Henrique Dias Rodrigues Filho — Ipor
ga — SP — Inscrição de fábri.a de aguardente — Foi ar-

quivado por já se achar inscrita 24-8-89.

691/37 — Irmãos Bertivelli — Amparo — SP — Ins-

crição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já se
achar inscrita — 24-8-39.

180/39 — João Moura de Araujo — Virginopolis —
MO — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 24-8-39.

S. 906/35 — João Horta do Prado — Desealvado —
SP — Inscrição de fábrica de aguardentn — Foi arquivado
por já se achar inscrita — 24-8-39.

308/39 — Joaquim Miguel da Costa — Virginopolis —
MG — inscrição de engenho — Foi indeferido — 24-8-39.

141/37 — Bazilide Godoy -— Cabriúva — SP — Ins-

crição de fabrica de aguardente — Foi arquivado por já se
achar inscrita — 24-8-39.

692/37 — Benedito Alves Capucho — Lençóes — SP— Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por
já se achar inscrito — 24-8-39.

560/37 -- Benedito Pereira de Souza — Lageado —
SP — Inscrição de fábrica de aguardente —- Foi arquivado
por já se achar inscrita — 24-8-39.

555/37 —
- Domingos .Tamariquelle — Monte Aprazível

— SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arqui-
vado por já se achar inscrita — 24-8-39,

851/3Í — Cássio Marcondes de Godoy — Pindamonhan-
gaba — SP — Inscrição de fabrica de aguardente — Foi
arquivado por já se achar inscriia — 24-8-39,

85/37 — Carlos Moretto & Irmãos — Lençóes — SP— Inscrição do fábrica de aguardente — Foi arquivado por
já se achar inscrita — 24-8-39.

824/37 — Benedito Pinto de Morais — Santa Branca
— SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arqui-
vado por já se achar inscrita — 24-8-39.

271/38 — Faustino Bizetto — Jundiaí — SP — Ins-

crição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já

se achar inscrita .

544/37 — Toragiro Torigoe — Juquerí — SP — Ins-

crição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já estar
inscrito — 24-8-39.

277/37 — Takashi Aricava — Iguapé — SP — Inscri-

ção de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já estar
inscrita — 24-8-39.

216/38 — Thomaz Rossetti — Limeira — SP — Ins-

crição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já
estar inscrita — 24-8-39.

108/37 — Tahira Eki — Juquerí — SP — Inscrição
de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já estar ins-

crita — 24-8-39.

689/37 — Tarcilio de Oliveira Dias — Caconde — SP
— Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por
já estar inscrita — 24-8-39.

215/38 — Sebastião Gonçalves da Silva — • Botucatu
— SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arqui-
vado por já estar inscrito — 24-8-39.

68/37 — Raul Vieira da Silva — Santa Branca — SP
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— inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por

já estar inscrita — 24-8-39.

655/38 — Renato Pereira — Itapira — SP — Ins-

crição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já

estar inscrita — 24-8-39.

579/37- — Paulino Nunes — Juquerí — SP — Inscri-

ção de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já se

achar inscrita — 24-8-39.

581/37 — Oliveira & Machado — Parnaíba — SP —
Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já

estar inscrita.

829/37 — Oliveira Lopes & Cia. — Rio Preto — SP
•— Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por

já estar inscrita.

690/37 — Nahar Soubhia — Monte Aprazível — SP —
Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já

estar inscrita — 24-8-39.

576/37 — Merlindo Marchetti — Lençóes — SP —
Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por

já estar inscrita — 24-8-39.

270/38 — Manoel Nascimento Menezes Martins — Rio

Preto — SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi

arquivado por já estar inscrita — 24-8-39.

580/37 — Manoel Antunes da Silva — Jacupiranga

— SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arqui-

vado por já estar inscrita — 24-8-39.

2/38 — Lazai-o Ribeiro — Cabreúva — SP — Inscri-

ção de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já estar

inscrita — 24-8-39.

773/37 — Leopoldo Casella — Bariri — SP — Ins-

crição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já

estar inscrita — 24-8-39.

593/37 — Luiz Campanari -— Monte Alegre — SP —
Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já

estar inscrita — 24-8-39.

254/38 — Kiugo -Morimitu — Juquerí — SP — Ins-

crição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já estar

inscrita — 24-8-39.

577/37 — Kakukiti Nisioka — Jundia! — SP —
Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já

se achar inscrita — 24-8-39.

823/37 — Julio de Sordi — Caconde — SP — Ins-

crição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já

estar inscrita — 24-8-39.

86/37 — Josino Ferraz de Camargo — Ibitinga — SP
— Inscrição de fabrica de aguardente — Foi arquivado por

já estar inscrita — 24-8-39.

887/37 — José Benedito da Fonseca — Socorro —
SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi aquivado
por já estar inscrita — 24-8-39.

556/37 — José F. Teixeira de Barros — S. Carlos —
SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado
por já estar inscrita — 24-8-39.

214/38 — José Portari — Itapolis — SP — Inscrição

de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já estar ins-

crita — 24-8-39.

592/37 — Jorge Candido de Souza — São Paulo — SP
— Inscrição de. fábrica de aguardente — Foi arquivado por
já estar inscrita — 24-8-39.

687/37 — Joaquim Ribeiro — Promissão — SP
Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já
estar inscrita — 24-8-39.

693/37 — Joaquim Martiniano Ferreira — Buquira —
SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Fui arquivado
por já estar inscrita — 24-8-39.

140/37 — João Alcides de Ramos — Xiririca — SP
•— Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por
já estar inscrita — 24-8-39.

571/37 — João Carlos Pereira — Pindamonhangaba —
SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado
por já estar inscrita -— 24-8-39.

863/37 — João Finazzi — Itapira — SP —: Inscri-

ção de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já se

achar inscrita.

8.953/35 -— João Ramos de Camargo — Santa Izabel

— SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arqui-

vado por já estar inscrita — 24-8-39.

2.710/36 — Jesuino Afonso Ferreira — Piraeaia —
SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquiva-

do por já estar inscrita — 24-8-39.

278/37 -- Jeronymo Ometto — Rio Claro — SP —
Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por

já estar inscrita.

279/37 — Jeronymo Alves — Santa Izabel — SP —
Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já

estar inscrita — 24-8-39.

574/37 — Climério Martins de' Siqueira — Santa Bran-

ca — SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi ar-

quivado por já estar inscrita — 24-8-39.

578/37 — • Benedito Alves Pereira — Santa Branca —
SP — Inscrição de fábrica de ogrardente — Foi arquivado

por já estar inscrito — 24-8-39.

822/37 — Antonio Carino da Silva — Itapolis — SP
— inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por

já se achar inscrita — 21-8-39.

53/38 — Verissimo Antonio de Morais — Nazareth —
SP — Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado

por já estar inscrita — 24-8-39.

1.762/39 — Abel Dias Ferreira — Joazeiro — CE —
Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar inscri-

to — 28-8-39.

3.020/38 — Adelina Aguida Vilela — Virginopolis —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 28 8-39.

1.674/38 — Agnello Pereira — Paramirim — BA •

—

Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido — 23-8-39.

1.320/39 — Amâncio Antonio de Almeida <— São João

Evangelista — MG- — Montagem de engenho — Foi indefe-

rido — 28-8-39.

1.749/39 — Antonio Dias Sobreira — Joazeiro — CE
— Inscrição de engenho — Foi aiquivado por já estar ins-

crito — 28-8-39.

967/39 — Cristiano Francisco de Medeiros — Delfi-

nopolis — MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido

— 28-8-39.

3.018/38 — Domingos Firmino dos Santos — Virgino-

polis — MG — Inscrição de engenho -— Foi indeferido —
28-8-39.

219/39 — Domingos Gonçalves Branco — Arassuaí —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 23-8-39.

955/39 — Emilio Ferreira de Brito — Delfinopolis —
MG — Inscrição de engenho -— Foi indeferido — 28-3-39.

1.059/39 — Evaristo Martins da Silva — Delfinopolis

— MG — Inscrição de engenho — T oi indeferido —
28-8-39.

2.033/39 — Cia. Agrícola e Industrial Magalhães (Usi-

na Barcelos) —
: São João da Barra — RJ — Importação de

material para distilaria de álcool- anidro — Aprovado o

plano — 28-8-39.

1.062/39 — Francisco Beraldo Rodrigues Moreira

—

Delfinopolis — MG — Inscrição de engenho — Foi Inde-

ferido — 28-8-39.

1.051/39 —
- Francisco Joaquim Pinto — Delfinopolis

— MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —

-

28-8-39.

1.052/39 — Francisco Vital de Brito — Delfinopolis

— MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
28-8-39.

958/39 — Gabriel José Garcia — Delfinopolis — MG—; Inscrição de engenho — Foi indeferido — 28-8-39.

917/39 — Jacinto Moreira da Silva — Carmo do Para-

naíba — MG — Inscrição de engenho rapadureiro. — Foi

deferido — 28-8-39.

968/39 — Jerónimo Vilela Martins — Delfinopolis —
MG — Inscrição de engenho —- Foi indeferido — 28-8-39.

850/39 — João Moreira da Silva — Carmo do Paranaíba
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— MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido— 28-8-39.

703/39 — João Luiz Vinhul — Carmo, do Paranníba —
MG — inscrição de engenho rapadnreiro Foi deferido —
28-8-39.

860/39 — João Moreira de Morais — Carmo do Bara-

naíba — MG — Inscrição de engenha rapadnreiro — Foi

deferido — 28-S-39.

1.991/38 — João Alves de Oliveira — Curvelo — MG— Inscrição de engenho — Foi deferido — 28-8-39.

964/39 — Joaquim Francisco Pinto Júnior — DelfinO-

polis — MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
28-8-39.

179/39 — Joaquim Inácio de Figueiredo — Virginopolis— MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
28-8-39.

982/39 — José Silvestre de Andrade — Carmo do Para-

naíba — MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi de-

ferido — 28-8-39.

2.244/38 — José Raimundo Vieira — Paramirim — BA
— Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
28-8-39.

1.380/38 — Josino Bento de Toledo — Campo Belo —
MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 28-8-39.

1.186/39 — Juventino Barnabé Dias Duarte — Ounhães
— MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido

— 28-8-39.

966/39 — Levindo Teófilo Rodrigues — Delfinopolis -

—

MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido — 28-8-39.

953/39 — Marcolino Marques Barbosa — Delfinopolis

— MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido
;

— 28-8-39.

197/39 — Marcial de Magalhães Barbalho — Virginopo-

lis — MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
28-8-39.

2.247/38 — Manoel Marques dos Santos — Paramirim
— BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido

— 28-8-39.

2.322/38 — Manoel Francisco de Souza — Paramirim
— BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido

— 28-8-39.

2.312/38 — Otaviano José Trindane & Irmãos — Para-

mirim — BA — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi de-

ferido — 28-8-39.

965/39 — Otaviano Francisco de Mereiros — Delfino-

polis — MG — Inscrição de engenho — Foi indeferido —
28-8-39.

3.327/38 — Pascoal Guerra — Iiapira — SP — Trans-

ferência e remoção de engenho — Foi deferido — 28-8-39.

2.148/39 — Tancredo Costa & Cia. — Palmares r— PE
— Importação de material para distilaria — Foi aprovado o

plano — 28-8-39.

1.774/39 — José Corrêa Lima — Joazeiro — CE —
Inscrição de engenho — Foi arquivado por jA estar inscrito

— 4-9-39.

1.787/39 — José Gomes dos Santos — São Pedro —
CE — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar ins-

crito — 4-9-39.

1.801/39 — José Joaquim de Souza — Joazeiro — CE
— Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar ins-

crito — 4-9-39.

1.758/39 — José Moreira Cabral — Joazeiro — CE —
Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar inscrito

— 4-9-39.

. 1.775/39 — José Serafim de Oliveira — São Pedro —
CE — Transferência de inscrição — Foi deferido — 4-9-39.

1.789/39 — Joaquim Alves do Nascimento — São Pedro

— CE — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar

inscrito — 4-9-39.

1.790/39 — João Marcelino de França — Joazeiro —
CE — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar

inscriK) — 4-9-39.

1.724/39 — Gertrudes Moreira da Silva — Várzea Ale-

gro — CF. —- Inscrição de engenho — Foi arquivado por já

estar inscrito — 4-9-39.

2.977/38 — Candido Marques da Rocha -- 1'araopeba

— Mti — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar

registrado — -1-.9-39..

895/39 — Barbara Maria de Jesus — Campo Belo —
MG — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar

Inscrito — 4-9-39.

2.709/36 — SegUírcdo Pinto Cunha — Monti> Aprazível

— SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por ter des-

aparecido o seu objéto — 8-9-39.

8.206/35 — Theofilo Pedro de Oliveira — São Luiz

do Paraitinga — SP — Inscrição dc engenho — Foi arqui-

vado por ter desaparecido o seu objéto — 8-9-39.

8.212/36 — Pedro Gonçalves Rios — Caconde — SP —
Inscrição de engenho — Foi. arquivado por ter desaparecido o

seu objéto — 8-9-39.

8.166/35 — Osorio Higino de Souza — Tapiratilm —
SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por ter desa-

parecido o seu objéto — 8-9-39.

8.210/35 — Manoel Luciano da Silva — Monte Aprazí-

vel — SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por ter

desaparecido o seu objéto — .8-9-39.

3.108/35 — Luiz Ribeiro Porto — Santa Branca — SP
— Inscrição de engenho — Foi arquivado por ter desaparecido

o seu objéto — 8-9-39.

8.432/35 — Luiz de Oliveira Santos — Redenção — SP
— Inscrição de engenho — Foi arquivado póí ter desapareci-

do o seu objéto — 8-9-39.

8.170/35 — José Thomaz do Prado — Caconde — SP— Inscrição de engenho — Foi arquivado por ter desapareci-

do o seu objéto — 8-9-39.

8.150/35 — José Rodrigues Coelho —- São Luiz do Pa-

raitinga — SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por

ter desaparecido o seu objéto — 8-9-39.

2.977/35 — José Lino Nunes de Arruda — São Luiz do

Paraitinga — SP-— Inscrição de engenho -— Foi arquivado

por ter desaparecido o seu objéto — 8-9-39.

8.168/35 — José Henrique Goulart — Monto Aprazível

— SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por ter desa-

parecido o seu objéto — 8-9-39.

8.908/38 — José Gomes Conceição — Rio Preto — SP
— Inscrição de engenho — Foi arquivado por ter desapareci-

do o seu objéto —- S-9-39.

8.165/35 — José Antonio de Moura — Paraibunn -

—

SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por ter desapa-

recido o seu objéto — 8-9-39.

8.882/35 — Francisco Antonio Barbosa — Cajuru —
SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por ter desa-

parecido o seu objéto — 8-9-39.

8.892/35 — Francisco Alves Cursino — Redenção —
SP — Inscrição de engenho .— Foi arquivado por já estar ins-

crito — 8-9-39.

2.772/36 — Fernando dos Santos — Olímpia — SP —
Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar inscrito

— 8-9-39.

8.880/35 — Benedito Carvalho de Souza — Natividade

— SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar

inscrito — 8-9-39.

8.195/35 — Benedito Bebiano da Silva — Rio Preto

.— SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar

inscrito — 8-9-39.

8.149/35 — A. Luiz Vieira — S. Luiz do Paraitinga —
SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar

inscrito — 8-9-39.

8.420/35 — Antonio Massa Grande — Redenção — SP
— Inscrição de engenho — Foi arquivado por ter desapareci-

do o seu objéto — 8-9-39.

8.151/35 — Antonio Basilio dos Santos — São Luiz do

Paraitinga — SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado

por já estar inscrito — 8-9-3').

8.175/35 — Antonio Antunes de Oliveira — São Luiz do

BRASIL AÇUCAREIRO OUTUBRO, 1939 — Pag. 19



Paraitinga — SP — inscrição de engenho — Foi arquivado

por já estar inscrito — 8-9-39.

8.-169/35 — Alexandrino Pereira — Caconde — SP —
Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar inscrito

— 6-9-39.

2.774/36 — José Cezar Fernandes — Rio Preto — SP
— Inscrição de fahrica de aguardente — Foi arquivado por

já estar inscrita — 8-9-39.

340/39 — Francisco Pimenta do Silva — Nepomuceno —

-

MG — Inscrição de engenho rapadureiro — Foi deferido —
8-9-39.

2.737/3 8 — Canuto Ferreira de Jesus — Piranga — MG
— Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar ins-

crito — 8-9-39.

8.889/35 — Benedito Rogério Abel — São Luiz do

Paraitinga — SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado

por ter desaparecido o seu objéto — 8-9-39.

8.824/35 — Aristides Dias & Irmãos — Cajuru — SP
— Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar inscri-

to — 8-9-39.

5.370/35 — Alberto Pedro Martins — Frutal — JIG —
Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar inscri-

to — 8-9-39.

8.272/35 — José Francisco de Souza — Amargosa —
BA — Inscrição de engenho — Foi deferido — 8-9-39.

8.891/35 — Candido Corrêa de Queiroz — Redenção —
SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar ins-

crito — 11-9-39.

8.881/35 — Floriano José da Silva — Cajuru — SP —
Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar inscrito

— 11-9-39.

8.821/35 — Fernandes Faria — Redenção — SP —
Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar inscrito

— 11-9-39.

8.921/35 — Guilhot & Rodrigues — Bananal — SP —
Inscrição de fábrica de aguardente — Foi arquivado por já

estar inscrita — 11-9-39.

8.161/35 — Geraldo "Caetano França — São Luiz do

Paraitinga — SP —- Inscrição de engenho — Foi arquivado

por ter desaparecido o seu objéto — 11-9-39.

2.396/36 — Januário da Silva Rosa — Itaperuna — RJ
— Alteração de inscrição — Foi arquivado por não haver o

que deferir — 11-9-39.

8.870/35 — João José Prates — Cajuru — SP — Ins-

crição de engenho — Foi arquivado por já estar inscrito —
11-9-39.

8.163/35 — José Bento de Almeida — Caconde — SP
— Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar inscri-

to — 11-9-39.

8.198/35 — José Claro Pereira — São Luiz do Parai-

tinga — SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já

estar inscrito — 11-9-39.

8.162/35 — José Candido Limão — Caconde — SP •

—

Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar inscrito

— 11-9-39.

8.160/35 — José Gahrile Barbosa — São Luiz do Parai-

tinga — SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já

estar inscrito — 11-9-39.

8.221/36 — José Marcelino da Silva — Caconde — SP
— Inscrição de engenho — Foi arquivado por ter desapare-
cido o seu objéto — 11-9-39.

1.018/38 — José Jeremias Alberto — Santa Barbara —
MG — Inscrição de engenho — loi arquivado por já estar

inscrito — 11-9-39.

118/38 — Maria Francisca Schwenck — Carangola —
MG — Cancelamento de inscrição — Foi arquivado por nada
haver que deferir — 11-9-39.

8.817/35 — Manoel Barbosa Machado — Santa Branca— SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar

inscrito — 11-9-39.

8.153-35 — Marcelino Rodrigues Dourado — Rio Preto— SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar

inscrito — 11-9-39.

8.223/36 — Narciso Lourenço Correia — Caconde '—^

SP — Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar

inscrito — 11-9-39.

8.226/35 — Neftal Gonçalves Rios — Caconde — SP —
Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar inscrito.

— 11-9-39.

8.430/35 — Onofre Pires Dias — Redenção — SP —
Inscrição de engenho — Foi arquivado por já estar inscrito

— 11-9-39.

2.320/39 — José Manoel de Oliveira — Paramirim —
BA — Foi autorizada a inscrição como engenho rapadureiro.

— Em 10-8-939 (*) .

(*) Reproduz-se por ter saido com incorreções.

O QUE TODO FAZENDEIRO DEVE
SABER

Com o titulo acima, publica "La Fertiliza-

ción Scientiíica" de Havana, o seguinte:
1 — Sabe o senhor que a variedade de cana

mais produtiva é a que absorve mais elementos
nutritivos do terreno e, por consequência, a que
mais rapidamente esgota a fertilidade do mesmo?

2 — Sabe que uma produção de 80 arrobas
de cana por "cavaleria" (*) absorve do terreno cir-

cundante 1 libra de nitrogénio, 1 de acido fosfó-

rico e 3 de potassa?
3 — Sabe o senhor que a cana necessita de

uma proporção definida de nitrogénio, fósforo e
potassa em seus tecidos, para que a produção seja
satisfatória?

4 — Sabe o senhor que a aplicação de um
adubo incompleto, com um ou dois desses ele-

mentos, faz que a planta absorva o terceiro do
terreno, esgotando-o desse último mais pronta-
mente?

5 — Sabe o senhor que aplicar a um terreno
esgotado, ou muito pobre em um elemento nutri-
tivo, adubos que não contenham esse elemento é
perder tempo e dinheiro, pois a planta não po-
derá utiliza-los?

6 — Sabe o senhor que adubar o terreno só
com nitrogénio ou semente com nitrogénio e fós-

foro esgota o terreno mais prontamente de po-
tassa, e que se a provisão desse elemento no ter-

reno é deficiente, a cana não pôde utilisar os ou-
tros?

7 — Sabe o senhor que se a planta não con-
tem potassa suficiente, o nitrogénio se acumula
nas folhas, mas não se aproveita e, conseguinte-
mente, o crescimento é muito pouco?

8 — Sabe o senhor que, em consequência
dessa falta de equilíbrio, contem a planta maior
quantidade de açúcares redutores que de saca-
rose?

9 — Sabe o senhor que, nessas condições,
parte dos açúcares redutores se convertem em
matérias como o amido e a dextrina, que passam
ao açúcar e dificultam a defeção?

10 — Sabe o senhor que, adubando com um
adubo completo com nitrogénio, fósforo e po-
tassa, se assegura um bom rendimento em tone-
lagem de cana de açúcar?

(*) — Cavaleria é uma medida agraria cuba-
na, que corresponde a 1 . 343 áreas, e a area equiva-
lente a um quadrado de 10 metros de lado.
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O PRIVILEGIO DOS SENHORES DE ENGENHO, NOS

TEMPOS COLONIAIS

Alberto Lamego

Em fevereiro de 1777, o Major Gregorio
Francisco de Miranda e mais mercadores da
Vila de São Salvador representaram ao mo-
narca contra as pretenções de alguns lavrado
res pobres, que, possuindo dois ou tres escra-
vos, "com os quais cultivavam pequeno terre-

no, armando as suas engenhocas com dinhei-
ro emprestado, onde fabricavam diminuto as-

sucar", queriam gozar dos privilégios de se-

nhores de engenho.
Alegaram que eles já haviam pedido "o

titulo ou regalias" ao vice-rei, mas como este

o indeferira, por conhecer que só queriam
fraudar os negociantes, haviam, na qualida
de de camaristas, que o eram alguns, recor-

rido ao Secretario do Reino.
Para obstarem a concessão da graça obre-

pticiamente, juntaram os suplicantes uma jus-

tificação, na qual provavam que tudo o que
aqueles possuiam era comprado com promes-
sa de pagamento, com as futurás safras de
cana, mas estas eram tão limitadas que nem
chegavam para o sustento das suas famílias e,

quando "sobrava algum assucar, o vendiam de
noite, para não satisfazerem as suas divi-

das". (1).

Muitos dos proprietários das engenhocas
se achavam, então, ausentes de Campos, des-

tacados na fortaleza de Santa Cruz e em ou-

tros pontos, a serviço real e, tendo conheci-

mento da representação e justificação referi-

das, se dirigiram ao Marquês de Lavradio,

pedindo-lhe que ordenasse ao ouvidor e

mais justiças da .
Comarca, "a suspensão de

todas as execuções, até que, desembaraçados
do serviço real", pudessem continuar as suas

safras e, com o rendimento delas, pagar aos

seus credores. (2)

A' sua petição lançou o vice-rei este des-

pacho: "Os que estão prejudicados devem as-

signar este requerimento. Rio, 26 de Março de
1777", o que foi imediatamente cumprido. (3),

Essa suplica foi enviada, em 14 de feve-

reiro de 1778, ao Secretario do Reino, Cons.0

Martinho de Melo Castro, mostrando-se o

Marquês de Lavradio favorável aos desejos

dos senhores de engenho de Campos, "pois o

assúcar que fabricavam era em maior abun-

dância que o dos engenhos da capital e seus

reconcovos" e servia para a carga da maior
parte dos navios que seguiam para Lis-

boa. (4).

Decorrido bastante tempo, sem ter solu-

ção o pedido dos senhores de engenho de Cam-
pos, tornaram á presença real, pedindo que se

lhes concedesse a graça de não poderem os de-
vedores ser executados em suas fabricas e so-

mente nos seus rendimentos, como se fazia no
Rio de Janeiro, pois os seus credores não que-
riam que as regalias concedidas pela provisão
de 26 de abril de 1760 (5) se extendessem aos
lavradores de cana de Campos.

O procurador da Coroa, que teve de dar
o seu parecer sobre a nova petição, assim se

manifestou: "A agricultura de assucar que ha
muitos annos, apenas, era conhecida nos Cam-
pos Goytacazes, onde só haviam dois ou trez

engenhos de assucar, tem se adiantado tan-

to, nos últimos tempos, que presentemente
se acham alli erigidos muitos e se cultiva tan-

ta canna, que é importante este ramo de la-

voura naquella terra e delia se transporta
mui commodamente, pelo rio Parahyba e,

depois, pela costa do norte, para o Rio de
Janeiro a cuja capitania pertence e sempre
pertenceu, ainda, quando formava a peque-
na capitania da Parahyba do Sul, pertencen-
te ao Visconde de Asseca e então separada
do dominio da Corôa e hoje a ella unida.

Parece, pois, que os supplicantes devem
gozar dos mesmos privilégios, concedidos aos

lavradores de assucar do Rio de Janeiro, não
só pelas razões do dito privilegio, como por-
que os Campos dos Goytacazes sempre se

reputavam parte da capitania do Rio de Ja-
neiro" .

O Procurador da Fazenda foi de opinião

que se devia ouvir o governador do Rio de
Janeiro e também foi este o parecer do Con-
selho Ultramarino, pelo que foi expedida a
carta, régia, para esse fim, em 1 de julho de
1784. (6).

O procurador dos lavradores — Duarte
Francisco do Rego Escossia — não ficou sa-

tisfeito com a resolução régia, porque as pro-

videncias tomadas roubavam muito tempo.
Na esperança de obter a graça pedida,

sem serem precisas novas informações do
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governo do Rio de Janeiro, por nova suplica

que faria, decorrido algum tempo, requereu

a entrega da sua petição anterior, "por não

querer por ora usar delia", o que lhe foi de-

ferido em 3 de julho, recebendo-a em 20 do

dito mês e ano.

De fato, no ano seguinte, novo requeri-

mento fez à rainha, insistindo pelas referi-

das regalias, para os seus constituintes, que

continuavam em angustiosa situação, amea-

çados pelos credores, implorando que a es-

tes só fosse permitido executar a terça par-

te dos rendimentos, "pois não era justo que,

tendo Campos mais de 200 donos de enge-

nhocas de assucar, não gozassem estes dos

privilégios concedidos a todos os lavradores

do Brasil".

O expediente usado de nada lhe serviu;

os Procuradores régios e Conselho Ultrama-

rino não mudaram de opinião e aos 9 de ju-

nho do dito ano ordenou-se ao governador

do Rio que informasse com o seu parecer.

Afinal, foram concedidos aos senhores

de engenho, de Campos, os mesmos privilé-

gios concedidos aos do Rio de Janeiro, pela

resolução de 22 de setembro de 1758, de que
fôra expedida a provisão já citada de 26 de

abril de 1760.

Mais tarde, por alvará de 21 de janeiro

de 1809, foi autorgado a todos habitantes do

Brasil e dominios ultramarinos o privilegio

de não serem executados os seus engenhos

de assucar e lavoura de cana e somente a

terça parte dos seus rendimentos.

Depuzeram as testemunhas:

Domingos Fernandes da Rocha, sapateiro,

que, confirmando as alegações, acrescentou

que em Campos consta mais de 200 engenhos,

a que não se devia dar o nome de engenhos
e os que mereciam ser assim chamados eram:
os da viuva de Pedro Freire Vidal, de José
Licerio da Fonseca, do capitão Belchior Ran-
gel de Souza, de Maria das Neves Pinto, de
Antonio da Silva Esteves, de Sebastiana de
Almeida, de Manoel Pereira da Costa, da viu-

va de Carlos Martins Pestana, de João Batista

Pereira, de Caetano José da Mota, de José
Soares, de Custodio Valentim Codiço, de Iná-

cio Gago Machado, da viuva do capitão Mi-
guel de Moraes Pessanha, do capitão Antonio
Pereira da Silva, e do mestre de Campo
João José de Barcelos Coutinho, todos enge-

nhos reais, com terras e escravos próprios,

como eram igualmente os de Visconde Asse-

ca, da Religião de São Bento e o de Colégio,

sequestradas as permutas;

BRASIL AÇUCAREIRO

Manoel de Oliveira Guimarães, que vivia

"do serviço dos seus escravos", incluiu no

numero dos que deviam ser considerados

como senhores de engenho: José da Silva Re-

go, José de Oliveira Bastos, Antonio Rodri-

gues Arêas, Caetano Pereira Rabelo, Francis-

co Manhães de Andrade, Capitão Antonio Pe-

reira, João Gomes da Mota, capitão Luís Ma-
noel Pinto, Manoel Pereira da Costa, João Al-

varo de Araujo, José Luís Martins e a viuva

de José Luís Martins.

As mais testemunhas: Joaquim Guilher-

me da Mota, Francisco Pinto de Oliveira, Mi-

guel da Rocha, Manoel Furtado de Mendonça
e João Fernandes da Costa, confirmaram os

itens da justificação, que foi julgada pelo juís

ordinário José Licenio de Campos, em junho

de 1776, funcionando nela o escrivão Manoel

de Azevedo Castelo Branco. ("Arch. Mar.

Ult. de Lisboa").

(2) "Sr. Marquez, Vice-rei.

Dizem os senhores de engenho de fazer

assucar, dos Campos dos Goytacazes e seus
lavradores, que os commerciantes daquella
villa, apenas, apanharam os supplicantes des-

tacados na fortaleza de Santa Cruz desta ci-

dade e em outros lugares, (porque todos os

ditos commerciantes lá ficaram) romperam
no attentado de proseguir as suas respectivas

execuções contra os supplicantes, pondo-lhes
em praça os bens pertencentes ás ditas fabri-

cas e ainda estas, sem quererem attender que
tanto uma cousa como outras não podem ser

arrematadas pelo privilegio da Provisão Ré-
gia e mais que V. Excia., foi o mesmo que em
utilidade publica, por essa incomparável gran-
deza, foi servido dirigir uma carta ao Ouvidor
daquella comarca em que lhe dizia tinha

dado a El-rei da utilidade que se seguia dos

povos, na conservação daquellas fabricas, que
davam assucar, que delle tinha comprado mui-
tos navios dos que tinham saído deste porto;

utilidade que interessa ao Estado. Senhor, tal-

vez que essa carta fosse o estimulo daquelle
rompimento, porque os supplicados, postos em
desesperação, chegaram de certo a mofar de
despacho de V. Excia. e tiveram o punível ar-

rojo de fazer contra elle e contra os suppli-

cantes uma celebre justificação, para com ella,

requererem a S. Mag., o que fizeram. Pedem a

V. Excia. se digne, pela sua conhecida gran-

deza e piedade, ordenar que o Ouvidor e mais
justiças daquella Comarca, façam sustar as di-

tas execuções, até que os supplicantes, desem-
baraçados do serviço real, possam voltar á la-

buta de suas fabricas e tirarem delias o rendi-

mento para pagar aos supplicados".

(3) Assinaram: Alferes Antonio Luís de
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Souza, alferes Francisco Nunes Coutinho, ca-
pitão André Mendes Viuva, capitão Paschoal
de Macedo e Castro, alferes Manoel de Mene-
zes, Celestino José Ribeiro de Mendonça,
Manoel Ribeiro da Silva, João Clemente Sá,
Manoel Soares, José Gomes Crespo, Anto-
nio da Silva Riscado, João da Silva Tax ares,

Gregorio Gomes Rangel, Luís da Silva Ris-
cado, Pedro Vasques de Mendonça, Antonio
da Terra Pereira, Manoel de Barros Carnei-
ro, José da Silva Tavares, Manoel da Silva
Tavares, Antonio' Furtado de Mendonça,
José Pereira Ramos, Luís Pereira Gomes,
Vicente Pereira Gomes, José Ferreira Mal-
te, José Barros Carneiro, Nicolau de Almei-
da Pessanha, Venceslau Pereira da Silva,

José Rangel da Silva, Antonio Batista Fran-
co, Francisco Correia. João Francisco Gui-
marães, Joaquim José de Aguiar, Antonio
Ferreira, Inácio Ferreira, Manoel Ferreira
de Araújo e José da Silva (Idem)

.

(4) "Exmo. Snr.

Remetto a V. Excia. o requerimento jun-
to que fazem os donos das fabricas de assu-

car da villa de Campos e seus. lavradores,

aos quaes não tem attendido o ouvidor da
Capitania do Espirito Santo, poi mais que
elles lhe cêm requerido e, se acaso favore-

cer, alguns dos mesmos, entram, logo a em-
baraçar os commerciantes daquella villa e

da cidade do Rio de Janeiro, que têm pro-

curado todos os meios de destruir as ditas

fazendas, sem eu até o presente alcançar o

fim para que procuram destrui-las, tendo o

assucar delias servido para a maior parte dos

serviços, que deste porto tem seguido via-

gem para o dessa Corte, que aliás, não po-

deria ter daqui partido, por serem diminu-

tos os assucares dos engenhos desta Capital

e seus recôncavos, sendo tanto os daquellas

fabricas quanto o fazem o resto dos engenhos
desta cidade, de que já dei conta por officio

de 3 de junho de 1775, de que ainda, não me
tem chegado a resolução e como são muitos

os requerimentos desta natureza, que todos

os dias se fazem, os quaes, subindo por ag-

gravo para a Relação, não querem os Minis-

tros da mesma attendê-los e eu não sabendo

quaes os despachos que hei de proferir, tor-

no a remetter a V. Excia., o ultimo requeri-

mento, para pôr na presença da Rainha, mi-

nha Senhora". (Idem)

.

(5) Referiam-se a esta Provisão:

"D. João, etc. Faço saber aos que esta

minha provisão virem que, por parte dos of-

ficiaes da Camara do Rio de Janeiro, se me
representou... Hey por bem conceder aos

supplicantes a mercê que pedem, sem deli-

mitação de tempo, para que não sejam exe-
cutados os senhores de engenho da Capita-

nia do Rio de Janeiro, nem se façam penho-
ras, por seus credores, nas fabricas dos ditos

engenhos e das fazendas de canna, e somen-
te serão executados os devedores nos rendi-

mentos das suas fazendas, para assim se po-
derem conservar e terem cabedaes com que
acudir ao meu serviço, com declaração que
sempre os bens moveis, fabricas dos enge-
nhos e fazendas de canhas, fiquem obrigados
aos credores pelo prejuízo que se seguirá, de
que não fazendo embargo nelles, poderão os

possuidores vendê-los a outros e ficarem pre-

judicados os que pretenderem os pagamen-
tos das suas dividas. Pelo que mando ao meu
governador e capitão General do Rio de Ja-
neiro, etc. que cumpram esta minha provi-

são. Lisboa, 26 de abril de 1760"'. (Idem)

.

(6) Carta Régia de 1 de julho de 1784

que ordenou ao Vice-rei: "...declaro tudo
que houver a este respeito..." (Idem).

DISTILACAO ALCOÓLICA A MÚLTIPLO
EFEITO

Gustavo T. Reich, de Filadélfia, ha tempos,
teve ocasião de se ocupar dura método, de sua in-

venção, para a evaporação a multipo efeito do
môsto fermentado ou "cerveja", compreendendo
uma pluralidade de ciclos. No começo do primeiro
ciclo, deixa-se que o liquido do primeiro efeito

flúa continuamente para o segundo, evija saída
é fechada até que o liquido, ali, atinja um deter-

minado nivel. Fecha-se, depois, a comunicação
dos líquidos entre os dois efeitos e remove-se o
conteúdo residual alcoólico do liquido do segundo
efeito, enquanto se deixa o liquido referido ir-se

acumulando até um limite pre-determinado . A
essa altura, deixa-se o liquido residual do segun-
do efeito correr para o terceiro ou, então, para uma
corrente intermediaria, onde os meios fiquem
igualizados, como, por exemplo, um reservatório;

fecha-se, depois, a saída do liquido no segundo
efeito e faz-se com que o liquido do primeiro
efeito entre para aquele ultimo, começando assim
novo ciclo.

O atual ponto de vista do autor é que se pode
muito bem eliminar ou atenuar, pelo menos, as
desvantagens decorrentes do trabalho nos evapo-
radores a níveis variáveis. Acentua Reich que
não é difícil uma operação mais limpa e suave,
com um aumento de capacidade do evaporador,
para tanto bastando a colocação de recipientes út
reserva nos condutos do liquido, entre os efeitos,

cs quais devem ficar em comunicação com o tubo
de vapor do efeito, precedente ou procedente.
Quando tais recipientes se comunicam com o va-
por do efeito procedente (colocaam posteriormen-
te), resulta logo uma vantagem, na operação, que
é realizar-se o aquecimento do liquido, contido
nos vasos aludidos, por meio indireto, isto é, com
uma porção de vapor do efeito precedente, de
modo que, em ultima análise, os recipientes nada
mais representam, na verdade, que evaporadores
intermediários, agindo paralelamente ao efeito

procedente

.
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Les Usines de Melle
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000,000

Anciennemení : DISTILLERIES des DEUX - SÈVRES - MELLE (Deux-Sèvres) FRANCE

DISTILARIAS APLICANDO O NOVO PROCESSO DE
FERMENTAÇÃO DAS USINES DE MELLE

(PATENTEADO EM TODOS OS PAÍSES)

Mais de 40 instalações na Europa: em França, Alemanha, Áustria, Bélgica, Itália, Sui-

ça, Tchecoslovaquia, realisando uma produção diária superior a 750.000 litros de
álcool.

INSTALACÕES NO BRASIL

tagens:

Barcelos (Em funcionamento) .

Capacidade de produção
diária era litros

1 0 . 000

Ufinga /#

1 0 . 000

Santa Cruz êê

10.000

Laranjeiras
a

4.000

Vassununga a
3 . 000

Cafende a
.... 30 . 000

Porto Feliz
a

20.000

Piracicaba a
15 000

Serra Grande a
1 0 . 000

Timbó Assú a
5 . 000

Quissaman a
1 5 . 000

Ponte Nova a ... 20.000

Amália (Em montagem) . . . . 10.000

Vila Raffard a
... 20.000

Brasileiro
a

.... 1 5 . 000

Santa Barbara a
6.000

Outeiro a
5.000

íES DE MELLE proporciona as seguintes van-

Notável aumento do rendimento de fermentação
Aumento da capacidade de produção das instalações de fermentação
Grande segurança e funcionamento tornando quasi automático o trabalho
Melhor qualidade do álcool fabricado.

Usineiros e distiladores, peçam informações a GEORGES P. PIERLOT
Avenida Beira Mar, 210 — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
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Les Usines do
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000.000

Anciennemcnt: DlSTILLEPIES des DEUX - SEVPES - MELLE
(Deux-Sèvres) - FRANCE

Processos azeotropicos de desidratação e fabricação
direta do aicool absoluto
INSTALAÇÕES REALIZADAS NO BRASIL:

ESTADO DE PERNAMBUCO:

Usina Catende — Aparelho novo — 4* técnica— Em funcionamento — Construtor: Eta-
blissements Barbet

Litros
Conceição de Macabú — Km funcionamento —

Aparelho Barbei transformado 610 2 a técni-

ca pelos mesmos Estabelecimentos

Litros

Usina Santa Teresinha — Aparelho novo — 4 a

técnica — Em funcionamento '•— Constru-
tor: Estabelecimentos Skoda

Usina Timbó Assú — Aparelho novo — t« téc-

nica — Em funcionamento — Etablisse-

ments Barbet

Distilaria Central do Cabo — Aparelho novo— 4 a técnica — Em montagem pelos Est.

Skoda

Usina Cucaú —
Construtor

4" técnica — Em montagem
Estabelecimentos Skoda. . .

Usina Trapiche — 4 a técnica — Em monta-

gem — Construtor: Est. Skoda

Usina Santo Inácio — Aparelho novo — 2"

técnica — Em montagem pelos Estabeleci-

mentos Skoda

Jsina Tiúma — Aparelho novo — 4 a técnica

Em montagem pelos Est. Skoda

Usina Nossa Senhora das Maravilhas — Apare-
lho novo — 2 a técnica — Em construção
— Etablissements Barbet

Usina Pumatí — 4 a técnica — Em construção.

ESTADO DE ALAGÔAS:

Usina Serra Grande — Aparelho novo — 4 a

técnica — Em montagem -— Estabeleci-

mentos Barbet
Usina Brasileiro — Aparelhe novo — 4a técnica— Em construção pelos Estabelecimentos

Barbet

ESTADO DO ESPIRITO SANTO:

Usina Painriras — Aparelho sistema Guillau-

me, transformado em 4 a técnica pelos Est.

Skoda — Em montagem

:jo . 000

5.000

60.000

15.000

15.000

5.000

21 .000

15.000

20.000

15. o UM

5.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO:

Companhia Engenho Central Laranjeiras —
Aparelho Barbet transformado cm 4 a téc-

nica pelo Est. Barbei — Em funciona-

mento 6 . 000

Cia. Usina do Outeiro — Em funcionamento —
Aparelho Sistema Guillaume, transformado
em 4a técnica — Construtor: Barbet. ... 5.000

Usina do Queimado — Em funcionamento -

— Aparelho Barbet transformado em 4 a

técnica — Construtor: Barbet 6.000

Usina Santa Cruz — Aparelho siatemo Barbet,
transformado pelos Est. Skoda — Em fun-

cionamento 12.000

Usina São José — Aparelho novo — 4 a técnica— Em funcionamento — Construtor:

Skoda 20.000

Companhia Engenho Central Quissaman
Aparelho novo — 4 a técnica — Em mon-
tagem — Construtor: Est. Barbet 15.000

Usina Barcelos — Aparelho transformado em
4" técnica pelos Est. Skoda 10.000

ESTADO DE MINAS GERAIS:

Distilaria de Ponte Nova — Aparelho novo —
4 a técnica — Em construção pelos Est.

Skoda : : 20.000

ESTADO DE S. PAULO:

Usina Amália — F. Mattarazzo Jr. -— Reti-

ficador Barbet, transformado em 4a téc-

nica pelos Estabelecimentos Barbet —
Em montagem 10.000

Distilaria Central de Campos — 2 aparelhos
mixtos — 2 a e 4a técnicas — Em funcio-

namento — Construída pelos Estabeleci-

mentos Barbet 60.000

Jsinas Junqueira — Aparelho de Distilação —
Retificação continua, transformado em 4a

técnica pelos Estabelecimentos Skoda —
Em funcionamento

Para todas as informações dirija-se a GEORGES P. PIERLOT
Avenida Beira Mar. 210 — Tel. 42-8607 — Caixa Postal 2984

RIO DE JANEIRO
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OS PREÇOS DO AÇÚCAR EM FACE DA NOVA

GUERRA
Escreve o sr. M. Golodetz, de Londres,

com a data do mês passado:

"Relativamente ás perspectivas dos ne-

gócios açucareiros no mundo, encaradas den-

tro destas condições especiais de tempo de
guerra, pode-se afirmar que, a rigor, não é

lógico estabelecer um paralelo com a situa-

ção em 1914-1918. Na safra de 1913-14, pro-

duziram os campos beterrabeiros do Velho
Mundo 8.400.400 toneladas ou seja um pou-

co menos da metade da produção total de
açúcar, no mundo, naquele ano. Durante os

quatro anos da guerra, o continente europeu
(este país a esta época não era virtualmente
produtor de açúcar) continuou a fabricar

açúcar mas já com uma redução de cerca de
40% em relação ao que produzira em
1913-14. A produção europeia em 1938-39 as-

cendeu a 8.711.000 toneladas, representan-

do esses algarismos apenas 30^ da produção
mundial. Admitindo-se a hipótese de que so-

mente os países europeus sejam envolvidos
no conflito, a redução na produção de açú-
car, no mundo, a -qual fatalmente terá de se

seguir, não será de tão grandes proporções,

AUMENTA O CONSUMO DE AÇÚCAR
NOS ESTADOS UNIDOS E NA EUROPA

Durante os cinco primeiros mêses do ano
em curso, as entregas de açúcar para consu-
mo interno nos Estados Unidos foram de
2.158.677 toneladas métricas, valor bruto,
contra 2.040.946 toneladas consumidas no
ano anterior. Houve, portanto, este ano, um
aumento de 117.731 toneladas, aproximada-
mente 5 por cento. Esses dados são da Divi-
são de Açúcar do Departamento de Agricul-
tura. Em Porto Rico, de janeiro a maio deste
ano, o consumo de açúcar ascendeu a 24.164
toneladas; no mesmo período de 1938 foram
consumidas 20.442. Ainda nos cinco primei-
ros mêses do ano corrente, o consumo de
Hawaii foi de 7.380 toneladas contra 6.930
toneladas de janeiro a maio de 1938.

Nos treze principais países da Europa,
o consumo de açúcar, durante os primeiros
nove mêses do ano industrial em curso, isto

é, de setembro de 1938 a maio de 1939, foi de
6.203.152 toneladas métricas, valor bruto.
Em relação a idêntico período do ano ante-
rior, quando se consumiram 5.703.267 tone-
ladas, houve este ano um acréscimo de

EUROPEIA
como à primeira vista se possa afigurar; a

entrada dos demais países do velho conti-

nente na conflagração é que determi-
nará redução na produção local muito mais
drástica do que por ocasião da guerra pas-

sada. Por conta de um simples decréscimo
na produção é que os preços não irão subir

de maneira desordenada, mesmo quando a

falta de qualquer controle lhes permita pista

livre. Outras condições, entretanto, intervi-

rão fatalmente nas cotações, como a dificul-

dade de transportes, os altos seguros, a de-

preciação da moeda e uma serie de outros

fatores de perturbação, característicos, aliás,

dos tempos de luta. Se realmente existe uma
coisa como esta — um preço mundial para o

açúcar, em época de guerra — esse mesmo
preço atingirá uma cotação bem alta, não
resta duvida, mas não tão elevada quanto se

pensa. E isso é explicável uma vez que não
se deve contar com uma redução imediata,

brusca, do consumo europeu. Um certo con-

tingentamento terá logar, mas, com toda

probabilidade isso será realizado numa es-

cala muito menor do que da ultima vez".

499.885 toneladas, ou seja, aproximadamen-
te, 8,8 por cento. Os estoques de açúcar que
esses países possuíam em 1 de junho de 1939

elevavam-se a 3 . 046 . 780 toneladas, contra

3.447.491 toneladas na mesma data de 1938.

Houve, pois, este ano uma diminuição de
400.709 toneladas.

IRRIGAÇÃO POR MEIO DE UM TRATOR

Uma companhia açucareira do Hawai poz re-

centemente para trabalhar, no acionamento de
uma bomba centrífuga de irrigação, ura trator
Diesel Caterpillar de 60 H.P. Uma calha, colo-

cada na parte trazeira do trator, ficava em liga-

ção com o motor deste ultimo e uma extensa
transmissão se encarregava da conexão do motor
cem a bomba, instalada numa base provisória. A
bomba impulsionava 1.000 galões dagua por
minuto, operando ã 1.750 rotações na unidade de
tempo, sendo a elevação de 193 pés. Num período
de mais de 1.000 horas de trabalho, as despezas
com combustível e oleo lubrificante medeiaram
os 27 centavos por hora, enquanto que os cálculos
para o bombeamento com energia eletrica davam
de 1 dólar a 1 dólar e 25 centavos de gasto du-
rante o mesmo espaço de tempo. Com o trator, o
custo por tonelada de cana irrigada foi apenas de
2,6 centavos.
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

"Não é fácil julgar presentemente o des-
envolvimento do consumo de açúcar em al-

guns países europeus, diz "Facts About Su-
gar", devido ás modificações politicas que se
processaram no ano passado. Essa observa-
ção é particularmente verdadeira em relação
á Alemanha, Hungria e à antiga Tchecoslova-
quia. Contudo, sabe-se que o consumo de açú-
car na Alemanha aumentou consideravelmen-
te e que esse ritmo ascencional não sofreu so-

lução de continuidade. Segundo a Associação
Central da Industria Açucareira da Alema-
nha, o consumo de açúcar no Reich e na Áus-
tria, durante o mês de maio ultimo, subiu a

178.524 toneladas de açúcar refinado, cifra

que acusa um aumento de 26.10 por cento so-

bre o mesmo mês do ano anterior, quando fo-

ram consumidas 141.576 toneladas. No perío-

do de outubro de 1938. a maio deste ano, o
aumento foi de 15.62 por cento.

Para o protetorado da Boémia e Moravia,
os números mostram um aparente decréscimo,

o que se deve atribuir ao fato de que em
1937/38 e 1938/39 as estatísticas se referiam a

diferentes territórios.

Nò mês de abril, o aumento no consumo
de alguns países se exprime nas seguintes per-

centagens: França. 17.39; Itália, 2,21; Suécia,

28,70; Irlanda, 52,99. Houve decréscimo na Po-
lónia e na Rumania, nesta de 31,47 por cento

e naquela de 7,45 por cento.

As importações também subiram conside-

ravelmente em abril, excedendo as do ano
passado em 34,53 por cento. Esse fato se ex-

plica principalmente por ter sido muito redu-

zida a safra de beterraba no ano passado em
muitos países, especialmente na França, In-

glaterra, Irlanda e Bulgária. Também concor-

reu para fazer crescer as importações o desejo

de algumas potencias de acumular estoques

para o caso de haver guerra.

Quanto ás exportações, ficaram mais ou
menos no mesmo nivel de 1938. As exporta-

ções da Alemanha elevaram-se ligeiramente,

em consequência da decisão da Associação

Centrai de exportar um por cento do contin-

gente básico. Explica-se a diminuição nas ex-

portações do Protetorado da Boémia e Mora-
via pelo fato de que as cifras relativas a

1938/39 compreendem apenas o Protetorado,

ao passo que as de 1937/38 abrangiam toda a

antiga Tchecoslovaquia. Seria uma conclusão

errónea a de que o Protetorado da Boémia e

Moravia não exportará mais grandes quanti-
dades de açúcar.

No que respeita aos estoques não ha mo-
dificações de importância a registrar. Em qua-
si todos os países os estoques são menores do
que os do ano passado, com exceção da Ingla-
terra e da Rumania.. Na Inglaterra, as cifras

incluem também os estoques de reserva do go-
verno e na Rumania a grande produção levou
a um aumento de estoques.

HUNGRIA

Das comunicações do Congresso Agrário,
reunido recentemente em Budapest, ressalta
que a industria açucareira húngara sofreu
muito com a redução do seu território e a in-

terdição de exportação. Desde que as fabricas
não têm atendido senão às necessidades in-

ternas, a safra não dura mais que 30-35 dias,

o que aumenta consideravelmente o preço de
venda.

Demais, é preciso continuar a exploração,
para não deixar sem pão os operários, cujas
habitações são agrupadas em tôrno das usi-

nas .

Atualmente, a situação é tal que apezar
da redução das taxas, sobre 100 pengo, (*)

restam à usina 46 pengo, dos quais 16 ou
18 são absorvidos pelo transporte da beterra-
ba. Segundo as estatísticas oficiais, o saldo de-
verá bastar para assegurar uma produção com
lucro.

(*) Pengo é a moeda húngara, valendo ao par 4 fran-

cos 468 cts.

POLÓNIA

A situação internacional aumenta o inte-

resse das seguintes informações sobre a Po-
lónia açucareira, publicadas pelo "Journal des
Fabricants de Sucre", de Paris, na sua edição
de 19 de agosto ultimo:

"DADOS NUMÉRICOS — Recolhidos e

postos em dia pelo Grupo Açucareiro Polonês,
os dados estatísticos aqui reproduzidos dão a
imagem exata do desenvolvimento da indus-
tria açucareira no curso das nove ultimas sa-

fras:
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Fabricas e Refinarias Superfície

ativas cultivada

1930/31 60 180.814
1931/32 67 138.239
1932/33 64 114.899

1933/34 62 98.249
1934/35 63 111.989

1935/36 61 118.745

1936/37 60 122.119

1937/38 61 146.239
1938/39 61 149.478

Produção Exportação

ton. ton.

1930/31 698.051 263.838
1931/32 443.756 217.585
1932/33 375.983 98.177
1933/34 309.893 83.628
1934/35 401.379 99.785
1935/36 400.087 73.074
1936/37 412.616 37.077
1937/38 505.865 80.711

1938/39 491.260 < estira-) 50.000

A produção em 1939/40 é estimada em
575.000 toneladas.

Nas duas colunas de produção e de ex-
portação o peso é expresso em açúcar branco.

Desde a safra de 1937/38., a exportação é

feita conforme o plano da Convenção Inter-

nacional de 6 de Maio de 1937.

GOLPE DE VISTA SOBRE A SAFRA DE
1938/39 — A superficie das plantações de be-
terraba aumentou para a safra de 1938/39,
sendo de 149.478 hectares, contra 146.239 em
1937/38.

A colheita atingiu a um total de 3.159.159

toneladas métricas de beterraba, contra
3.252.125 na safra precedente. A média -por

hectare foi de 211 quintais.

A safra começou na maior parte das usi-

nas na segunda quinzena de outubro, sendo
61 o numero das fabricas em atividade. A fa-

bricação seguiu geralmente um curso satisfa-

tório e normal; a riqueza sacarina de beter-
raba diminuiu: 18,26 em 1938/39, contra 18,37

em 1936/38.

A produção de açúcar se fixou definitiva-
mente em 491.260 toneladas, valor em açúcar
branco.

CONSUMO — O consumo de açúcar na
Polónia, durante a safra de 1937/38, marcou
de novo um aumento. O mercado local consu-
miu, nos doze meses dessa safra 412.551 tone-
ladas, valor em, açúcar branco, contra 374.599

na safra precedente. A diferença para mais se

elevou, pois, a 37.952 toneladas, ou seja 10,1%.

EXPORTAÇÃO - Durante a safra de
1937/38, a Polónia exportou 80.711 toneladas.

No primeiro plano dos países importadores
pode-se incluir a Finlândia, a Inglaterra, a

Grécia e a Rumania.

TAXAS DE DIREITOS — A taxa de con-

sumo por 100 qls. de açúcar é fixado, desde I
o

de dezembro de 1935, em 37 zlotys, (*) para
os açúcares purificados e 40,50 para os açúca-

res refinados.

Esse imposto grava unicamente o açúcar
indígena, isto é, a parte da produção de cada
usina destinada ao mercado interior (açúcar

de contingenciamento) . Para todo outro açú-

car, fóra do contingenciamento, assim como
para o açúcar importado, a taxa de consumo
está fixada em 125 zlotys. O açúcar aglomera-
do e o açúcar refinado pagam um direito

aduaneiro de 105 zlotys por 100 quilos e o

açúcar bruto, 90 zlotys. Por conseguinte, o im-
posto total que recái sobre o açúcar importa-
do se eleva a 230 zlotys por 100 quilos de açú-
car aglomerado e de açúcar refinado e a 215

zlotys por 100 quilos de açúcar bruto.

A ORGANIZAÇÃO DA INDUSTRIA
AÇUCAREIRA POLONESA — As usinas po-

lonesas são organizadas em duas Uniões:

1 — Zwiazeka Zachodnio-Polskiego Prze-

myslu Cukrowniczego (União da Industria

Açucareira da Polónia Ocidental), em Poz-
nan, com 22 usinas em atividade na safra de
1938/39. O presidente da União é o sr. Joseph
Zyecklinski.

2 — Zwiazek Zawodowy O. Krolestwa
Polskiego, Wolynia, Malspolski, Slaska (União
das Usinas do antigo Reino da Polónia), em
Varsóvia, com 35 usinas em atividade na sa-

fra de 1938/39. O presidente da União é o sr.

Ludwik Pannenko.

As quatro outras usinas não fazem parte

do agrupamento polonês.

Essas duas Uniões são representadas no
exterior pela Rada Naczelna Polskiego Prze-

mylus Cukrowniczego (Conselho Supremo da
Industria Açucareira Polonêsa) . Esse Conse-
lho representa os interesses de toda a indus-

tria polonêsa. O seu presidente é o sr. Joseph
Zyecklinski e o vice-presidente o príncipe Za-

nusz Rodziwill.

A venda do açúcar das usinas carteliza-

das dessas duas Uniões é efetuada em comum
pelo Bank Cukrowyictwa (Banco da Indus-

tria Açucareira), em Poznan, com filiais em
Varsóvia, Swow e Gdynia.

(*) 10.0 zlotys equivalem a" 708,71 francos.
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REINO UNIDO

Os dados estatísticos organizados pela Ca-
mara de Comercio Inglêsa acusam um decrés-
cimo de 62 mil toneladas nas importações de
açúcar, este ano, em relação a 1938. As expor-
tações de 1939 excederam em 13 mil tonela-

das as do ano passado, enquanto .as cifras re-

ferentes ao consumo e aos estoques conser-
vam-se aproximadamente no mesmo nivel. De
janeiro a junho do ano em curso, as importa-
ções sobrepujaram .as do mesmo periodo de
1938 em 88.500 toneladas (números redondos)

;

quanto ás exportações nota-se também um au-
mento — de 23 mil toneladas — em 1939, pri-

meiro semestre, sobre 1938. O consumo de
açúc_ar importado revela igualmente uma ele-

vação de 88 mil toneladas nos seis primeiros
mèses dsste ano. As cifras que se seguem são

em toneladas de 2.240 libras:

1939 1938

Importações ju-

nho 176.251 238.090

Importações, janeiro a junho:

Açucares do Im-
pério 585.858 539.957

Açucares do es-

trangeiro 574.346 530.290

Açúcar refinado.. 17.623 18.949

Total das impor-
tações 1.177.827

1939

Exportações, ju-

nho 44.935 -

Exportações, ja-

neiro a junho. . 199.586

Consumo, junho. 168.084 (1)

janei-

neiro a junho.. 1.087.222 (1)

Estoques, 30 de junho:

Acúçar bruto. .. 267.800

Açúcar refinado. 2.550

Açúcar produzi-

do no país. ... 77 . 750

1.089.196

1938

31.782

176.527

169.394 (1)

1.006.975 (1)

276.000

2.400

69 . 750

Total dos esto-

ques 348.100 348.100

(L) Beferem-se somente no consumo de açúcar importado,

valor bruto.

Durante o mês de junho, os lolais dos es-

toques decresceram de 66.250 toneladas, das
quais 26.150 toneladas se devem à diminui-
ção dos estoques de açúcar de fabricação in-

glesa e 40.100 à diminuição nos estoques im-
portados. De janeiro a maio, o consumo de
açúcar produzido no país elevou-se a 133.658

toneladas contra 138.442 no mesmo período
do ano anterior. O consumo de açúcar da mes-
ma origem em junho do ano passado foi de
18.967 toneladas. A importação de açúcar em
junho foi principalmente de São Domingos e

Cuba; aquele vendeu 48.076 toneladas e esta

47.244. Dos domínios e colónias, os fornecedo-
res foram os seguintes: Índias Ocidentais Bri-

tânicas, 42.838 toneladas; Ilhas Mauricio,
18.967 toneladas.

A exportação de açúcar refinado fez-se

principalmente para a Suiça, 13.614 tonela-

das; Finlândia, 5.536 toneladas e Noruega,
3.912 toneladas.

ÍNDIA

No seu numero de junho, "The Australian

Sugar Journal" publicou uma previsão sobre

a produção de açúcar pelas fabricas modernas
da índia, na estação de 1938/39. Calculava-se,

então, que essa produção seria de cerca de 756

mil toneladas, contra 930.700 toneladas na sa-

fra 1937/38.

Essa estimativa, porém, acaba de ser re-

vista pelo Instituto de Técnologia do Açúcar,
de Çawnpore, segundo informa aquela pu-

blicação no seu numero de agosto ultimo. Cal-

cula-se agora que a quéda da produção açuca-

reira será maior do que se previa. Espera-se

que as fabricas produzam mais ou menos
655.900 toneladas.

Nas Províncias Unidas, a redução na safra

canavieira foi de 2.500.000 toneladas, resul-

tando numa diminuição de 207.000 tonela-

das de açúcar, em relação ao ano agrícola

anterior. Com exceção de Madras e Bom-
baim, onde se verificaram pequenos aumen-
tos, todas as demais províncias acusam pro-

dução inferior à do ano anterior.

A quéda da produção indiana em
1933/39 foi um dos muitos fatores que influí-

ram para que o Conselho Internacional do
Açúcar fosse obrigado a fazer reajustamen-
tos nas quotas para atender às condições do
mercado mundial.

O Instituto Internacional de Agricultura

acaba de receber do governo da índia infor-

mações referentes à cultura da cana na safra

1939/40.

A .superfície dedicada ao cultivo da cana
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;ar é estimada em 1.499.000 hectares,

isto é, um aumento de 10,4'/? sobre a primeira

estimativa do ano anterior (1.358.000 hecta-

res) e um aumento de 0,4% sobre a média
quinquenal precedente (1.493.000 hectares).

IRAK

O governo irakiano pretende criar a in-

dustria açucareira no Irak. Esse proieto acha-

se ainda em estado embrionário. O Banco
Agricola e Industrial Irakiano, '"Oustansier

Strett", Bagda, tem procurado fazet ensaios

de cultura de beterraba e de cana de açú-

car. A construção de fabricas só será decidi-

da se esses ensaios derem resultados satis-

fatórios.

A importação de açúcar em Irak, cuja

população não passa de 4.500.000 habitantes,

é objéto de um comercio relativamente apre-

ciável (cerca de 43.000 toneladas por ano).

O açúcar é importado nas três formas
seguintes:

a) Açúcar em pães — Consumo anual,

aproximadamente, de 24.000 toneladas.

b) Açúcar cristalizado ou em pó — Con-
sumo anual de 19.000 toneladas.

c) Açúcar em pedaços — Consumo anual

de 500 toneladas.

Além disso, o Irak importa para a indus-

tria local de confeitaria uma pequena quan-
tidade de glucose — 15 toneladas anualmen-
te — assim como açúcar refinado — 500 a

1 . 000 quilos por ano

.

O açúcar em pães é importado principal-

mente do Egito e dos Países Baixos; o açú-

car cristalizado ou em pó, das índias Neer-
landêsas. da Inglaterra e da Holanda; o açú-

car em pedaços, de Hong-Kong, Bélgica e

Tchecoslovaquia.

Até 1924/25, grande parte do açúcar im-
portado no Irak provinha da França, (Refi-

narias de São Luís e Refinaria do Mediter-
râneo). A concorrência ativa, em particular,

da Bélgica, Holanda, Egito, Tchecoslovaquia
e Rússia fez a França perder inteiramente
esse mercado, para o qual as suas expedições
de açúcar são atualmente nulas.

ESTADOS UNIDOS

No ultimo numero de sua circular, Wil-
lett & Gray publicam o total de consumo de
açúcar nos Estados Unidos, durante o pri-

meiro semestre do ano de 1939. A cifra desse
consumo demonstra um aumento de 25.253
toneladas inglêsas, com relação à cifra do pe-

ríodo correspondente de 1938 e sendo com-

parado com a do período mais normal do
primeiro semestre de 1936, o consumo acusa
uma baixa de 455. 151 toneladas inglêas.

Eis um quadro que indica o consumo se-

mestral e total dos dez últimos anos:

I
o semestre 2o semestre Total

1939 2.512.734

1938 2.491.481 3.112.570 5.604.051
1937 2.874.355 2.816.228 5.690.583
1936 2.967.885 2.553.627 5.521.512

1935 2.831.265 2.508.643 5.339.908
1934 2.706.236 2.428.510 5.134.746
1933 2.832.488 2.437.878 5.270.366
1932 2.616.723 2.597.238 5.213.961
1931 2.679.344 2.795.860 5.475.204
1930 2.879.882 2.719.495 5.599.377
1929 3.009.377 2.301.603 5.810.980

Resulta desse quadro que o consumo do
primeiro semestre é, quasi sempre, sensivel-

mente superior ao do segundo.
— As estatísticas de Lamborn & Cia. de-

monstram que a exportação de açúcar refina-

do nos Estados Unidos, durante os cinco pri-

meiros mêses do ano em curso, atingiu a

33.594 toneladas métricas. Em relação ao mes-
mo periodo do ano anterior, quando as ex-

portações não foram além de 19.861 tone-

ladas, constata-se um aumento de 13.732 to-

neladas, que correspondem a quasi 70 por
cento. As cifras das exportações de 1939 são

as mais altas desde 1934, ano em que os em-
barques alcançaram a 35.183 toneladas.

O açúcar refinado que os Estados Uni-

dos exportaram de janeiro a maio deste ano
foi encaminhado para mais de 50 países. Na
lista dos importadores do produto norte-ame-
ricano, figura em primeiro logar a Inglater-

ra, que comprou 13.141 toneladas; a Bélgica

vem a seguir com 4.534 toneladas. Em ter-

ceiro logar está a Republica de São Salva-

dor com 2.492 toneladas. Em 1938, a Ingla-

terra também ocupou o primeiro posto entre

os importadores do açúcar norte-ameriçano,

com 12 . 175 toneladas, seguindo-se Panamá e

Honduras, que compraram, respectivamente,

1.735 e 1.380 toneladas.

TRINDADE

A Usina Santa Madalena, a maior -da co-

lónia, encerrou a safra deste ano com uma
produção bastante inferior á de 1938, que foi

de 43.872 toneladas. Quasi todas as fabricas

de Trindade, aliás, acusam decréscimo de
produção. Em consequência,- a colónia não se
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aproveitou do aumento de quota que lhe foi

concedido pelo Conselho Internacional do
Açúcar. Espera-se, no entanto, que Trindade
reclamará um acréscimo adicional para o pró-
ximo ano, se o limite fôr aumentado.

A circunstancia de muitos plantadores fi-

carem desencorajados em face da quota con-

cedida á colónia e terem diminuído as suas
culturas explica em parte a redução da safra.

Uma prova disso está no fato de ter havido
uma redução de cerca de 80 mil toneladas na
quantidade de cana entregue ás usinas, o que
explica a diminuição de pelo menos 9 mil to-

neladas na produção açucareira. Diversas pro-

priedades sofreram ainda as consequências de
brusca modificações atmosféricas, pois, a uma
fase de forte estiagem, seguiram-se pesadas
chuvas. O governo cogita de conceder um au-

xilio especial aos plantadores, atendendo á re-

dução da safra.

JAVA

Em 1938, funcionaram na ilha de Java 80

fabricas de açúcar. As plantações de cana es-

tenderam-se numa area de 210.779 acres

(85.309 hectares), u mpouco menor que a do

ano anterior que foi de 211.788 acres

(85.710 hectares). A quantidade total de cana

colhida elevou-se a 11.618.640 toneladas, ou
seja uma média de 55,36 toneladas por acre

(136.286 toneladas por hectare). A produção

de açúcar de todos os tipos atingiu à cifra de

1.378.286 toneladas, que correspondem a um
rendimento de 14.380 libras por acre (16.084

quilos por hectare). Esses dados e outros que
daremos a seguir baseiam-se nas estatísticas

levantadas por Mr. P. C. Nicola, de Pasoe-

roean.

A média de produção de açúcar em Java

no ano transacto foi de 14.380 libras por acre,

ou seja 16.084 quilos por hectare. Como se

sabe, todas as usinas dessa possessão holan-

desa vendem o açúcar que produzem por in-

termédio de um "trust" — o Nederlandsch In-

dische Vareeniging Voor der Afzet van Sui-

ker,—cujas iniciais formam o nome "Nivas",

pelo qual é habitualmente designado e conhe-

cido .

Em 1933, a média de tonelagem de cana

subiu a 55,36 toneladas por acre, ou seja 136,69

toneladas por hectare O grupo de Sitoebondo

obteve a cifra mais elevada com 62,68 tonela-

das, seguido do grupo Djcja, com 61,46 tone-

ladas. O Grupo Tegal registrou a cifra mais

baixa, não logrando mais do que 50,43 tonela-

das de cana por acre.

O conteúdo de açúcar na cana foi maior

que o de 1937, bem assim a média de extração
que alcançou a cifra de 11,61. O Grupo Peka-
longon conseguiu registrar o mais alto rendi-

mento com a cifra de 13,24 por cento; o mais
baixo correspondeu ao Grupo Banjoemas com
10,03 por cento.

A média mais elevada de rendimento de
açúcar por acre foi obtido no grupo Djcja com
15.899 libras, ou seja 17.782 quilos por hecta-

re e a mais baixa foi a do Grupo Probolingo
com 12.051 libras, correspondentes a 13.479 qui-

los por hectare. A cifra máxima por fabrica foi

obtida no Grupo Sitoebondo, onde a proprie-

dade de Pradjekan conseguiu a mais alta cifra

de açúcar por acre com 17.971 libras, ou seja

20.098 quilos por hectare.

O total da produção de açúcar subiu a

1.378.286 toneladas, sendo 1.366.477 tonela-

das de açúcar de primeira e as restantes 11.809

de tipos inferiores. O consumo do território

das índias Holandesas foi estimado em 320.000

toneladas. Todo o remanescente foi destinado
à exportação.

O estoque de açúcar existente ao come-
çar a moagem em 1938 era de 309.502 tonela-

das e em 1 de abril deste ano de 202.831 tone-

ladas.

E. «. Foufcs& Co.
Exportadores de Café, Açúcar,

Manganez

E outros productos naoionaes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em gerai

InstallaçÕes para producçâo de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

I 23-2539

TELEFONES: 23-5006
t 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telesrimmas AFONTES . RIO

RIO DE JANEIRO

BRASIL AÇUCAREIRO OUTUBRO, 1939 — Pag. 31



PODE A INDUSTRIA DIRIGIR-SE A SI MESMA?

A ECONOMIA DIRIGIDA APLICADA A' INDUSTRIA AÇUCAREIRA

O. W. WILLCOX

(Tradução autorizada de Teodoro Cabral)

CAPITULO II

Vemos, entretanto, que todas as nações,

onde a industria do açúcar de beterraba se

firmou, se esforçam por protegel-a e ha mes-
mo nações que recentemente crearam delibe-

radamente industrias açucareiras, onde antes

•não existia nenhuma, sustentando tais indús-

trias "artificiais" com subvenções diretas que
representam não pequeno encargo para a fa-

zenda publica, ou mantendo altas tarifas adua-

neiras, como um meio alternativo de compelir

o povo a pagar a conta. Entre as nações que
assim escarneceram dos livrecambistas e dos

economistas clássicos, quando podiam ter con-

tinuado a deixar os seus povos comprar açú-

car estrangeiro barato, devem ser menciona-
das a Grã-Bretanha e a Turquia. Acredita-se,

cm geral, que os homens, quando entregues a

si mesmos, comprarão no mercado acessivel

mais barato, tal como se esforçarão por vender
no mercado mais caro. Todavia, vemos mais
da metade da população consumidora de açú-

car do globo dar as costas deliberadamente ao

açúcar barato, fazendo, como coletividades

politicas, exatamente o contrario do que gos-

tosamente fariam como individuos.

Eis aí uma evidente anomalia para a qual

a ciência da economia politica corrente não
tem explicação pronta. A industria do açú-

car da beterraba, tal qual agora se acha esta-

belecida e fomentada, não se ajusta a nenhum
dos critérios dessa ciência. A sua dilatada ma-
nutenção viola o principio da concurrencia e

nega aos produtores eficientes a vantagem
que deviam usufruir pela sua situação mais
favorável ou pela sua habilidade, ou por am-
bas as cousas, e nega aos consumidores o di-

reito de adquirir o que precisam ao mais bai-

xo preço possivel; obstrue propositadamente
o movimento "natural" das mercadorias no
ccmercio e, por isso, sofre a excomunhão de
todos os livre-cambistas. Premeia a relativa

ineficiência, razão pela qual é aborrecida pe-

. los "duros individualistas" e por todos os que

acreditam na sobrevivência do mais apto. E' a

manifesta negação do acariciado desejo de to-

dos os economistas clássicos, de que o comer-
cio internacional seja recomposto de modo
que a produção dos géneros básicos seja en-

tregue ás regiões "mais aptas a produzil-os".

Frequentemente se alega tudo isso e mais al-

guma cousa para provar que a industria do

açúcar da beterraba não pôde apresentar a

sombra de uma desculpa lógica ou legitima

para a sua existência.

Permanece, todavia, o fato de que mais de

trinta nações, incluindo praticamente tudo o

que chamamos de mundo civilizado fóra dos

tópicos, estão firmemente determinadas a

apoiar uma industria que, em face de todos

os dogmas da economia politica ordinária, é

indigna de apoio; não se trata de um fenó-

meno superficial, mas de um que deve ter

profunda significação humana. Talvez a ex-

plicação seja esta: a lógica da economia cor-

rente não compreende tanta reação económi-

ca humana quanto julgavam muitos dentre

nós; que as regras e doutrinas oriundas da
observação da conduta económica de indiví-

duos não podem ou não devem aplicar-se á

conduta económica de grandes grupos de in-

dividuos integrados. Esse fato é muito bem
atestado e muito obvio para admitir duvida.

Os homens podem fazer e fazem, corporati-

vamente, o que não fazem e não podem fa-

zer como individuos. Talvez não se afaste da
verdade dizer-se que deve haver dois mun-
dos económicos e duas ciências económicas e

que estas duas não se juxtapõem.
Entrámos nessa digressão para antecipar

o conceito dominante de que "as leis eco-

nómicas não podem ser postas de parte".

Este livro está cheio de exemplos em que os

homens estão pondo de parte leis económi-

cas, ou, melhor diriamos, de exemplos em
que os homens se movem em campos onde
as "leis" da economia corrente não têm va-

lidade; é, literalmente, outro mundo. Somos
o primeiro a conceder plena competência aos

descendentes intelectuais de Adam Smith no

campo de que êles já se aproximaram — o
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das reações do "homem económico" — , mas
chamo a atenção contra qualquer tentativa
de exportar os conceitos construídos em tor-
no desse individuo hipotético para o domí-
nio fundamentalmente diverso da economia
da comunidade. Seria complicar o assunto
sem nenhum propósito util. O que se passa
a conhecer como economia social é evidente-
mente uma entidade distinta entre as ciên-
cias sociais e tem as suas raízes na natureza
humana. Concedemos que o economista or-
dinário é um obreiro util — diremos mesmo
indispensável — quando trata da sua espe-
cialidade; mas, quando tenta cultivar este
campo diferente com as suas ferramentas or-
dinárias, transforma-se com toda a probabi-
lidade numa praga, conforme veremos.

Resumindo: deixando de lado países
como a França, onde, no momento, a produ-
ção e o consumo de açúcar se acham mais ou
menos balanceados, todos os países expor-
tam ou importam açúcar. Os países impor-
tadores constituem o chamado mercado li-

vre. Esse mercado é, apenas, relativamente
livre; ha, geralmente, nêle, alguma indus-
tria açucareira indígena, que é favorecida
pela legislação fiscal. Mas. tal qual se apresen-
ta, é uma tentação para os produtores estran-

geiros. Para êle afluem de todas as direções

os excessos ou "surplus" de açúcar,' tanto de
países que deliberadamente crearam para si

o negocio da exportação, como de países onde
só há excessos pequenos ou ocasionais a se-

rem colocados. Onde se concentra dessa ma-
neira a concurrencia de tantas procedências,

quem produz com menos custo é que fixa o

preço mundial, exceto quando o preço é fi-

xado pelo produtor mais necessitado, ou por
produtores que, por uma razão ou por ou-

tra, praticam o que é chamado "dumping"

.

Em qualquer dos casos, o produtor que pro-

duz a alto custo malbarata o seu capital no
esforço desesperado de resistir á maré, ou
eventualmente abandona o negocio, a não ser

que tenha por traz de si um mercado interno

bem protegido

Mas, estando completamente à mercê da
politica fiscal dos países importadores, o

mercado de exportação é cheio de perigos a

que não escapam mesmo os produtores mais
eficientes e que produzam ao mais baixo

preço de custo. Um país que tem uma indus-

tria açucareira rudimentar e se apresenta

como componente do mercado livre pôde en-

tender, amanhã, subitamente, de dar pleno

desenvolvimento à sua industria açucareira.

Ilustra este ponto o recente caso de Java.

Essa colónia holandêsa fica situada perto do

Equador, onde se associam todas as circuns-
tancias para fornecerem á cana de açúcar
um "habitat" mais ou menos ideal. Além de
seus dons naturais de sólo e clima, Java po-
dia contar, como produtora de açúcar, com
as seguintes vantagens: proximidade das
vastas populações da índia, China e Japão,
ausência de outros países açucareiros muito
desenvolvidos na região, e abundância de
mão de obra barata. Sobre essa base a ini-

ciativa holandêsa montou a industria agri-

cola-manufatureira mais maravilhosa que o
mundo já conheceu. Em nenhuma outra par-
te houve tão intelligente e bem sucedida pes-
quiza de uma variedade de cana com a má-
xima "quantidade de vida" possível e em ne-
nhuma outra parte foi essa vida evocada com
mais habilidade cientifica e mais atenção
pelo detalhe. O resultado combinado da ciên-

cia holandêsa e da habilidade de organiza-
ção holandêsa foi que Java podia produzir e
produziu açúcar mais barato que qualquer
outro país do mundo. Os rivais distantes não
tinham a possibilidade de penetrar no mer-
cado oriental de Java, ao passo que Java po-
dia bater o preço mundial ao oéste de Suez.
Centenas de milhões de capital holandês e

de outras origens foram empregados na in-

dustria açucareira da ilha, dando emprego a

dezenas de milhares de indígenas numa das
nações mais densamente povoadas do mun-
do; e, graças a sucessivas realizações cienti-

ficas, os gerentes das usinas e seus agrobio-
logistas elevaram a sua produção ao máxi-
mo de três milhões de toneladas por ano, es-

quecidos de que, durante todo o tempo, a
sua florescente industria estava numa caver-
na de leões adormecidos.

Eventualmente despertaram os leões fi-

gurados. A índia, berço original da cana de
açúcar, sempre teve industria açucareira.

Mas era das mais primitivas. Um par de ro-

los de madeira ou de ferro, um búfalo, uma
caldeira sobre um fogão rústico e três hindús
constituíam e em grande parte ainda consti-

tuem uma usina açucareira na índia. O pro-

duto é o "gur", mistura de açúcar e melaço
que satisfaz o paladar das camadas mais hu-
mildes da sociedade indiana. Mas há uma
considerável parte da população que exige
açúcar branco e este lhe podia fornecer a

preço módico o eficientíssimo holandês de
Java. Havia uma moderada tarifa aduaneira
indiana, que não era bastante elevada para
proteger convenientemente as poucas fabri-

cas indianas de açúcar branco, que existiam
graças a circunstancias excecionais.

Os inglêses, senhores da índia, que aqui
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em toda parte tinham sido os princi-

s expoentes da idéa do "laissez-faire" em
economia, começaram a compreender, afi-

nal, a realidade da situação. Perceberam, afi-

nal, que, do ponto de vista indiano era má
economia social a prolongada dependência da

índia, quanto a um género necessário, em
face da existência latente desse género no

país. E esse mal podia ser sanado com o mais

simples dos expedientes: uma alta tarifa

aduaneira para o açúcar. O efeito foi prati-

camente instantâneo. Surgiram novas fabri-

cas de açúcar branco em toda parte, tão ra-

pidamente quanto era possivel arranjar con-

tratos para a plantação de cana. Um crescido

numero de "ryots" indianos encontrou novas

oportunidades de trabalho num país que tan-

to necessita de tais oportunidades.

Naturalmente, a proporção que se mul-

tiplicavam as facilidades locais para a fabri-

cação do açúcar, ia Java perdendo o merca-

do indiano. Entrementes, os japoneses, que
eram bons freguezes, fomentavam igualmen-

te a sua industria açucareira nacional, em
Formosa e na Mandchuria, e até os chineses,

que, em globo, comem pouco açúcar, come-
çaram a montar usinas açucareiras. O resul-

tado de tudo foi que os plantadores javanê-

ses, que alegremente tinham expandido a

sua produção anual ao ápice dos três milhões

de toneladas, viram retrahir-se o seu mer-
cado livre a menos de meio milhão de tone-

ladas, a maior parte para satisfazer o consu-

mo "per capita" relativamente baixo dos in-

dígenas javanêses. Em tempo relativamente

curto o numero de suas usinas em funciona-

mento decresceu de 172 para menos de 40.

Enormes fabricas do valor de um milhão de
dolars foram vendidas, com armas e baga-
gens, até por mil dolars, para serem desmon-
tadas e carregado o equipamento aproveitá-

vel para a índia ou para o Japão, para pro-

duzir açúcar para os mesmos clientes, mas
sob a administração de uma economia social

diferente, onde se paga mais pelo açúcar e

onde se ignora a existência dos apóstolos do
"laissez-faire" que reclamam a vitoria na cor-

rida para o mais ligeiro e na batalha para o
mais forte. Jamais houve tão completa der-

rocada de uma industria exportadora tão al-

tamente desenvolvida, despedaçada por uma
tarifa aduaneira adversa, creada para prote-
ger e desenvolver uma industria nacional.

O desmoronamento da industria açuca-
reira javanêsa oferece matéria adequada
para basear uma discussão sobre as indus-
trias "parasiticas" e "rapinantes". Do ponto
de vista da economia ordinária, do "laissez-

faire", a industria do açúcar da beterraba é

uma industria parisitica por excelência. Bia

é ineficiente por causa dos defeitos inheren-

tes à sua matéria prima em comparação com
a matéria prima muito melhor de outros pro-

dutores. Como condição essencial, para vi-

ver, tem de receber um premio maior do que
o que seria pago se o "homem económico"
seguisse a sua natural inclinação; é manti-
da por um "tour de force" que impede os

consumidores de comprarem em mercados
mais baratos. Suga recursos ao poder aqui-

sitivo — a que honestamente não tem direi-

to — conforme o que por honestidade enten-

dem os circulos do "laissez-faire". A indus-

tria da cana de açúcar na índia era, em par-

ticular, o que, em geral, é a industria do
açúcar de beterraba. No conjunto era primi-

tiva; mesmo as usinas "modernas" eram mal
equipadas e mal dirigidas e muitas das no-

vas não são melhores. A industria acha-se
localizada, na maior parte, em regiões sub-
tropicais, onde não existem todas as vanta-

gens climáticas exigidas pela cana de açúcar.

Além disso, as variedades de cana mais ge-

ralmente utilizadas pelos plantadores india-

nos são sobreviventes inferiores dos tempos
antigos; e, se bem que os geneticistas india-

nos, guiados por Vekatraman, que não é

nada menos que um génio, tenham ofereci-

do ao "ryot" indiano melhores agrotipos de
cana, a delgada Coimbatore, que eles tanto

têm propagado, não se compara com as "no-

bres" canas tropicais.

Por outro lado (proseguindo com a ló-

gica da economia corrente do "laissez-fai-

re"), a industria da cana de açúcar de Java
era tudo o que podia ser uma industria eco-

nomicamente respeitável. Era eficiente. A
mão de obra era barata. Podia utilizar essa

excelente matéria prima, num clima onde a

cana se acha nas melhores condições e a essa

matéria prima aplicava a industria e a ciên-

cia agrobiologica, quimica e mecânica de ma-
neira magistral. Podia fornecer o açúcar a

um baixo preço sem igual. Tinha toda a jus-

tificação lógica de existir e a sua destruição

por uma tarifa estúpida, que apenas podia

substituir o açúcar barato pelo açúcar caro,

foi uma violação dos principios essenciais da
economia clássica.

Todavia (seguirído, agora, a lógica da
economia social), a razão de ter sido des-

truída a industria açucareira de Java estava

na sua própria grande eficiência. Em pé de
igualdade ninguém lhe podia fazer compe-
tência. Derrotava as industrias açucareiras

indígenas.- Por uma pessoa que empregava a
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seu serviço, deixava sem emprego três ou
mais pessoas em outra parte. Era essencial-

mente rapinante, pois alcançava longe, arre-

batava o bem estar económico de outrem,
sem dar adequada compensação. Poder-
se-ia responder que a industria javanesa deu
suficiente compensação quando reduziu o

preço do açúcar ao minimo possivel e estava
pronta a fornecer tudo o que era preciso nes-

sa base. Póde-se responder a essa objeção
dizendo que a diferença de um "penny" por
libra no preço do açúcar, paga pelas classes

mais abastadas da população da índia, cons-

tituiu uma imensa vantagem para as mas-
sas indianas, para com as quais nenhum de-

ver social tinham os produtores de Java. E
estes certamente tinham menos interesses re-

cíprocos com os humildes "ryots" que os

compatriotas desses mesmos "ryots".

Quanto á objeção de que não se compre-
ende que se inverta a ordem "natural",

transformando mercadorias baratas em mer-
cadorias caras, replica-se que nenhum eco-

nomista do "laissez-faire" poderá ser quali-

ficado de economista social enquanto não
veja o que é preciso que se lhe mostre. Eis

aqui, de fato, a "pons asinorum" que separa

esses dois ramos da ciência económica. O
economista social, conforme aparecerá em
áção neste livro, pôde ser descrito como uma
pessoa que, sendo preciso, terá a audácia de

começar a reconstruir uma industria desman-
telada com a supressão dos eficientes para

dar lugar aos ineficientes, fazendo o consu-

midor pagar mais pela obtenção do que ne-

cessita. Parece estranho, mas é assim. E não

é teoria, mas fato. Todo o negocio mundial

do açúcar está envolvido com as industrias

açucareiras parasiticas, armadas e fortifica-

das contra as industrias açucareiras rapinan-

tes. A catástrofe da industria de Java é um
simples episodio de um conflito geral, inter-

no e externo ,entre a eficiência e a relativa

ineficiência, conflito em que as comunida-

des politicas, com admirável unanimidade,

deram o seu apoio ao lado mais fraco. Atual-

mente o mercado livre serve apenas a um
decimo do mercado total e essa proporção

promete tornar-se ainda menor. Indiscutivel-

mente, na sua economia açucareira, o mundo
prefere o parasitismo e as comunidades po-

liticas estão encontrando o resultado de sua

preferencia. Aqui o economista social está

manifestamente por cima e o apostolo do

"laissez-faire" está manifestamente por

baixo.

Temos, entretanto, de concluir o nosso

estudo sobre a historia recente da industria

açucareira mundial. Anteriormente ao eposi-

dio que acabamos de relatar, em que a outro-

ra florescente industria açucareira de Java
ficou reduzida quasi que a uma insignificân-

cia, os produtores javaneses, juntamente com
o resto do mundo açucareiro, já tinham atra-

vessado umas duas décadas acidentadas. A
Grande Guerra de 1914 poz fim a uma ida-

de mais ou menos insulsa, em que a produ-
ção e o consumo do açúcar estavam em re-

lativo equilibrio; se algo se podia notar, era

que a procura tendia a exceder a oferta de-

vido ao aumento geral da população e à as-

censão do nivel de prosperidade que se re-

fletia no gradual aumento do consumo "per
capita" em muitas das principais nações. A
produção estava dividida quasi igualmente
entre o açúcar de cana e o de beterraba. O
mercado livre era ainda amplo. A industria

tio açúcar de beterraba estava mais altamen-
te desenvolvida, tecnicamente e industrial-

mente. Contudo, o açúcar de beterraba ain-

da não podia competir com o açúcar de cana
em termos de igualdade no mercado livre; e.

para superar essa inferioridade, vários go-
vernos, que haviam garantido aos seus in-

dustriais do açúcar, por meio de tarifas proi-

bitivas, a posse absoluta dos respectivos mer-
cados nacionais, os encorajaram a produzi-
rem excessos exportáveis, concedendo-lhes,
de uma fórma ou de outra, prémios de ex-
portação, de modo a habilita-los a vender
mais barato que alguns produtores tropicais

Essa concurrencia açucareira apoiada em
prémios estava ajustada de maneira mais ou
menos satisfatória por meio de negociações
internacionais, das quais resultou o convé-
nio conhecido na historia açucareira como
Convénio de Bruxelas, após o qual o comer-
cio do açúcar se firmou mais ou menos pla-

cidamente em um estado normal até que ir-

rompeu a Grande Guerra.

Essa catástrofe, que abalou o mundo,
teve prfofunda repercussão na industria
açucareira. Quasi toda a Europa, isto é, quasi
toda a área européa da beterraba foi envol-
vida no conflito; e, alem da muita destruição
real de fabricas de açúcar e da devastação
de campos produtores de beterraba, a indus-
tria foi gravemente prejudicada pela carên-
cia de mão de obra e escassez de fertilizan-

tes e de outros materiais essenciais e pelo
reajustamento agrário provocado pela gran-
de luta. O resultado pratico foi que, ao en-
cerrarem-se as hostilidades, havia grande
falta de açúcar nos mercados mundiais. Em
facje dessa falta foram largamente reduzi-

das as restrições á importação. Países que
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antes mantinham tarifas proibitivas tiveram
de rnodifical-as para não ficarem sem açú-

car. O mercado livre sofreu subitamente uma
vasta expansão.

Em toda parte os produtores apressaram-

se em tirar vantagem do que parecia ser uma
excelente oportunidade. Surdiram nos trópi-

cos novas usinas de açúcar e em parte algu-

ma mais espetacularmente do que em Cuba.
A ânsia de produzir açúcar que tiveram os

cubanos ou, melhor, os seus financiadores

norte-americanos, é exemplificada no seu

método de utilizar novas terras para a pro-

dução e que era o de abater e queimar a

mata primitiva, cavar buracos no sólo e lan-

çar nêles estacas de cana. Não arrancavam
os tocos, nem lavravam o sólo para amaciar

o leito da semente. Não havia tempo. Seja

dito, para credito do sólo virgem de Cuba,
que mesmo com esse tratamento rústico, a

produção era abundante. Não havendo falta

de capital, enquanto vigoraram bons preços,

a produção cubana de açúcar expandiu-se

até alcançar mais de cinco milhões de tone-

ladas por ano; e, durante esse tempo, expan-
são paralela se dava em outros países que
cultivav a cana.

Nesse entrementes os produtores euro-

peus de açúcar de beterraba restauravam a

sua industria; e, à proporção que recupera-

vam a possiblidade de proverem aos seus

próprios mercados internos, começaram a

reconstruir as suas paredes aduaneiras até

à altura original. Gradualmente era satisfei-

ta a necessidade mundial de açúcar, gradual-
mente o mercado livre se retraía. ás suas di-

mensões primitivas ou ainda menores. Dimi-
nuía forçosamente a precipitação louca de
produzir açúcar, não antes, porém, de ter-se

desenvolvido uma extraordinária capacida-
de produtora, não antes, também, de se te-

rem acumulado enormes estoques. Com tal

aumento da capacidade produtora e com ta-

manhos estoques de açúcar invendivel pen-
dentes sobre o mercado, o preço do açúcar
no mercado mundial caiu a níveis tais que
nenhum produtor, nem mesmo os super-efi-

cientes holandêses de Java, podia ter lucro
ou conseguir mais que cobrir o custo de pro-
dução. Com a crise que começou em 1929,

quando o consumo "per capita" do açúcar
desceu apezar dessa mercadoria ter tido o

preço minimo conhecido, esse quadro ainda
se tornou mais negro.

Por essa época, Wall Street, pensando
nos seus mais de cem milhões de dólares em
jogo na industria açúcareira cubana, deter-

minou que um senhor Chadbourne, qual

Moisés, retirasse as hostes açucareiras do de-

serto em que estouvadamente se tinham ex-
traviado. Era, segundo as aparências, um pe-

sado desígnio: nada menos que persuadir os

donos de todas as usinas de açúcar, cujos
produtos entravam no mercado livre, a res-

tringirem suas ofertas e a reduzirem sua
nova produção até que se escoassem os es-

toques acumulados. Parecia que só por esse

meio podia o açúcar ser de novo vendido a

um preço razoável, com o sentido de um
preço que désse aos lavradores e usinas uma
compensação apreciável pelo seu trabalho e

inversão de dinheiro. O que era preciso não
era um simples "gentlemen's agreement",
mas um contrato obrigatório, lavrado de
acordo com o direito publico de cada país

contratante,, pelo qual cada usina e cada
plantador de beterraba ou de cana fosse obri-

gado, sob pena de multa ou prisão, a fazer o

sacrifício necessário e a observar as estipu-

lações no interesse de todos.

Parece estranho, mas o senhor Chadbour-
ne teve até certo ponto os seus esforços co-

roados de êxito. Os vários fabricantes de
açúcar, de regiões tão diversas como o Perú,

a Tchecoslovaquia, a Bélgica, Cuba, a Poló-

nia, a Alemanha, Java, a Iugoslavia e a Hun-
gria, foram acessíveis á lógica, o que se deu
principalmente entre as nações exportado-
ras. Não sem muita discussão, foram levados

a concordar em pôr no mercado livre uma
tonelagem total de açúcar não excedente ás

necessidades normais desse mercado e a

aceitarem quotas proporcionais desse merca-
do, divididas em rateio que foi julgado mu-
tuamente conveniente. Além disso, cada
grupo de produtores concordou em persua-

iji,j|jdir (e persuadiu) seus legisladores compa-
kl

' tricios a votarem uma lei que restringisse

cada usina á sua quota de produção rateada

de acordo com o plano Chadbourne e a res-

tringir cada lavrador individual de beter-

raba ou de cana ao seu contingente na quo-
ta da usina com a qual estava ligado. Enfim,
todo o mercado livre do açúcar foi amiga-
velmente parcelado ou rateado em toda a

linha — nacionalmente, localmente, indus-

trialmente e agricolamente — do mais pode-
roso capitalista ao mais humilde lavrador.

Dentro da alçada do assunto que nos

ocupa, a realização do convénio de Chad-
bourne é um fenómeno notável. Revela-se,

nêle, o andamento de uma fase de economia
social pratica, construtiva, em grande escala

internacional: um bem organizado esforço

mundial para deter uma rapinagem de ex-

tensão mundial e a substituição da economia
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do "laissez-faire" pela economia dirigida. O
fato de que o artigo em apreço tosse o açú-
car é de menos importância do que se esse
empreendimento se tivesse concretizado com
outra mercadoria. Estamos bastante familia-
rizados com os carteis mundiais nesse ou em
outros ramos da produção, os quais têm sido
pouco mais que acordos frouxos entre pode-
rosos grupos de industriais, que se manti-
nham unidos enquanto o julgavam conveni-
ente. O que ha de notável no convénio Chad-
bourne é que êle pudesse unir todas as na-

ções que concorriam ao mercado livre, as

que o desejavam e as que não o desejavam,
as grandes e as pequenas.

Seria um prazer poder afirmar que o

plano Chadbourne teve completo êxito, mas
os seus resultados ficaram muito aquém do
objetivo visado, que era possibilitar a colo-

cação regular do excesso de produção por
um período de cinco anos, conservar a ofer-

ta em equilíbrio com a procura enquanto ia

sendo colocado o excesso de produção em es-

toque, de modo a manter um preço que, no
mínimo, não acarretasse prejuízo. Mas o pla-

no não teve todo o efeito desejado, nem em
conservar o preço, nem em remover o ex-

cesso. Isso foi devido a dois fatores. O pri-

meiro foi o decréscimo do consumo "per ca-

pita" do açúcar em todo o mundo, .em resul-

tado da crise. Mais serio ainda foi o fato de

que o plano não incluiu "todos" os países

exportadores, especialmente os países que
não eram exportadores, porém estavam for-

cejando por tomar posse mais completa de

seus mercados internos e que, assim, esta-

vam tornando ainda menor o mercado livre.

Por isso o plano atingiu o fim do período

com um grande excesso de açúcar em mão e

não foi renovado.
Uma das principais lições do episodio de

Chadbourne é, pois, que, para que o controle

da produção e do preço seja um eficaz ins-

trumento de reconstrução económica, é pre-

ciso que todos os produtores entrem no pla-

no. Isso pôde ser difícil, em escala interna

cional, principalmente quando o mercado

disponível é constituído no todo ou em parte

de nações que se sentem impellidas para o

auto-abastecimento; mas, teremos ampla

ocasião de ver que é praticável e tem sido

praticado dentro dos limites nacionais, onde

os interesses em conflito podem ser levados

a ajustar-se numa economia nacional.

NOTA DO TRADUTOR. — Esta obra foi publicada em

1936, antes, pois do acordo internacional açucareiro de Lon-

dres (1937), que veio modificar a situação que o autor cri-

tica no" presente capitulo. Aliás, o acordo de Londres con-

sagra, em parte, os princípios económicos sustentados por

O. W. Willcox.

BRASIL AÇUCAREIRO

O AÇÚCAR COMO REMÉDIO

Nem todos sabem que açúcar, alem de ótimo
alimento, agradável e são, pôde também ser

considerado, sob não poucos aspectos, como re-

médio. O açúcar é um otimo tónico do aparelho
muscular e, portanto, do mais importante mus-
culo do nosso organismo, o coração.

O coração doente, que dificilmente mantém
a função circuladora, com o auxilio de remédios
que lhe fortifiquem as pulsações e regulem o
ritmo, exige também uma maior quantidade de
açúcar, porque maior é o esforço que dêle se exi-

ge. Não se pode, pois conceber uma doença do co-

ração, leve ou grave, orgânica ou nervosa, sem
que se administre ao paciente uma quantidade de
açúcar maior que a normal, seja com leite, seja
com agua.

Em grandes doses, o açúcar pôde realizar fun-

ções purgativas e, até em doses normais, é diuré-

tico .

Lembremos, finalmente, que o organismo
vivo tem a maravilhosa faculdade de transformar
os hidratos de carbono em gorduras, sempre que
disponha deles em quantidade suficiente. Daí
que o melhor tratamento para aumentar de pêso
seja o feito com açúcar, com o que ha ainda a

vantagem de facilitar a circulação cio sangue e

fortificar os músculos e os nervos. E' um trata-

mento que devia ser sempre utilisado depois das
doenças prolongadas e nas diversas formas de
depauperamento orgânico.

BANCO HIPOTECÁRIO

" LAR BRASILEIRO

"

S A DE CREDITO REAL

RUA DO OUVIDOR, 90

CARTEIRA HIPOTECARIA — Concede emprésti-

mos a longo prazo para financíamen.to de construção. Con-

tratos liberais, Resgate em prestações mensais, com o mí-

nimo de l c/c sobre o valor do empréstimo.

SECÇÃO DE PROPRIEDADES — Encarrega-se de

administração, venda de imóveis de qualquer natureza e

faz adiantamentos sobre alugueis .1 receber, mediante co-

missão módica a juros baixos.

CARTEIRA COMERCIAL — Faz descontos de efei-

tos comerciais c concede empréstimos com garantia de tí-

tulos da divida publica e de empresas comerciais, a juros

modicor

.

DEPÓSITOS — Recebe depósitos em conta corrente

à vista e a prazo, mediante as seguinte; taxas: CONTA
CORRENTE A VISTA. :s<; ao ano; CONTA CORRENTE
LIMITADA, .v,

; CONTA CORRENTE PARTICULAR
;

PRAZO FIXO: 1 ano, 7Cv ; 2 anos ou mais, 7 % 7r ; PRA-

ZO INDEFINIDO — retiradas com aviso prévio de 60 dias,

4 ' ; e de 90 dias, :>•; ao ano.

,*iimiLWjm lim ii ih— i m—^b— ^^wct
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
BALANCETE EM 31 DE AGÔSTO DE 1939

A T I V O
Ativo fixo

Bibliotéca do Instituto 25:2688100
Construção de distilarias :

Pernambuco 18.174:7808300
Ponte Nova 2.274:685$500 20.422:4653800

Distilarias centrais — Campos — Custo de Insta-

lação 18.965:366$650
Laboratórios Recife — Aparelhos e Utensilios 45:7943600
Material permanente (Secção de Alcool-Motor) . . . 20:9433300

Tanques, Maquinismos, Bombas, Accessorios e Insta-

lações etc 643:0198900

Móveis e utensilios 517:772$400
Vasilhames e tambores 869:303$000
Veículos 205:0538300 41.714:9873050

Títulos e ações 9 . 611:000$000 51.325:9878050

Empréstimos
Caixa de Empréstimos a Funcionários 96:8998000
Compras de açúcar c/ retrovenda 975:4208000
Custeio de refinarias 1.500:0003000
Empréstimos a produtores de açúcar 2.445:933$000
Financiamento a Distilarias 12.141:0948650
Financiamento p/aquisição de ações da Cia. Usinas

Nacionais 722:4448900 17 . 881 :791$550

Despesas Deferidas
Açúcar c/despesas 1.765:6198000
Alugueis 105:275$800
Comissões 280:0228399
Despesas de viagem . 385:7618100
Despesas Gerais 205:8383700
Despesas judiciais 90:8603400
Diárias • 222:2853000
Diversas despesas 613:9968200
Estampilhas ?,:083$600
Gratificações 327:5878200
Juros , 88:881$440
Laboratórios — Recife :

Drogas e materiais 418$300
Material de escritório 164:0448300
Portes e telegramas 28:364$100
Vencimentos 1.600:7273100 5.881:764$540

Contas de resultado
Açúcar c/reajustamento, quotas de equilíbrio 843:2758300
Álcool motor c/fabrico 4.191:2088990
Anuário Açucareiro — Ano de 1938 79:2758900

Ano de 1939 6:0008000 85:1258900
Compras de Açúcar

; 30.004:2243300
Compras de álcool 17:5298000
Compras de gasolina 12:7778910
Despesas do álcool motor 484:6568225
Distilarias Centrais — Campos — Despesas de Fa-

bricação 3.469:3208500
Livros e Boletins Estatísticos 44-5183820
Matéria Prima 6 . 25L8728550
Revista Brasil Açucareiro 1:5468200 45 .406:055$695

Devedores Diversos
Adeantamento p/ compras de álcool 876:8768400
Cobrança do interior 110:3758100
Contas Correntes (Saldos Devedores) 3.479:3038111
Letras a receber '.

. 52:8718400 4.519:4263011
Caixas e bancos

Caixa — séde do Instituto: ..' 107:6898100
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Banco do Brasil — Rio :

C/de arrecadação , 38 . 715:945S400
C/Taxa s/ açúcar de Engenho 1 .440:328S40()
C/ Movimento 3 .474:695S200
C/ Com Juros — Caixa Empréstimos a Funcio-

nários 107:859S800
C/ Depósitos Especiais 681:486S000

Delegacias Regionais c/suprimentos
Distilarias Centrais c/suprimentos . .•

Contas de Compensação
Açúcar caucionado
Açúcar depositado em penhor
Banco do Brasil c/ créditos
Depositantes de titulos e valores
Titulos e valores apenhados
Valores caucionados
Valores em hipotéca

44.528:003S900

3.637:324S300
106:4618600

1.500:OOOSOOO
58.085:853S800

2:0018000
1.003:000S000

866:7778800
27.078:054S400
27.078:054S400

PASSIVO
Fundos acumulados

Arrecadação de sobre-taxa s/excesso prod. açúcar 3.238:056S500
Arrecadação de sobre-taxa s/produção de açúcar . 439:6528000
Taxa s/açúcar 122.552:129S150
Taxa s/açúcar de engenho 1.539:0978720
Taxa s/açúcar de refinarias 1:1588300
Taxa especial equilíbrio da safra 1938/39 2.217:572S000

Reservas
Juros suspensos 359:7438300
Reserva de álcool motor 1.853.8008801

Contas de Resultado
Açúcar c/normalização mercados internos 71:7578000
Álcool aldeído — produção de Distilarias Centrais 73:5828450
Álcool anidro — produção de Distilarias Centrais 7.427:9858300
Multas 2:4508000
Oleo de Fusel — produção de Distilarias Centrais 6:4918600
Sobras e Vasamentos 33:4998625
Vendas de açúcar 20.783:879S600
Vendas de álcool motor 4.525:7058050
Vendas de álcool s/mistura 928:6508000

Obrigações
Contas correntes (Saldos Credores) 2 . 189:581S520

Depósitos Especiais 1 . 113:981S500
Depósitos de Taxa s/rapadura a restituir 358:0748600

Instituto de Tecnologia c/ subvenção 82:6728374

Ordens de Pagamento 1.301:7268400

Vales emitidos s/alcool motor 271:421S656 5.317:4588050

Banco do Brasil c/financiamento 1.914:1468200

Contas de compensação
Banco do Brasil c/caução de açúcar 975:420S000
Créditos á n/disposição 58.085:8538800
Depositários de titulos e valores 866:7778800
Outorgantes de hipotéca 27.078:0548400
Penhor mercantil :

• Usina Brasileiro S. A 1 . 003:000S000
Cia. Usinas Nacionais 1 .500:000S000 2.503:000S000

Titulos e valores depositados 2:001S000

48.271 :789S800

89.511:107S00()

262.797:921S646

129.987:6658670

2.213:5448101

33.854:0008625

7.231:6048250

89.511:107SOOO

262.797:921$646

Lucidio Leite
Contador
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AÇÚCAR ALEMÃO PARA O SUDESTE EUROPEU

Transcrevemos abaixo um artigo

publicado no jornal "Neues Wiener
Tageblatt", de Viena, e da autoria do
seu correspondente especial em Mag-
deburgo. Esse artigo, se bem que te-

nha a data de 5 de agosto ultimo, an-

terior de muito á guerra, conserva

grande parte do seu interesse e atua-

lidade. Assinalemos, por exemplo, o

valor das informações <]iie nos pres-

ta sobre a industria açucareira do

sudeste da Europa, para acentuar o

interesse que apresenta o trabalho que

abrigamos em nossas colunas:

"O entrelaçamento, cada vez mais acen-

tuado, das relações de ordem económica en-

tre o Reich e os Estados do Sudéste europeu,
possuidores de zonas açucareiras, torna opor-

tuno um estudo sobre a situação dos negó-
cios de açúcar nas mesmas regiões e é den-
tro de tal ponto de vista que tentaremos dar
uma ideia do assunto, relativamente a cada
país, em particular:

A HUNGRIA DESISTE DA EXPORTAÇÃO

Existiam na Hungria, antes da Grande
Guerra, 35 usinas, das quais, em virtude do
Tratado de Trianon, 21 tiveram de ser cedi-

das. A' industria açucareira húngara, resta-

vam, assim, apenas 14 fabricas. Em ativida-

de, porém, desde 1931/32, só se podiam con-
tar 12 usinas. Em outubro de 1938, foram ce-

didas pela Slovaquia ao país magiar 3 fabri-

cas, de modo que o total se elevou a 15 or-

ganizações. Depois da conflagação mundial,
ficou a industria açucareira local inteiramen-
te por terra; essa situação era de tal ordem
que nem mesmo para cobrir o baixo consu-
mo interno era suficente a produção, tanto
que na safra de 1921/22 teve-se de importar
açúcar do estrangeiro. A safra de 1923/24,

porém, conseguiu sobrepôr-se aos terríveis

efeitos da guerra: a produção foi ás 123.654

toneladas, das quais 82.725, poderam ser ex-
portadas. Nos anos subsequentes, a produ-
ção foi-se elevando cada vez mais até alcan-
çar no ano-campanha 1930/31 seu nível mais

elevado com 234.171 toneladas. A essa épo-
ca, as dificuldades de venda no mercado li-

vre condicionaram uma limitação considerá-
vel no plantio da beterraba açucareira. Para
1938/39, espera-se uma produção de 127.000
toneladas contra 111.027 do ano anterior. A
exportação do açúcar húngaro tem mostra-
do tendência a cair sempre nestes últimos
anos. Enquanto em 1929/30 foram exporta-
das 132.376 toneladas, em 1937/38 apenas
4.804 saíram do país. Instituída a economia
dirigida nos negócios açucareiros da Hun-
gria, a industria se encaminhará agora •a co-

brir estritamente as necessidades do consu-
mo domestico, desistindo de toda e qualquer
grande remessa para o exterior, não obstante
dispor o país de uma quota básica de expor-
tação de 40.000 toneladas.

RUMANIA

Data o desenvolvimento da industria do
açúcar na Rumania do ano de 1874. Em li-

nhas gerais, pode-se afirmar que o escopo
principal da referida industria é o abasteci-

mento exato do mercado interno. Como acon-

tece com a maioria dos países europeus, a in-

dustria está sob o controle direto do governo,

que procura determinar a estabilidade dos
preços para a beterraba, suas sementes e

para o açúcar, ao mesmo tempo que inter-

vém nas oscilações do mercado. A produção
açucareira sofreu nos últimos anos oscila-

ções mais ou menos serias, pois em 1937^38,

para referir um exemplo, apenas foram pro-

duzidas 75.676 toneladas, não se chegando,
assim, a cobrir as necessidades imediatas do
mercado interno. A Rumania viu-se compeli-

da, então, a importar 14.719 toneladas. A pro-

dução de 1938/39 deverá produzir cerca de
"155.000 toneladas, com o que se satisfaz ple-

namente as necessidades internas e se provê
ao abastecimento de emergência. Em síntese,

o que se pode afirmar quanto ao desenvolvi-

mento da industria de açúcar naquele país,

nestes próximos anos, é que se adstringirá

aos limites do consumo domestico.

IUGOSLAVIA

O mesmo que se disse para a Rumania,
pode-se aplicar, no tocante ao desenvolvi-

mento açucareiro, á Iugoslavia. Aqui tam-
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bem o objetivo de suprir exatamente o abas-
tecimento interno logrou êxito. A Iugoslavia.
não obstante ter deixado de exportar açúcar
desde 1929/30, jamais se desinteressou de to-

das as convenções internacionais visando a
regular as exportações de açúcar para o mer-
cado livre. E' participante do Convénio In-

ternacional desde maio de 1937 e manteve de
pé sua exigência no contingente de reserva
de uma exportação no montante de 12.500

toneladas. Quanto a efetuar essa remessa, é
cousa, porém, passivel de duvidas, pelo me-
nos no corrente ano, quando, mercê de sua
péssima safra, teve de mandar buscar lá fóra
cerca de 9.942 toneladas de açúcar. Não acre-
ditamos, na realidade, que a industria açuca-
reira na Iugoslavia possa adquirir, nos anos
vindouros, tanta importância que lhe permi-
ta exportar para o mercado livre. A produ-
ção em 1938/39 atingiu 86.000 toneladas con-
tra 37.370, no ano anterior.

A BULGÁRIA COBRE SUAS PRÓPRIAS
NECESSIDADES

Este país, de 1927/28 a 1933/34, expor-

tou para o mercado livre grandes oaríidas

de açúcar. Daí para cá, entretanto, a indus-

tria açucareira local tem-se situado de modo
a suprir estritamente as necessidades inter-

nas. As usinas búlgaras, de certo tempo a

esta parte, são manejadas, quasi que nos seus

elementos essenciais, por sociedades capita-

listas alienígenas, que, dado o alto custo da
beterraba, lutam com toda a sorte de dificul-

dades. Nos últimos tempos, então, o Estado

cada vez mais procura intervir a fundo na

organização da economia açucareira. Até
1937/38, poude a industria açucareira búlga-

ra fazer frente, sem dificuldades, ás neces-

sidades do consumo interno; chegou ao pon-

to de se amontoarem até consideráveis rema-
nescentes de safras. Em 1938/39. porém, so-

brevem uma safra má, determinando como
consequência a importação de 12.154 tons.

de açúcar, vindas principalmente da Alema-
nha e do Protetorado. Isso, entretanto, deve

ser encarado como um caso excepcional. A
produção de açúcar em 1938/39 atingiu 20.000

toneladas contra 32.430 no ano precedente.

SITUAÇÃO DA TURQUIA

Enquanto a Rumania. Iugoslavia e Bul-

gária registram um longo desenvolvimento

na sua economia açucareira, a fundação da

industria correlata na Turquia vem de data

recentíssima. No ano de 1927, foram construí-

das as duas primeiras fabricas, respectiva-

mente em Uschak, na Smyrna, e em Alpullu,
na Trácia. A elas, foram acrescidas posterior-

mente mais duas usinas. O plantio da beter-

raba açucareira na Turquia está na depen-
dência muito mais do que em qualquer ou-
tro país das condições meteorológicas. Una
simples falta de chuva, o que não é coisa es-

porádica ali, e o fracasso da safra é inevitá-

vel. Isso explica as grandes oscilações no es-

paço de um só ano. A produção açucareirc.

local beirou em 1938/39 as 47.^000 tons. con-

tra 57.306 toneladas e 73.206 toneladas, nos
dois anos precedentes, quando as áreas plan-

tadas pouca ou quasi nenhuma alteração so-

freram. O consumo foi em 1938/39 de 115.000

toneladas contra 107.977 toneladas, relativa-

mente ás 88.215 toneladas dos anos-campa-
nha 1937/38 e 1936/37. A produção turca ain-

da não atingiu um desenvolvimento de mol
de a permitir o suprimento das necessidades

internas, de modo que ainda terão de ser re-

cebidas do exterior grandes quantidades de

açúcar para aquele fim. O principal forne-

cedor é o Protetorado. A Turquia emprega
atualmente todos os esforços no sentido de

ampliar cada vez mais seu parque industrial

açucareiro colimando preencher, dentro em
breve, suas necessidades consuntivas daque-

le produto mundial com os seus próprios re-

cursos. Durante certo espaço de tempo, ain-

da, terá aquele país de depender da impor-

tação do exterior.

A GRÉCIA NÃO DISPÕE DE INDUSTRIA
AÇUCAREIRA

Pertence a Grécia ao reduzido numero
de nações europeias sem cultivo da beterraba

e sem industria açucareira própria. Não fal-

taram, para corrigir esse inconveniente, es-

forços públicos reiterados no sentido de im-

plantar o cultivo da beterraba e estabelecer

uma industria açucareira local, verificando-

se, contudo, um êxito passageiro. Isso foi pou-

co tempo antes da Grande Guerra. A Grécia

vê-se, pois, na conjuntura de ter de importar

todo o açúcar necessário ao seu consumo in-

terno. A importação registou, em 1937/38,

89.084 tons. contra 81.080 tons., em 1936/37,

figurando como principais vendedores o Pro-

tetorado da Boemia-Moravia e a Grã-Breta-
nha.

Vemos por aí que, em condições normais
;

a economia açucareira da Hungria, Rumania,
Iugoslavia e Bulgária pôde muito bem satis-

fazer ás respectivas necessidades consunti-
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tODUÇÃO E MOVIMENTO DE ÁLCOOL NO MUNDO
SUIÇA

A "Régie" dos álcoois e o Departamento
Federal das Finanças têm-se recusado até aqui

categoricamente a concordar com a concessão
para a criação de uma fabrica de sacarificação

de madeira, segundo noticia de "Der Holz-
markt Soloturn". Alegam sempre que as des-

pesas de fabrico e a revenda de álcool produ-
zido pela sacarificação da madeira resulta-

riam para a administração num "deficit",

que ela não está disposta nem em condições

de suportar.

Desde longo tempo, o departamento flo-

restal acentuou o~ fato de que um "deficit"

dessa espécie depende tanto do preço de ven-
da como do preço de compra e que o preço de
venda do álcool industrial exige largo prazo
para ser aumentado. Esse preço, com efeito,

não sofreu nenhuma modificação depois de 21

de novembro de 1932, apezar de ter havido, no
outono de 1936, como que uma desvalorização

do franco, cuja consequência foi aumentar de
cêrca de 40 r

í o preço de todos os produtos im-
portados (o álcool industrial pertence a essa

categoria). Todos os consumidores de merca-
dorias importadas suportaram então a majo-
ração de preços. Só quanto ao álcool indus-

trial, o encarecimento não foi suportado pelo

consumidor, mas pela "Régie" dos álcoois.

Ora, a 30 de junho de 1939, os preços de
venda do álcool industrial foram elevados de
10%, em média. Os novos preços -do álcool fi-

no por tonelada métrica são os seguintes:

Alcoo] fino Álcool abso-

94% (peso) luto

Francos Francos

Puros, em vagões-tanques. a

partir de 10,000 qgs. ... 5fi 68

finitos, em toneis, a partir

de 10,000 qgs. . 57 G9

Brutos, em toneis, para 5,000

qgs., no minimo 58 70

Brutos, por quantidades infe-

riores a 500 qgs f>0 72

A Associação Suíça de Economia Flores-

tal propôs, em tempo, uma elevação de preços
de 149í . A introdução da sacarificação de ma-
deiras não teria então custado um cêntimo á

Confederação.

Termina o referido jornal dizendo: "Não
sabemos por que considerações foi agora de-
terminado o aumento dos preços do álcool in-

dustrial, que se podia acreditar intangiveis du-
rante largo tempo. Contentamo-nos em regis-

trar o fato com satisfação. Não seriamos sur-

preendidos se por isso o maior obstáculo à

realização da sacarificação da madeira na Sui-
ça tenha sido afastado".

FERMENTAÇÃO ALCOÓLICA NA CANA DE
AÇÚCAR ATINGIDA PELA GEADA

C. A. Fort, no "Sugar Bulletin", n.° 14, nos
dá conta de suas observações sobre os efeitos da
geada na cana de açúcar sob o ponto de vista da
fermentação alcoólica. Aliás, de ha muito pro-
curavam os pesquizadores na Luiziana determinar
tais efeitos, caracterizados, sobretudo por uma de-
terioração qualitativa com o aumento de acidez
(acido acético) e pela formação de goma (dex-
tran) e manitol. Após as geadas de novembro
ultimo, foram seguidas de perto as modificações,
de ordem fermentativa, exibidas pela cana: o au-
mento da acidez e o aparecimento da goma apa-
receram tardiamente, mas o Brix do caldo bai-
xou, encontrando-se, além disso, grandes quanti-
dades de di-oxido de carbono no suco.

Sugerem tais fenómenos tratar-se, no caso,

mais de uma fermentação alcoólica do que acida,

o que, aliás, encontrou confirmação no fato de se

ter encontrado álcool, no caldo, em quantidade
acima de 0,71%. Isto, como é bem de vêr, não
poderá deixar de influir na análise duma cana
nestas condições, como o exemplo seguinte evi-

denciou: o caldo apresentava 0,64 % de álcool por
volume, a leitura do Brix era de 16,04°, e o teor
em sacarose de 13,91 e a pureza constatada, 86,7 %.

A correção do calculo para esta concentração
de álcool deveria ser 0,28° Brix e o Brix indica-

do seria, então, 16,32°, com uma pureza de 85,2.

Erros desta ordem poderão tão somente se- veri-

ficar nas análises dos caldos, que estão entrando
na usina; os xaropes do evaporador estarão, real-

mente, livres de álcool, traduzindo as suas análi-

ses um resultado real.

O efeito do di-oxido de carbono na titulação
do caldo ou nos distilados para a estimação do
excesso de acidez pode ser muito bem eliminado
pelo aquecimento, até a ebulição, da porção de
prova durante alguns segundos e procedendo-se
á titulação a quente. E' este um processo de es-

colha para as análises de caldos de canas, mais
seriamente atingidas pela ação das baixas tempe-
raturas, pois doutro modo poderão advir daí re-

sultados falsos.

vas. Nos últimos anos, porém, viram-se aque-
les países, por motivos vários, na obrigação
de receber de fóra grandes quantidades de
açúcar. Tanto a Grécia como a Turquia tive-

ram, igualmente, nos recentes anos, de abas-

tecer seus mercados de açúcar, no todo ou
em grande parte, com encomendas do exte-

rior. Esses países serão abastecidos, de futu-

ro, ou pela própria Alemanha ou pelo Prote-

torado da. Boemia-Moravia."
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ESTUDO SOBRE OS APARELHOS DE VÁCUO
Colin W. \V;kI(Ic11

Qualquer que seja o processo que se uti-

lise para reduzir o gasto de vapor nas pane-

las, torna-se

preciso ter
em cont a,

em primeiro

1 o g a r, a

q u ant idade

dagua efeti-

v amente
c o n sumida.

Na tabela
abaixo pode-

se vêr o re-

sultado das

medidas de

consumo —
em tonela-

das métricas

por 24 ho-

r a s — efe-

tuadas nu-
ma usina
das Filipi-

nas, a qual
móe^lOO to-

neladas de
cana, por Fig. 1.

hora, produzindo em média 7,13 libras de

açúcar no mesmo espaço de tempo e por pé
quadrado da superficie de aquecimento total

das panelas.

cí o

rt aí

8.

9-

10.

1 1.

Média.

< a

105,0

74.6

76,8'

69,0

62,7

54,4

52,7

44,3

42,7

42,3

62,5

12.6

10,4

9,1

7,0

10,0

22,0

17.6

19,7

21.7

20,8

2.6

4,7

4.9

5,5

5,0

4.5

4.4

4,7

4.9

3,5

4,5

<y «

120,2

89,7

90,8

81,5

83,7

80,9

74.7

68,7

69,3

66.6

> CW 5

121.0

120.0

117.H

119,0

129,0

126,0

120.0

122,0

118.0

114,0

24 1.2

209,7

207,9

200,5

212.8

206,9

194,7

190,7

187,3

180,6

120,6 2ii3,3

Mostram bem as cifras acima em que me-
dida pôde ser reduzido o consumo dagua, se

possível com uma instalação suplementar.
As observações realizadas durante as se-

manas 4 e 5, quando a agua ajuntada aos me-
laços tinha sido notavelmente diminuída,
mostraram que, provavelmente, menos de 15%
da agua ajuntada, em média, são suficientes

para eliminar os falsos grãos, após o re-aque-

cimento a 160° F. (71° C.) nos reservatórios,

antes de sua introdução nos aparelhos de vá-

cuo, os 85' í restantes sendo utilizados, duran-
te sua concentração, propriamente dita, para
evitar a formação de grãos defeituosos.

Sabe-se que existem certas zonas nos apa-

relhos de vácuo onde a massa cozida tende a

parar, principalmente quando começa a se

notar a evaporação. Atingindo tais áreas, a

massa cozida vai-se esfriando e a velocidade

de seu movimento tende a cair. O primeiro
efeito é o aumento do grau de supersaturação
e o segundo se traduz pela formação de um
deposito de cristais.

A fig. 1 representa um aparelho ordiná-

rio de calandra chata, no qual, após numero-
sas experiências foram delimitadas as diver-

sas zonas de
c i rculação.

Em A, acha-
se uma zona,

onde se de-

frontam cor-

rentes opos-

tas, que se

contrariam :

t r ata-se de
uma zona de
c i r c ulação
lenta, onde
se processa
a formação
de uns pou-
cos grãos

p defeituosos.

Em B existe

uma zona de
e s tagnação,

com forma-
ção de fal-

sos grãos.

F i nalmente
em C está a
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

COMISSÃO EXECUTIVA

42.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
5 DE SETEMBRO DE 1939

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-

berto de Andrade Queiroz, Otávio Milanez, J. I.

Monteiro de Barros, Alvaro Simões Lopes, Tarci-

sio d'Almeida Miranda e Alde Saimpaio.
Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
E' lida e aprovada a áta da sessão de 29 de

agosto findo

.

Abastecimento da Capital Federal — E' lido

o parecer da Gerência do Instituto sobre o recur-

so do sr. Atilano C. de Oliveira, proprietário das
Usinas Mineiros e São Pedro, sitas no municipio
de Campos, relativo á integralização da quota
fixada a essas fabricas para a formação do lote de
abastecimento da Capital Federal, visto terem for-

necido anteriormente á Cia. Usinas Nacionais um
lote de 10.000 sacos de açúcar ao preço de 46S000.

por conta dos quais pede que seja considerado como
realisado o fornecimento de 3.505 sacos, ainda a

entregar á Companhia. O parecer opina por que,

de acordo com resolução anterior da Comissão
Executiva, deva ser mantida a quota de 17.305
sacos das Usinas Mineiros e São Pedro, pois a ope-
ração a que se refere agora o sr. Atilano C. de
Oliveira não deverá influir na modificação da
sua quota para o lote de abastecimento da Capital
Federal. Para este, fixou-se o preço legal de
44$000, ao passo que o lote a que se refere o sr.

Atilano C. de Oliveira foi vendido a 46$000.
A Comissão Executiva aprova o ponto de vista

do parecer, observando, a respento, o presidente
que a redução das quotas daquelas duas usinas
diminuiria o lote total destinado ao abastecimento
do Distrito Federal e redundaria em uma exceção
que, .além de contrariar a resolução, anterior da
Comissão Executiva, acarretaria reivindicações
prejudiciais á execução integral do plano do Ins-
tituto, por parte de outras Usinas. Ao recorrente

poderá, entretanto, ser facultado entender-se com
a C. U. N., no sentido de considerar esta, como
entrega por conta da parcela que lhe cabe, os

3.505 sacos que pleiteia reduzir na sua quota.
Desde que a C. U. N. reconheça, mediante comu-
nicação escrita ao Instituto, como efetivada a en-

trega daqueles 3.305 sacos por conta de sua par-

ticipação no lote geral, nada haverá a opor a que
deixem aquelas usinas de entregá-los à mesma
Companhia. O Instituto registrará aquela quanti-

dade como recebida pela C. U. N., não havendo,
assim, qualquer modificação na execução integral

do plano de abastecimento à Capital Federal. E'

unanimemente aprovada a proposta da gerência,

com a emenda apresentada pelo presidente.

Financiamento — O sr. Barbosa Lima Sobri-

nho comunica que, desde o dia 2 de setembro ul-

timo, foram integralmente liquidadas as operações

de retrovenda, relativas ao financiamento da sa-

fra 1938-39, realizadas em Pernambuco e Alagoas.

Durante o período da safra 1938-39, foram finan-

ciados, em Pernambuco, 2.001.971 sacos de açú-

car, no valôr de 68 . 122:443$000, e em Alagoas
145.020 sacos, no valôr de 4.467:592$700, perfa-

zendo o total de 2.146.991 sacos no valôr de
72.590:035$700.

Usina Santa Silvia — E' lido o parecer da Ge-
rência, contrario ao pedido de aumento da quota
da Usina Santa Silvia, no Paraná, de 256 para
3.000 sacos de açúcar, uma vez que a referida

quota foi fixada em base regular e legal.

Distilaria do Cabo — E' autorizado, de acor-

do com os pareceres da Secção Técnica, o paga-
mento da quantia de 4:662$700, pela colocação do
elevador da Distilaria Central de Pernambuco.

E' aprovada a instalação de uma chave elétri-

ca de duas direções, afim de possibilitar a ligação

da energia eletrica fornecida pelo motor Diesel à

rede geral de distribuição da energia eletrica da
Distilaria Central de Pernambuco.

E' ainda aprovado o pagamento da importân-
cia de 14:333$100 à Cia. Construtora Nacional, por

zona correspondente á entrada do xarope
pelo fundo da panela, a qual é mantida em
circulação durante todo o tempo em que se

procede á introdução do xarope.
O exame das condições do xarope num

aparelho de vácuo comum levou o autor a
formular algumas regras aplicáveis sobretu-
do aos aparelhos destinados ao cozinhamen-
to do açúcar bruto. Assim, a relação da su-

perficie de aquecimento para o volume deve
ser, pelo menos, de 1 pé quadrado por 1 pé
cubico. O xarope deve ser distribuido por 6

entradas independentes, pelo menos, dispos-
tas a igual distancia do fundo da panela e

perto da circunferência.

A calandra deverá ser achatada e o es-

paço cilindrico central — representa mais

ou menos 0,3 vezes o diâmetro da panela —
será munido de um sistema telescópico (v.

A, fig. 2) que se eleva automaticamente logo

que o nivel da massa cozida aumenta. Supri-

me-se, desse modo, a zona onde as corren-

tes opostas se encontram.

Além disso, pode-se instalar um dispo-

sitivo (como em B) para alimentar a panela
em numerosos pontos de modo a estimular a

circulação nas vizinhanças das paredes. Por
fim, resta ainda logar para a instalação de
condensadores independentes para cada apa-
relho. O controle cuidadoso das quantidades
dagua, que vão sendo metidas, é outra coisa

digna de consideração.

(De "The International Sugar Journal", junho, 1939).
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serviços extra-contratuais e extraordinários, in-
cluídos na 16. a medição.

Deshidratante — E' aprovada a proposta do
sub-assistente técnico, sr. João de Lucena Neiva
para a aquisição, nos Estados Unidos, de 100 tam-
bores de benzol, no valor de cerca de 70 contos
de réis, para atender à necessidade que tem o
Instituto de precaver-se contra a possibilidade de
falta de deshidratante para o funcionamento das
suas distilarias em Martins Lage e no Cabo, de-
corrente das dificuldades que poderão advir da
situação criada pelo conflito europeu.

43.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
14 DE SETEMBRO DE 1939

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Al-
berto de Andrade Queiroz. Otávio Milanez, Al-
varo Simoes Lopes, J. I. Monteiro de Barros,
Tarcísio d'Almeida Miranda, Alde Sampaio e
Alfredo de Maya.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.
E' lida e aprovada a áta da sessão de cinco

de setembro ultimo.
Estimativas — O presidente traz ao conheci-

mento da Casa os elementos organizados pela Se-
cção de Fiscalização, sobre as estimativas da safra,
corrente, nos Estados do Rio, São Paulo e Minas.
Segundo esses dados, os excessos de produção des-
ses Estados serão, respectivamente, de 39.831,
266.277 e 3.756 sacos.

Fiscalização — Modificando uma proposta da
Secção de Fiscalização, o presidente sugere que,
em vista do aumento de despeza que a mesma
acarretaria, resolve a Comissão Executiva elevar
o numero de diárias dos fiscais tributários do
LA.A. para 30 ou 31, conforme os dias do mês,
mantendo porém, o seu valor atual de Rs. 20S000.

E' unanimemente aprovada a sugestão do pre-
sidente.

Transferencia de quota — E lido o parecer
da Secção Jurídica sobre o requerimento em que
o sr. Emilio R. Barbosa pede a incorporação da
quota de sua Usina Alicinha ao limite da Usina
Pontal. O parecer não considera suficiente a cer-
tidão junta ao processo peio requerente para pro-

var a propriedade do engenho em causa. Feita,

porém, que seja, por documento hábil, essa prova,
não ha motivo para o indeferimento do pedido,
2umprindo-se as formalidades legais relativas à
desmontagem e lacramento dos maquinismos, etc.

Em consequência, a Comissão Executiva resolve
fazer baixar o processo em diligencia, para o fim
de ser apresentada pelo interessado a prova da
qualidade de proprietário.

Incorporação de quota — Procede-se à leitura

do parecer da Secção Jurídica, sobre o pedido de
incorporação da quota do Engenho Socego à Usi-
na Volta Grande, sitas em Minas, ambas as

fabricas. O parecer é favorável, uma vez que se
cumpram as exigências legais, como desmonte e
lacramento do maquinário do engenho, etc.

44.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
19 DE SETEMBRO DE 1939

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho,
Alberto de Andrade Queiroz, Otávio Milanez,
José Inácio Monteiro de Barros, Alvaro Simões
Lopes, Alde Sampaio e Alfredo de Maya.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.

E' lida e aprovada a áta da sessão de quator-
ze de setembo ultimo.

Interpretação da lei n." 178 — E' lido o pa-
recer da Secção Jurídica, sobre as condições em
que a Société de Sucréries Brésiliennes deseja
instalar uma dislilaria na Usina Paraiso, de sua
propriedade, em Campos.

Pensa a Secção Jurídica que, ao contrário do
que julga a S. S. B., a situação dos fornecedores
de cana a usinas de açúcar é idêntica à dos for-
necedores de distilarias, em face da lei n.° 178.
Nada obsta, porém, a fixação para as canas des-
tinadas à produção de álcool de um preço diverso
ao das canas destinadas à produção do açúcar. O
parecer da Gerência, lido a seguir, opina em sen-
tido diverso do parecer da Secção Jurídica. En-
tende a Gerência que, no caso vertente, por se
tratar de um acordo entre as duas partes, para
aproveitamento especial de matéria prima sobre
a qual nenhum direito de fornecimento assiste ao
plantador e não havendo obrigação de aquisição
por parte da Usina, não está o fornecimento su-
jeito ao regime da lei n.° 178. Por maioria de votos,
a Comissão Executiva aprova o ponto de vista da
Gerência, podendo assim a S.S.B. instalar uma dis
tilaria junto à Usina Paraiso. no município de Cam-
pos, adquirindo, para o fim especial de produção
de álcool, na distilaria a instalar, matéria prima
de plantadores de cana. independentes das obriga-
ções criadas pela lei n.° 178.

Quota da Baía — O sr. Barbosa Lima Sobri-
nho submete à consideração da Casa a nova rei-

vindicação dos produtores baianos, relativa ao rea-
justamento da quota de equilíbrio da safra 1938/39,
da Baía. Pleiteiam êles o pagamento das bonifi-
cações integrais, pagas pela Cia. Usinas Nacio-
nais ao Instituto por diferença de base de pola-
rização. Aprovada essa pretenção, o pagamento
atingiria à importância de 124:768S200. A Comis-
são, entretanto, resolve aceitar a proposta da Ge-
rência, excluindo-se, pois, do total a pagar aos
produtores baianos a importância de 14:453S700,
relativa à falta de pêso verificada no lote ae de-
merara embarcado para a C. U. N.

Distilaria de Ponte Nova — Aprovada a pro-
posta do presidente, a Comissão resolve autorizar
o lavantamento do deposito feito no Banco do
Brasil pelo Instituto (7.800 libras esterlinas) e
relativo à primeira prestação correspondente ao
fornecimento do material do trem de moendas da
Distilaria de Ponte Nova, contratado com a S.F.C.
Babcock & Wilcox, de Paris, bem como autorizar
o pagamento da segunda prestação, no justo prazo
previsto no contrato, mediante os reajustamentos
futuros das taxas cambiais, de acordo com as pres-
tações de contas fundadas nos contratos de cam-
bio fechados com o Banco.

Distilaria do Cabo — A Gerência do I.A.A.,
afim de evitar a escassez de melaços de que care-
ce a Distilaria Central de Pernambuco, para as
experiências que vai realizar, conforme indica-
ções dos técnicos, propõe que o Instituto pague a

tonelada de melaço a 107S000, nas usinas e

não na Distilaria, como se resolvera a prin-
cipio. Haverá assim um aumento dé preço de
10S000 a 12S000 por tonelada, mas o Instituto fica

garantido, quanto à obtenção da quantidade ne-
cessária para o bom êxito das experiências a se-

rem brevemente iniciadas naquele estabeleci-
mento. E' aprovada a proposta.
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A INGLATERRA E O MERCADO MUNDIAL

DE AÇÚCAR

No seu numero de agosto ultimo, a re-

vista "Facts About Sugar" publica a seguin-

te correspondência sobre a posição da Ingla-

terra no mercado mundial de açúcar:

"Quando, em maio deste ano, os preços

atingiram no mercado açucareiro de Londres
o nivel de 8 "shillings", o governo britânico

solicitou ao Conselho Internacional de Açú-
car que procedesse a um exame da posição

estatistica e tomasse imediatas providencias

no sentido de ser aumentada a quota do mer-
cado livre, em 1938/39. Como é natural, a In-

glaterra preocupava-se antes de tudo com o

suprimento do seu mercado. Ao mesmo tem-
po, as refinarias inglêsas pareciam acreditar

que os preços do açúcar bruto haviam atin-

gido um nivel que já não eram adequados.
Os jornais chegaram a dizer que, se o Con-
selho não se dispuzesse a liberar quotas adi-

cionais, o governo inglês examinaria a pos-

sibilidade de abandonar aquele órgão.

MEDIDAS ADOTADAS PELO
CONSELHO

Era evidente que o Conselho não podia
deixar de atender ao pedido formulado pelo

governo inglês, em vista da grande influen

cia que o Império Britânico exerce no acor-

do internacional do açúcar. Reunida em 10

de maio, a Comissão Executiva recomendou
uma redistribuição imediata de quotas, num
total de 239.Q00 toneladas, para os países que
tiveram as suas quotas reduzidas em julho

de 1938 e que dispunham de açúcar para sa-

tisfazer a nova distribuição. Recomendou ain-

da que os dominios e colónias britânicas ti-

vessem permissão para aumentar de 153.265

toneladas as suas quotas do corrente ano. As
medidas adotadas posteriormente para pôr
em pratica essas recomendações são bem co-

nhecidas.

E' indiscutível que essas liberações adi-

Transferencia de quotas — E' aprovada a in-

corporação da quota da Usina São Gonçalo, ad-
quirida pelo sr. Osman Loureiro Farias, ao limite
da Usina Camaragibe, de propriedade do mesmo,
e ambas sitas em Alagoas, uma vez cumpridas as
exigências da lei, conforme o parecer da Secção
Jurídica

.

— De acordo também com o parecer desta
Secção, é autorizada nova distribuição das quotas

cionais, acrescentando cerca de 390.000 to-

neladas, melhorou a situação estatistica. Per-
maneceu, todavia, a duvida sobre se estava
restaurado o equilíbrio entre a oferta e a

procura no mercado livre, e se a Inglaterra

necessitava realmente da quantidade de açú-
car posta á sua disposição. Temia-se que a

União Soviética não pudesse exportar a sua
quota adicional de 65.956 toneladas. Segun-
do informou o "Financial Times", o governo
inglês mostrava-se receioso da falta de açú-

car em deposito e pensava que, mau grado o

aumento das quotas, permaneceria um "de-

ficit" de 106.000 toneladas. O único país em
condições_ de embarcar açúcar para o Reino
Unido era Cuba e se não fossem tomadas as

providencias necessárias para fazer frente à

situação, a Inglaterra não teria outro recur-

so senão o de lançar mão das suas reservas.

E nessa hipótese, não somente os estoques
visíveis, como os invisíveis, ficariam consi-

deravelmente reduzidos.

Depois de divulgado esse resumo da si-

tuação do ponto de vista britânico, o Conse-
lho Internacional de Açúcar fez uma libera-

ção adicional de 100 mil toneladas, a qual de-

veria ser fornecida por Cuba, Java e São Do-
mingos. O Conselho também interpelou a

União Soviética sobre se exportará ou não a

sua quota de 65.956 toneladas. Caso a União
Soviética renuncie à sua quota, esta será dis-

tribuída a Cuba.

A POSIÇÃO DA INGLATERRA

Nessas circunstancias, é oportuno consi-

derar qual é a atual situação açucareira da

Inglaterra. O escritório de estatistica de F.

O. Licbt publicou recentemente um quadro
abrangendo as estatísticas inglesas no perio-

do de setembro-maio, nos últimos três anos

Deste quadro, destacamos as cifras abaixo:

dos Engenhos Trapiche e Serra Verde, do sr.

Osman Loureiro Farias, não havendo, porem, al-

teração na soma das quotas das duas fabricas.
— E' indeferido o pedido do novo proprietá-

rio do Engenho Queimadas, no Maranhão, para a

reconsideração do despacho do presidente que
negou o restabelecimento da quota primitiva da
referida fabrica, e de acordo com o parecer da Sec-

ção Jurídica.
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estatísticas do reino unido
Setembro - Maio

1938—39 1937—38 1936-—37
(toneladas métricas, valor bruto)

1 1 11 1 )o 1* t il çÕ t* s 1 . 8 » o . til 1.711.450 1 . 747
Estoques iniciais, 1, s

tembro 325.504 226.348 1S5 42fi

i

Suprimento total . 2 . 200 . 075 1.937.708 1 . 932 609
Estoques finais, maio. !1 315.789 272,446 329 69 3

Entregas: 1.884.886 1 . 665 . 352 1.603 00

1

314.527 312.972 247 5'i7

Consumo (calculado). . 1 . 570 . 359 1 .352.380 1.355 431
Consumo (oficial). .. 1 . 557 . 750 1 .344.400 1 .343 34 3

Não incluídos os estoques de açúcar de beterraba eulti

vada no país. Estes, em 3.1 de maio, exprimiam-se nas seguin-

tes cifras: 117 292 toneladas métricas, valor bruto, em 1939;
100.132 toneladas em 1938 e 137.499 toneladas, em 1937

Vê-se pelo quadro acima que as impor-
tações cresceram consideravelmente este

ano. Aliás, sabe-se que a Inglaterra foi o pri-

meiro país a constituir estoques de emergên-
cia em 1938. O aumento das importações ex-

plica-se parte por essa medida, parte pelas

maiores necessidades do consumo. O quadro
mostra ainda que os estoques existentes em
31 de maio deste ano (incluindo o açúcar de
fabricação inglesa) excediam de 60.503 to-

neladas os estoques de 1938 na mesma data,

sendo, porém, inferiores em 34.116 toneladas

aos de maio de 1937. Isso mostra que a cons-

tituição de estoques de emergência não foi

feita com êxito completo, resultando daí a

ansiedade com que o governo britânico en-

cara o problema do abastecimento dos seus

mercados açucareiros.

OS FORNECEDORES DA INGLATERRA

O quadro a seguir mostra as fontes onde
a Inglaterra se abasteceu de açúcar bruto nc

período de setembro a maio dos dois últimos

anos. As cifras são em toneladas métricas.
Setembro - Maio

Importação da 1938-—39 1937—38

393. 066 365.278

259 055 247 762

Africa do Sul 146 067 192.320

índias Ocidentais Britânicas 131 271 86.050

71 668 65. 16 7

60 786 39.007

11 635 10.366

Total do Império 1 .073 548 1 .005.950

Cuba 418. 194 334.97-5

137 727 135 94<3

91 799 65.239

51 909 74.646

1 860 11 ,2?S

Outros países. . 72 347 50.913

Total "do estrangeiro 771 976 661.723

Total geral 1.847 384 1.678.901

Observe-se nos dados acima que as im-

portações de países estrangeiros cresceram
muito mais que as dos domínios e colónias
britânicas, o aumento sendo na proporção de
110 mil toneladas para os países estrangei-
ros e 68 mil para os domínios e colónias. O
maior aumento verificou-se cm Cuba, com 83

mil toneladas.

No tocante às exportações de açúcar re-

finado, nota-se que foram quasi idênticas no
período de setembro-maio de 1938/39 o

1937/38, isto é, 283.144 e 281.646 toneladas,
respectivamente. Já em 1936/37, elas foram
bem inferiores — 220.137 toneladas. O as

pecto mais saliente das estatísticas de 1938/39
é que nesse ano dilataram-se as exportações
para a Noruega (48.793 contra 27.512 tone-

ladas) e para a Irlanda (44.186 contra 15.710
toneladas), entre os países europeus, e para
as índias Britânicas (14.524 contra 218 tone-

ladas). Por outro lado, as exportações para
o Uruguai e a Grécia cairam notavelmente
em 1938/39. Dessas modificações apontadas
a mais importante é talvês o aumento das
exportações para a índia. Isso dá a razão por
que o "trust" vendedor do açúcar de Java
reduziu drasticamente todos os preços, em
fins de 1938, dos açúcares que se destinavam
às índias.

CONCLUSÕES
Resumindo as condições presentes do

mercado açucareiro da Inglaterra, na confor-

midade dos dados estatísticos, constata-se que
as importações cresceram sendo sensível no
ano passado em consequência do aumento do
consumo e da acumulação de estoques de
emergência. Esse ultimo objetivo, aliás, não
foi integralmente atingido. Deve-se esperar

que em 1939/40 as necessidades da Inglater-

ra permaneceram em alto nível, para o que
contribuirá decisivamente o desejo do gover-

no de melhorar a posição dos seus estoques.

Alguns observadores mostram-se apre
ensivos quanto á influencia sobre o consu-

mo do recente aumento verificado nos pre-

ços de retalho, enquanto outros são de pa-

recer que esse fato não exercerá a mais leve

influencia desfavorável no mercado. As ex-

portações mostraram apenas uma ligeira ten-

dência para aumentar, dependendo das faci-

lidades de obtenção de açúcar bruto um
maior aumento. Em mêses recentes, os refi-

nadores não têm podido atender aos pedidos
recebidos. Em vista da posição estatística,

espera-se que os negócios açucareiros se des-

envolvam intensamente no novo ano indus-

trial. Convém notar que essas conclusões so-

mente serão validas no caso de não surgirem
novas ameaças no horizonte politico".
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A INDUSTRIA AÇUCAREIRA EM MOÇAMBIQUE

O "Times", de Londres, divulgou a se-

guinte nota sobre a industria açucareira em
Moçambique:

"Em 1858, o dr. Livingstone fez a sua

segunda viagem á Africa Central, desembar-
cando no que é hoje o porto de Chinde. No
relato que escreveu sobre as suas experiên-

cias, o famoso explorador afirmou que as zo-

nas marginais do rio Zambezi, desde Con-
ceição até acima de Chupanga, pareciam-lhe
eminentemente propicias ao cultivo da cana
de açúcar.

Mas foi somente em 1890 que John Hor-
nung, pioneiro da industria açucareira de
Moçambique, transformou a teoria em pra-

tica. E' simplesmente épica a historia dos es-

forços de John Peter Hornung para criar a

industria do açúcar, lutando quasi sozinho,

transportando as primeiras moendas e ou-

tros maquinismos nos frágeis barcos dos na-

tivos e para isso subindo 100 milhas pelos

rios infestados de crocodilos. A sua tenaci-

dade venceu todos os obstáculos e em tres

anos de trabalho poude colher a primeira
safra de 600 toneladas de açúcar. Desses mo-
destos principios, a industria progrediu sem-
pre e em 1933 atingia o seu nivel mais alto

Nesse ano, tres emprezas dirigindo oito fa-

bricas modernamente equipadas fabricaram
nada menos de 93.214 toneladas de açúcar.

Sob o ponto de vista do clima, a Africa
Oriental Portuguêsa presta-se á produção do
açúcar de cana. Durante quatro ou cinco me-
ses, de dezembro a abril, caem abundantes
chuvas, numa média de 50 polegadas, ha-
vendo também grande humidade. A par das
condições de tempo favoráveis, os terrenos
de aluvião dos distritos situados em pontoa
mais baixos influem num sentido favorável
ao crescimento da cana, permitindo que esta

possa ser colhida num periodo de 12 meses.
Os restantes sete mêses do ano são quasi in-

teiramente secos, circunstancia que acelera

o amadurecimento da cana. Durante o dia, a
temperatura eleva-se gradualmente, ás ve-

zes até 120° Farenheit, máximo que é alcan-

çado pouco antes da estação chuvosa em de-
zembro.

Outro fator que igualmente favoreceu o
desenvolvimento da industria foi o traba-

lho barato. Esse fator vai, porém, desapare-
cendo. E' que se eleva lentamente o custo da
produção, em consequência tanto da imigra-
ção para Rand e outros logares como por-

que os nativos -se vão tornando mais escla-

recidos .

APOIO DO GOVERNO PORTUGUÊS

O rápido desenvolvimento da industria

açucareira deve-se precipuamente ao apoio
do governo português, que, desde os primei-
ros tempos, estabeleceu um sistema de pro-

teção no mercado interno para o açúcar pro-

duzido nas colónias. Essa proteção existe

ainda, mas foi modificada ha poucos anos.

Tal como existe agora é uma lei excelente,

tipica dos métodos empregados pelo novo
estado corporativo português, e consiste nu-
ma escala que opera em sentido inverso ao
nivel mundial para os açúcares livres, de for-

ma que nãó somente estabiliza os preços de
retalho para o consumidor português como
ainda assegura ao produtor um justo preço
para o seu açúcar.

Por outro lado, o desenvolvimento da
industria açucareira na costa ocidental da
colónia influiu desfavoravelmente sobre os

produtores da costa oriental. A quota de
açúcar de Moçambique que Portugal pro-

tege no seu mercado interno decresceu á me-
dida que a de Angola aumentou. Durante a

ultima década, os preços alcançados pelo

açúcar no mercado livre mundial não che-

gam para cobrir as despezas da produção;
consequentemente essa queda no mercado
português resultou na diminuição da produ-
ção de Moçambique. Desde 1933, quando a

produção atingiu o seu nivel mais alto, 93.214

toneladas, tres fabricas foram forçadas a fe-

char as suas portas e a produção de 1938,

foi apenas de 64.369 toneladas, das quais

48.500 foram consumidas em Portugal e nas
suas colónias.

Nas colónias funcionam atualmente tres

companhias, a saber: Propriedades Açuca-
reiras de Sena Limitada, com a capacidade
de 80.000 toneladas; Propriedades de Inco-

mati Limitada, com a capacidade de 20.000
toneladas; Companhia Colonial do Buzi, com
a capacidade de 18.000 toneladas.

Vê-se, portanto, que, em condições fa-

voráveis, ha margem para expansão.
A Companhia Propriedades Açucareiras

de Sena está localisada nas duas margens
do Zambézi e estende-se por 60 milhas rio

acima, desde o ponto onde começa o delta.

O seu porto é Chinde. A Propriedade de In-
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comati tem a sua usina ao sui da colónia, em
Xinavane, de onde o açúcar é transportado
por estrada de ferro para Lourenço Mar-
ques, afim de ser embarcado. A Companhia
Colonial do Buzi, constituida somente de ca-

pitais portugueses, está situada na zona ba-

nhada pelo rio Pungue, que se lança no mar
em Beira, onde naturalmente fica' o seu por-

to de embarque.
Para se ter uma ideia do valor dessas em-

prezas e da sua importância para o desen-

volvimento económico da colónia, damos, em
continuação, alguns dados estatisticos refe-

rentes á Propriedades Açucareiras de Sena.

Constituida de capitais inglêses, essa compa-
nhia dispõe de um capital de 2.250.000 es-

terlinos e possue duas refinarias e quatro
usinas modernamente equipadas. As suas

terras abrangem uma area de 150.000 acres,

servidas por 230 milhas de estradas de ferro;

possue 38 locomotivas, 2 mil carros para
transporte de cana, além de 9 lanchas a mo
tor e 50 alvarengas. Nela trabalham 500 eu-

ropeus e 12 mil nativos.

Até poucos anos, apenas uma variedade

de cana era cultivada —- a conhecida "Ubá".
Recentemente, porém, a Incomati começou
a introduzir novas variedades. As outras

companhias logo seguiram o exemplo e pre-

sentemente metade da zona cultivada é ocu-

pada pelas variedades P. O. J. 2878 e C. O.

281 e 290, que foram originariamente culti-

vadas na índia, na Estação Experimental de

Coimbatore. Desde que foram adotadas es-

sas variedades, o rendimento de açúcar por

hectare aumentou sensivelmente.

Daríamos uma impressão falsa do pro-

gresso da industria, se não mencionássemos

as dificuldades com que lutam os produto-

res. As condições climatéricas, por exemplo,

são as mais desfavoráveis na Africa Orien-

tal Portuguêsa. Periodos de forte estiagem

são acompanhados por excessivas chuvas que

provocam inundações de efeitos desastrosos.

Nos mêses de março e abril deste ano, o

Zambézi atingiu a um nivel quasi 30 pés aci-

ma do nivel mais baixo de novembro do ano

passado. Quando se sabe que o Zambezi tem
uma largura de quasi duas milhas na zona

canavieira, é fácil calcular o imenso volume

de .agua nos periodos de enchente e as de-

vastações que as mesmas causam nos cana-

viais.

COMBATENDO O GAFANHOTO

Não são apenas as dificuldades oriundas,

do clima que os agricultores teem a enfren-

tar. A praga dos gafanhotos persegue-os ter-

BRASIL AÇUCAREIRO

rivelmente. E' preciso ver para acreditar o

que é uma invasão de gafanhotos africanos.

E' um enxame de 12 milhas de comprimento
e 3 de largura, que escurece o horizonte, aba-

tendo-se sobre as plantações. Não é pouco
frequente assistir-se o cspetaculo da invasão

dos gafanhotos e, na época da migração e da
postura, os plantadores de cana teem de lu-

tar dia e noite contra os destruidores inse-

tos. A luta contra o gafanhoto faz-se inten-

samente por todos os meios e anualmente
gastam-se somas consideráveis, milhares de
libras, para afastar essa terrível praga.

Apesar de muito ligeiro, o exame que

acabamos de fazer da industria açucareira

em Moçambique sempre indica a importân-

cia económica do açúcar na vida da colónia

lusa. O pioneiro da exploração da cana, o sr.

J. P. Hornung, ainda vive e poude assim as-

sistir á vitoria integral da sua iniciativa. Ha
poucos anos, o governo português prestou-lhe

uma homenagem, concedendo-lhe a comenda
da Cruz de Cristo".

COCKSHUTT
Arado de disco n. 40

IHhHHI
Para lavoura de cana
Solidamente construído em diversos tamanhos,

com 3, 4, 5 e 6 discos para serviços pesados, tra-

balhando com tratores de grande força. Supe-
rior em construção e rendimento.

Para informações escreva diretamente a

COCKSHUTT PLOW CO. LIMIT .

BRANTFORD; CANADÁ [
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PUBLICAÇÕES

Mantendo o Instituto do Açúcar e do Álcool unia Biblioteca, anexa a esta Revista, para
consulta dos seus funcionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os livros,
gentilmente enviados. Embora especialisada em assuntos concernentes á industria do açúcar e
do álcool, desde a produção agrícola até os processos-, técnicos, essa Iíibliotéca contem ainda
obras sôbre a economia geral, a legislação do pais, etc. O recebimento de todos os trabalhos
que lhe forem remetidos será registrado nesta secção.

KISÉRLETUGYI KOZLEMÉNYEK — Bole-
tim das Estacões Agronómicas Experimentais
Húngaras.

O "Boletim das Estações Agronómicas Expe-
rimentais Húngaras", recentemente publicado, e do
qual recebemos um exemplar, representa um apa-
nhado cuidadoso de varias contribuições de ordem
técnica e económica, levadas ao Congresso Inter-

nacional Técnico e Químico das Industrias Agrí-
colas, realizado ha pouco tempo no país magiar.

O volume está bem impresso e todas as rela-

ções de valor técnico são acompanhadas de gráfi-

cos e esquemas elucidativos, além dum sumario,
em inglês, francês e alemão, o que facilita grande-
mente a consulta dos interessados, não identifica-

dos com a dificílima lingua húngara. Na verdade,
uma serie de pesquisas inéditas, nos domínios do
cultivo no campo -e nas determinações de labora-

tório, acha-se ali bem concatenada, como podere-
mos vêr logo adiante, o que traduz a competên-
cia do dr. Grenczer Béla, um dos principais or-

ganizadores do certame e responsável pela publi-

cação, de que nos ocupamos. São os seguintes,

em síntese, os principais assuntos ventilados no
Boletim: Princípios para a graduação e avaliação

do trigo e da farinha — F. Gruzl; O papel das

aguas de lavagens e de aspersão, contendo nitri-

tos, no branqueamento das farinhas — F. Rárány;
Composição das aguas do país. empregadas du-
rante a fabricação do álcool — Taxner e Latino-

vits-Kòllõ; Em tôrno de um método para a de-

terminação da concentração de ions-hidrogenio

na agua, na fonte — R. Maucha; Analise dos xaro-

pes e pastas cítricas sob o ponto de vista de suas

substancias básicas — Mayer e Heltai; Determi-

nação refratometrica da graxa — Jakobey: Pro-

blemas técnicos do trabalho manual agrícola — A.

Hal.ács; A reorganisação ' do Real Museu Húngaro
de Agricultura. — dr. G. Toborffy. afora outros ar-

tigos dignos da atenção dos químicos e agrónomos.

Na sua parte final, contem o Boletim uma
lista dos institutos de pesquisas, na Hungria, e. pela

especificação e numero dos mesmos, que resumi-

mos abaixo, poder-se-á ter uma idéia do desen-

volvimento da ciência agrícola naquele país: Ins-

tituições de pesquisas e experimentações de cara-

ter geral, para o desenvolvimento da produção

agrícola — 13: Instituições tendo por fim a pro-

dução e a realização de certas espécies e grupos

de plantas — 8; Instituições de pesquisas e expe-

riências servindo á "elevage" de animais — 7;

Instituições para o progresso das industrias agrí-

colas — 7; Instituições para assegurar a quali-

dade das- mercadorias e servir á repressão contra

as falsificações das mesmas — 9: Total: 44

THE AUSTRÁLIAN SUGAR JOURNAL

Recebemos os números correspondentes aos
meses de abril, maio, junho e julho, deste ano,
de "The Australian Sugar Journal", que se edita
em Brisbane. Queensland, e é órgão da Associa-
ção dos Produtores de Açúcar da Autralia.

Esse interessante mensario aparece em edi-
ções de 70 paginas e insere abundante matéria
editorial de carater técnico e informações sobre
problemas da industria e da lavoura da cana na
Austrália e nos principais centros açucareiros do
mundo.

Com uma excelente feição material. "The
Australian Sugar Journal" figura ao lado das mais
úteis publicações especializadas em assuntos açu-
careiros .

"REPORT OF THE GOVERNEMENT SUGAR
EXPERIMENTAL STATION", TAIWAN,
FORMOSA, JAPÃO.

A Estação Experimental de cana de açúcar de
Formosa, no Japão, pode ser enfileirada, inques-
tionavelmente, entre os maiores centros de pes-
quisas sobre a rica gramínea, no mundo. Con-
tando com uma equipe de técnicos de renome fir-

mado, nos diversos convénios internacionais da-
quele ramo da ciência agronómica e da química
do açúcar, os trabalhos saídos de Formosa logram
despertar interesse não somente entre os especia-
lizados na matéria mas também em muitos cír-

culos, que se não são de todo leigos, guardam
apenas ligeiras relações com a industria e a la-

voura da cana e da beterraba açucareiros.
O relatório do corrente ano daquela estação

não desmente a expectativa em torno do ineditis-

mo de muitos dos assuntos abordados em suas pa-
ginas, confirmando ademais o conceito de rigo-

rismo cientifico e acuidade de observação, traços
que bem delimitam as investigações laboratoriais
no grande país do Oriente longínquo e a que não
puderam fugir as próprias pesquizas realizadas no
campo. Se bem que a patologia da cana de açú-
car não tenha sido objeto de grandes estudos no
volume que recebemos, vários aspectos curiosos
da fisiologia da cana-planta foram esmiuçados;
sobreleva ainda considerar os trabalhos sobre fer-

mentação, que atraem fortemente a curiosidade
dos técnicos. O relatório abrange o seguinte:
Yamasaki e Arikado — O quebramento pelo vento
dos topes das variedades de cana de açúcar e sua
causa mecânica; Kashibuchi — Algumas investi-

gações sobre o flechamento das cana-plantas:
Kiryu — Estudos sobre os caracteres fisiológicos

da "Cerastotomella paradoxa" (v. Hõhn.) Dade;
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Takano e Iijima — Estudos sobre os modos dè

vida e hábitos do "Bufo marinus" L. em For-

mosa. Parte II — Ecologia da gia e do sapinho;

So e Nishioeda — Ação da luz sobre varias subs-

tancias extraídas das folhas da cana de açúcar;

Yoshida — Determinação da quantidade minima
de açúcar pela prova do alfanaftol; Yoshida —
Uma investigação para determinar o açúcar redu-

tor; Iwata — Experiências sobre a fermentação
alcoólica com canas lesadas; Suzuki — Progressos

na fermentação do caldo de cana pela adição de

seus próprios melaços; Ohtsu — Excelente quali-

dade de môsto para fermentação alcoólica do caldo

de cana, obtida da "Chondracris Rósea de Geer;

Ohtsu — A substancia estimuladora da fermen-
tação está contida na própria cana; Honda e Na-
kamura — Estudo sobre a feitura de polpa com
o bagaço, pelo processo da soda; Idem — Em torno

da composição química do bagaço; Ibidem — So-

tado no preparo da polpa de bagaço.

O AÇÚCAR EM ALAGOAS — Humberto
Bastos — Maceió 1939

O Departamento de Estatística e Publicidade
do município de Maceió dedicou o seu Boletim de
agosto ultimo ao IV Centenario da Cana de Açú-
car em Campos. E essa publicação resultou num
estudo oportuno e valioso sobre "O açúcar em
Alagoas", feito pelo Sr. Humberto Bastos, assisten-

te técnico e diretor interino do referido Departa-
mento .

Como diz o próprio autor, o seu trabalho é
uma síntese da evolução da industria açucareira
em Alagoas. O primeiro capítulo, a titulo de pre-
facio, versa propriamente sobre o IV Centenario
da Cana de Açúcar, resumindo os seus aspéctos
capitais no passado e no presente. E os demais
condensam téses interessantes, como o Açúcar em
Alagoas, O primeiro açkcar do Nordeste, Povoa-
mento do território, Eengenhos alagoanos, Açú-
car: fator de progresso e atraso, O Negro na la-

voura açucareira e a Usina.
A segunda parte do Boletim consta de qua-

dros estatísticos, organizados sobre dados colhi-

dos nas publicações do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool. Começa pela produção de açúcar nas safras
de 1925-26 a 1937-38 e termina com a relação
das usinas e engenhos alagoanos.

"O Açúcar em Alagoas" é, em suma, uma ex-
celente contribuição para fixar a situação da la-

voura canavieira e da industria do açúcar no Es-
tado nordestino, á passagem daquela data.

Só é de desejar que os órgãos congéneres dos
demais Estados produtores, filiados ao Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística, imitem o
exemplo do Departamento de Publicidade do mu-
nicípio de Maceió.

FLORIANO E BARROSO — Maceió — 1939

Em "plaquette" cuidadosamente impressa, o
Departamento de Estatística e Publicidade do mu-
nicípio de Maceió reuniu os discursos pronuncia-
dos nas sessões cívicas por êle promovidas, res-
pectivamente, a 3 de Maio e 11 de Junho do
corrente ano, em homenagem á memoria do Ma-
rechal Floriano Peixoto e do Almirante Barroso.
Esses discursos foram proferidos pelo capitão
Mário de Carvalho Lima e pelo comandante Ma-
cedo Soares Guimarães, sendo vibrantes apolo-

gias dos dois inesquecíveis vultos da nossa his-

toria .

Em "Apêndice" são resumidas as biografias

de Floriano Peixoto e do Almirante Barroso.
Completa-se assim o trabalho em apreço, desti-

nado á distribuição nas escolas publicas.

O IV CENTENARIO DA CANA DE AÇÚCAR
— Estado do Rio — 1939.

Editado pelo Departamento de Propaganda
e Turismo do Estado do Rio, o álbum dedicado
ao IV Centenario da Cana de Açúcar no municí-
pio de Campos é, sem dúvida, uma das publica-
ções mais características que essa efeméride sus-
citou no país. Desde a capa artística, em que se

reproduzem um antigo banguê e uma distilaria

moderna, como pontos extremos da evolução da
industria açucareira, esse trabalho atinge perfei-
tamente as suas finalidades.

O texto sintetisa a historia do aparecimento
da cana de açúcar em Campos e a atual situação
da velha industria no Estado do Rio. Exalta as

belezas naturais e a fecundidade inesgotável da
planície goitacá, destacando dentre os seus monu-
mentos artísticos e históricos a Catedral de Cam-
pos e a Fazenda do Colégio, fundada pelos jesuí-

tas e berço de Saldanha da Gama. E contém
ainda detalhada noticia descritiva da Distilaria

Central do Estado do Rio, construída e explorada
pelo Instituto do Açúcar e do Álcool.

Numerosas e nítidas fotogravuras ornam o
excelente Álbum. Muitas delas são aspéctos ex-
ternos e internos de engenhos de açúcar e da Dis-
tilaria Central. As demais, vistas panorâmicas,
ruas, praças, edifícios, estradas e canaviais de
Campos, em esplendida propaganda do maior
município açucareiro do Brasil.

DIVERSAS

BRASTL — "Mundo Automobilístico", setembro de 1939;

"Revista Comercial do Brasil", julho de 1939; "Boletim de

Informações da Bolsa de Mercadorias de São Paulo", 2 de

setembro de 1939; "Boletim do Sindicato Medico Brasilei-

ro", julho de 1939; "Maquinas e Construções", agosto de

1939, "Seguros e Bancos"; agosto de 1939; "Vida Militar",

julho de 1939; "Boletim da Associação Comercial do Rio de

Janeiro", 1 de setembro de 1939; "Boletim do Ministério

das Relações Exteriores" ns. 31 e 32; "Revista do Centro

de Importadores de Fortaleza", julho de 1939; "Revista do

Club Militar", agosto de 1939; "Revista do Departamento

Nacional do Café", julho de 1939; "Mensario Estatístico da

Prefeitura do Distrito Federal", junho de 1939; "Boletim

da Associação Comercial do Rio de Janeiro", 8 de setembro

de 1939; "Exportação de Café, Departamento de Estatística

do Espirito Santo; "Hora Medica", agosto de 1939; "Bole-

tim do Departamento de Estatística de Santa Catarina", ju-

lho de 1939; "Cultura", setembro de 1939; "Revista Agro-

nómica", agosto de 1939; "Revista de Química Industrial",

agosto de 1939; "A Panificadora", agosto de 1939; "Bole-

tim da Associação Comercial do Rio de Janeiro", 15 de se-

tembro de 1939; "Boletim da Cooperativa do Instituto de

Pecuária da Baía", julho de 1939; "Viver". 15 de setembro

de 1939; "Educação Fisiea", setembro de 1939; "Boletim

de Informações da Bolsa de Mercadorias de São Paulo", 16

de setembro de 1939; "Ffamann", 15 de setembro de 1939;
'Boletim da Associação Comercial de Pernambuco", agosto

de 1939; "Boletim da Camara de Comercio Cliileno-Brasi-

leira", setembro de 1939; "Economia", setembro de 1939;
"Boletim da Associação Comercial do Maranhão", julho de
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COMENTÁRIOS DA IMPRENSA

A transcrição de notas e comentários da
nossa imprensa, nesta secção, não significa,

convém deixar bem claro, concordância, da nossa

I parte, com os conceitos nêles exarados.
M

'

EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR

Vimos, no editorial de ontem, que a

produção de açúcar de beterraba, na Europa,

de 1913 a 1920, desceu de 9.015.000 a

3.326.000 toneladas, isto é, menos 5.689.000

toneladas. A' medida que se ia reduzindo a

produção européia, aresciam, naturalmente,

as possibilidades dos demais produtores, as-

sim como o valor da mercadoria. E' o que

podemos ver nos próprios algarismos brasi-

leiros, através de nossa exportação de açú-

car, no periodo da conflagração mundial .

Em 1913, haviamos exportado apenas 5.371

toneladas. A partir dessa data, fomos numa
expansão regular, descontada, em alguns

anos, a influencia que podia advir da situa-

ção de nossas safras. A exportação, a partir

de 1914, foi a seguinte:

Toneladas

1914 31.875
1915. 59.170
1916 54.438
1917 138.159
1918 115.634
1919 69.429
1 920 1 09 . 1 49
1921 172.094
1922 252.112

A influencia da guerra foi sensível. No
periodo anterior á guerra, a nossa média de

exportação anual não iria adiante de 20.000

toneladas. Nos primeiros três anos de luta,

subiu a cerca de 50.000 toneladas. De 1917

em diante, porém, tomou expansão maior,

alcançando o máximo no triénio de 1920 a

1922. Esse ultimo ano registra, aliás, a maior
exportação verificada no século atual. Se ob-

servarmos que o decréscimo de produção do
açúcar de beterraba, na Europa, chegou ao
ponto extremo em 1920, concluiremos que o

desenvolvimento de nossa exportação acom-
panhou, de perto, o decréscimo da produção
européia.

Entre o volume de exportação e o preço,

a correspondência foi também continua. O
valor da tonelada de açúcar, em moeda in-

glêsa, o qual, desde 1910, vinha em média
pouco acima de 1 1 libras, não se alterou nos
dois primeiros anos do luta, sendo, para 1914
e 1915, respectivamente, de 11,7 e 12,8. Mas
a partir dessa data, sobem vertiginosamente.

1916 24,0
1917 27,9
1918 47,2
1919 44,7
1920 45,6

O valor máximo foi verificado em 1918,
enquanto a exportação maior se fazia em
1922. As variações cambiais cooperavam, to-

davia, para essas divergências, pois que a

maior cotação, em moeda brasileira, ocorria

em 1920, com o preço de 970S por tonelada.

A partir do ano de 1920, descem os preços

quasi aos niveis anteriores á guerra, com uma
pequena reação em 1 923 e 1 924. A quéda
do cambio dissimulava, todavia, ou masca-
rava a quéda do valor em moeda britânica.

Se a influencia da guerra européia não
foi imediata, quanto aos preços, o certo é

que desde o primeiro momento surgiu, para
a produção brasileira, uma oportunidade nova,

que se foi ampliando com o tempo, á medida
que se tornavam mais sensíveis os efeitos da

1939; "Revista Bancaria Brasileira", 20 de setembro de

1939.

EXTERIOR — "La Revue Aericole". maio-junho,

1939; "British Sugar Beet Review", agosto de 1939; "Revis-

ta de Agricultura", maio de 1939; "Weekly Statistical Su-

gar Trade Journal". 24 de agosto de 1939; "El Rotariano

Argentino", agosto de 1939: "Belgique Amérique Latine",

15 de agosto de 1939; "Revista de la Câmara de Comercio

Uruguayo-Brasileõa", 15 de agosto de 1939: "Fortnightly

Review", 12 de agosto de 1939; "Technique Suisse". julho-

agôsto"de 1939; "Weekly Statistical Sugar Trade Journal",

31 de agôsto de 1939; "Boletim da Camara de Comercio

Argentino-Brasileõa", 31 de agôsto de 1939; "I/Industris

Sacearifera Italiana", agosto de 1939; "The Anstralian Sugar
Journal". 10 de agôsto de 1939: "Revista de Agricultura",

junho de 1939; "Cuba Económica y Financeira", agôsto de

1939;. "Gaceto Algodonera". 31 de agôsto de 1939; "Bul-

letin Mensuel de Reinseigments Techniques", agôsto de 1939;

"L'Industria Sacearifera Italiana", agôsto de 1939; "Jour-

nal des Fabricants de Sucre", -19 de agôsto de 1939; "Re-

vista di Politica Económica", julho-agôsto de 1933: "Re-
olutions adoptée par le Dixiíme Congrés de In Chambre de

Commerce Internationale". "L'Economie Internationale",

agôsto de 1939; "Commerce Reports", ns. 34 e 35.
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desorganisação das lavouras de beterraba.

Mesmo depois de cessada a luta, não conse-

guiu a Europa refazer-se imediatamente. De-
vemos aqui recordar o ensinamento de J. A.

Pennock, citando, aliás, a opinião de uma au-

toridade de renome universal, F. O. Licht: —
"As consequências das destruições sobrevin-

das durante o periodo de 1914 a 1918 se fi-

zeram sentir ainda muito tempo, e o rendi-

mento por hectare, que havia dirninuido forte-

mente, só muito devagar veiu a melhorar. Esse

rendimento menor é uma das consequências
naturais de um trabalho de campo defeituoso,

de adubos insuficientes, etc. e ainda não foi

de todo remediado, mesmo hoje, em numerosos
países".

("Jornal do Brasil", 13-9-39).

POLITICA DE IRRIGAÇÃO

Os estudiosos dos problemas canavieiros

do país já haviam notado a tendência de ex-

pansão dos núcleos produtores do Sul, ás ex-

pensas de regiões do Norte. O mosaico forçára,

o produtor do Sul á renovação de seus cana-

viais, enquanto as lavouras do setentrião con-

tinuavam fieis a espécies menos produtivas e

menos resistentes. Desse modo, deu-se uma
espécie de deslocamento na produção de açú-
car. Em doze anos, de 1925 a 1937, registra-

va-se, nas safras do Sul, uma expansão prodi-

giosa, passando de 1.100.000 sacos a

5.270.000, considerando os algarismos con-

cernentes aos Estados do Rio de Janeiro, São
Paulo e Minas Gerais. Entretanto, naquele
mesmo espaço de tempo, a produção de Per-

nambuco, Alagoas e Sergipe quasí se manti-
nha estacionaria, pois que era de
3.081.000 sacos em 1925 e 3.322.000 em
1937. No Sul, quasi quintuplicára a produção,
que no Nordeste se conservava inalterável.

E' verdade que o ano de 1937 represen->

tava uma fase de seca para os Estados do Nor-
te. Nem por isso, entretanto, se alterava a ex-

pressão do fenómeno, pois que os decréscimos
de produção daquela zona valiam como esti-

mulo para os produtores do Sul. Considerava-
se fóra de duvida a necessidade de tornar es-

tável a safra do Norte, evitando as oscilações

verificadas nos últimos anos, em correspondên-
cia com a quantidade de chuvas observadas.
Basta lembrar que Pernambuco produzira, em
1935-36, mais de quatro milhões e meio de sa-

cos, para na safra seguinte se limitar a cerca
de 2.100.000 sacos, menos de metade da sa-

fra anterior. Cada colapso de safra nortista

obrigava a uma concessão nova aos produto-
res do Sul, com a dificuldade de conseguir de-

pois, diante dessas lavouras aumentadas, o re-

torno aos limites anteriores. Se o Norte que-
ria evitar o desastre, só teria diante de si um
meio, a politica da agua, o trabalho decidido
para a criação de um sistema eficaz de irriga-

ção.

Os produtores de Pernambuco percebe-
ram a expressão e gravidade do problema e

não faltaram com as medidas indispensáveis.

O ultimo numero de "O Observador Enonomi-
co" nos dá noticia minuciosa dos trabalhos de
irrigação, através de um excelente e documen-
tado estudo do sr. Gileno Dé Carli, que soube
reunir dados preciosos e considerável infor-

mação fotográfica. Muitas são as usinas que
realizam planos de irrigação. Basta citar as
usinas Catende, Santa Terezinha, Tiuma, Mar-
sau-Assú, Bulhões, Matari, 13 de Maio, Bar-
reiros, Petribú, Mussurepe, Pumati, Capibari-
be e outras. Cada uma faz o que pôde, dentro
de suas necessidades. Catende, por exemplo,
gastou cêrca de 1.500 contos; Santa Terezi-

nha anda com as suas despezas de irrigação

por perto de quatro mil contos. Com a sua
atual instalação de força e barragens, pôde a

usina Santa Terezinha irrigar 1.600 hectares.

A usina Tiuma prepara barragens com uma
capacidade total de perto de quatro milhões
de metros cúbicos, para mais de mil hectares

de terra, com o auxilio de agua bombeada do
rio.

A irrigação, por si só, não resolveria o

problema da produção canavieira do Norte.
Tornava-se também necessária a adubação,
que está sendo feita de maneira racional, com
resultados magníficos. Em Catende, dos estu-

dos feitos pelos técnicos, chegou-se á conclu-

são de que a produção média era de 85 tone-

ladas e 690 quilos por hectare, na zona irriga-

da e adubada, enquanto a média de cana de
planta não irrigada só atingiu a 30 toneladas,

com uma diferença, pois, de 55 toneladas por

hectare. Essa vantagem talvez seja o menor
dos benefícios resultantes dessa politica de ir-

rigação.

("Jornal do Brasil", 26-9-39).

MERCADO PARA UM PRODUTO NOSSO

O melaço é, como todos nós sabemos, um
sub-produto dá cana de açúcar. Diversas apli-

cações encontra êle no Brasil, conforme as re-

giões produtoras de cana.
Parece, porém, que um emprego não lhe

é dado entre nós: o de facilitar a ensilagem
das colheitas ricas em proteínas. Aliás, os si-

los, ou tulhas subterrâneas, -não são ainda de
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uma pratica generalizada ern nossas lavouras;

são-n'o, porém, em numerosos países, entre os
quais o Canadá.

Depois de demoradas experiências, o De-
partamento de Agricultura do Domínio chegou
a conclusão de que o melaço é excelente, sob
vários aspectos, para a bôa conservação das
forragens e até mesmo dos legumes.

Um relatório oficial, ao qual se reporta o
"Serviço de Noticias Canadenses", que nos
fornece estas notas, dizia recentemente o se-

guinte :

"A alfafa, o trevo, certo feijão e certas

forragens, como a Phleum Pratense, tem sido

ensilados com sucesso mediante a adição de
quarenta libras de melaço por tonelada de ma-
terial.

Os melaços adicionam carbo-hidratos ás

colheitas ricas em proteínas e dão uma ra-

ção mais perfeitamente equilibrada. Forne-

cem o necessário açúcar para uma fermenta-
ção favorável e para a preservação da ensi-

lagem.

Melhora o sabôr da ensilagem para os

produtos de legumes e pode significar a di-

ferença que ha entre ensilagem deteriorada

e imprópria á alimentação e ensilagem de
excelente qualidade e de grande valor nutri-

tivo".

Aconselhada pelo Departamento de
Agricultura, a ensilagem com o emprego de
melaço estende-se nos campos canadenses e,

como o Domínio não produz cana de açúcar,

tem de importar o sub-produto do estran-

geiro.

Essa importação, em 1 938, ascendeu a

treze milhões de galões (cada galão, 4 1 2

litros), fornecidos pela Guiana Inglêsa e pela

ilha de Barbados em máxima parte, distri-

buindo-se o restante do fornecimento pela

Jamaica, Trinidad, Tubago, outras partes das
índias Ocidentais Britânicas, Cuba e Estados

Unidos.

Achando-se em super-produção o açú-

car brasileiro, parece que deve haver largas

disponibilidades de melaço em nossas usinas

e nos banguês. Nesse coso, por que não ten-

tar a sua introdução no Canadá ?

Por que não estudar convenientemente

esse mercado, que tantas possibilidades de

consumo oferece a muitos dos nossos produ-

tos ?

("Diário de Noticias", 23-9-391.

A AUTARQUIA E A FABRICAÇÃO DO
ÁLCOOL

Para os países que procuram bastar-se a si

mesmos, diz um jornal italiano, depois do ferro
e do carvão, o álcool etílico é o produto que mais
interessa. Ele pode ser utilizado, seja como ma-
téria prima para a fabricação da borracha sinté-
tica, seja como carburante, substituindo ou mis-
turado a hidrocarburetos provenientes do estran-
geiro.

E' principalmente para este fim que o álcool
etílico interessa os países que procuram realizar
a autarquia, porque com os processos que vão sen-
do utilizados cada vez mais para a transformação
em álcool de resíduos agrícolas ricos em celulose,

sua possibilidade de produção em grandes quan-
tidades cresce cada vez mais. Esses resíduos, na
maior parte destruídos agora, pódem constituir

a base de uma grande industria nacional . E entre
êles é preciso destacar a serragem e a palha das
regiões produtoras de trigo.

Ha pouco o professor Mário Giordani. da Uni-
versidade de Roma, fez uma exposição sobre os

fenómenos da transformação da celulose e seus
derivados em açúcares fermentáveis ou não, fa-

cilmente ou não transformáveis em álcool, ter-

minando-a com um breve resumo dos processos
industriais aplicados até hoje nestas transforma-
ções.

Segundo êle, três são os processos que estão
sendo utilisados e que apresentam possibilidades
de êxito: dois alemães, o de Bergius e o de Schol-
ler, e um italiano, o de Giordani e Leone. Depois
de explicar detalhadamente os processos alemães,
passou o conferencista a se referir ao italiano, de-
monstrando que este exige uma maquinária me-
nos complicada e não obriga a utilisação de me-
tais especiais, tendo ainda a vantagem de dar
como sub-produto outros materiais úteis, tais

como acido acético. O processo italiano já saiu

dos laboratórios. Uma pequena fabrica, sob o con-
trole do Conselho Nacional de Pesquizas da Itá-

lia, está em pleno funcionamento e até o fim de
1939 deverá ser inaugurada uma grande empresa,
utilizando o mesmo método, na zona industrial de
Bolzano.

Alcoometria, Estereometria

e Analise do Álcool

Livro do dr. An\ba\ R. de Matos

Á venda na Secção de Publicidade do

Instituto do Açúcar e do Álcool
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RIO DE JANEIRO

SÃO PAULO

SANTOS

TAUBATE'

JUIZ DE FÓRA

BELO HORIZONTE

NITERÓI

CAXIAS - EST. DO RIO

SACO AZUL

Cinta encarnada

Pacotes de 1 a 5

quilos

SÉDE:

RUA PEDRO ALVES, 319
TELEGRAMAS "USINAS"

TELEFONE 43-4830
RIO DE JANEIRO

Gráfica Rio Arte
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